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Introdução 
O presente estudo insere-se no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação na especialidade Observação e Análise da Relação Educativa, visando constituir uma reflexão sobre alguns factores de motivação para o rendimento escolar em Matemática. 

Segundo o ponto de vista etimológico, o termo motivação designa “o motor da acção” (Bellico da Costa, 1997:3). Tradicionalmente, denomina-se motivação “toda a tensão afectiva, quer seja um sentimento, um desejo, tendência, ou necessidade, capaz de pôr em marcha e de suportar uma acção” (Mucchielli, 1981:95). Para Minicucci (1995), o termo Motivação deriva de Motivo, que, por sua vez, vem do elemento MOV que significa mover. Conforme Bellico da Costa (1997), na ciência psicológica, ao contrário do senso comum, não há acção sem causa, ou seja, nenhum comportamento ou conduta, por mais espontâneo que pareça, acontece sem um motivo… ainda que, muitas vezes a pessoa não possa reconhecer a origem do seu procedimento, isso não quer dizer que não haja um motivo. De acordo com Williams e Burden (1999), podemos definir motivação como um estado de aceleração cognitiva e emocional que acarreta uma tomada consciente de agir. Esta tomada convicta de proceder é acompanhada por um esforço intelectual e/ou físico constante com o objectivo de alcançar uma meta previamente estabelecida. Segundo Muller (1977), uma criança motivada para a realização é aplicada, esforçada, objectiva e ambiciosa. Por isso, é essencial criar e manter a motivação para o desempenho escolar.
Em termos gerais, pode afirmar-se que a motivação é a “palanca” que movimenta toda a conduta humana, é o que possibilita levar a cabo modificações, quer ao nível 

da vida em geral, quer ao nível escolar (García Bacete e Doménech Betoret, 1997). Para Slavin (1997), falar em motivação dos estudantes para aprender é falar em processos psicológicos cognitivos e afectivos que influenciam a aprendizagem de toda a matéria que se ensina na escola. Segundo refere Schunk (1990), são tais processos internos que impulsionam, dirigem e preservam o comportamento dos aprendizes.    

Mas, como se produz a motivação? Que factores são determinantes? Pode o professor desempenhar um papel importante? E que outras variáveis intervêm? Por que há disciplinas (em especial a Matemática) cujos docentes tanto se queixam da falta de motivação dos seus alunos? Mais, “o que falta aos alunos para serem bons a Matemática?...” (Veiga, 2005:42).  

Um estudo recentemente divulgado (Jornal de Notícias, 2004) refere que 16,2% dos professores inquiridos indicam a “falta de bases” como sendo o principal factor explicativo dos maus resultados em Matemática, seguindo-se a desmotivação para com a disciplina. 

“Os resultados do inquérito, promovido pela Porto Editora e divulgado pela agência Lusa, revelam que pelo menos um em cada cinco professores de Matemática do Ensino Secundário (3 895 num universo de 16 518 professores) aponta uma dessas duas razões para justificar os maus resultados na disciplina do 5 º ao 12 º anos...” (http://jn.sap.ptout 4 029asp.sapo.pt). 
Faz neste caso sentido questionar a causa dessas razões, “a causa das causas observáveis…subcausalidade…se controlarmos a subcausalidade controlamos a causalidade (sintoma) e, por isso, os problemas dela resultantes” (Ribeiro Gonçalves, 1993:15), nomeadamente a falta de motivação escolar em Matemática pois, como diria o mesmo autor (Ribeiro Gonçalves, 1993), a desmotivação face à aprendizagem dos conteúdos matemáticos que contribui para o insucesso desta disciplina é apenas um “sintoma” observável.
Segundo Zemelman, Harvey e Hyde (1998), ensinar Matemática visa contribuir para o aperfeiçoamento da capacidade matemática de todos os estudantes. Estes devem desenvolver a compreensão das noções matemáticas, mas devem também fomentar comportamentos matemáticos. É importante que os estudantes se sintam em condições de conceder sentido e utilidade à Matemática. E, tanto docentes como discentes devem admitir que a aptidão matemática faz parte da capacidade mental de todas as pessoas, não sendo exclusiva de alguns dotados. Muitos alunos dizem-se pouco dotados para Matemática, não entendem esta disciplina. Também “João” — protagonista do conto, Maldita Matemática “sempre detestara Matemática, talvez por a achar demasiado abstracta” (Magalhães, 1989:8). Presumivelmente, acontece o mesmo com muitos dos nossos alunos, não percebem a sua linguagem, esta não lhes oferece referentes directos, mas sim conceitos excessivamente subtis. 

No entanto, como no livro de Enzensberger (1998), “O Diabo dos Números”
 quando começam a entendê-la, facilmente se sentem fascinados. Abraçando a perspectiva patente neste livro, poder-se-á dizer que o mais importante não é memorizar conceitos matemáticos mas, antes de mais, compreendê-los.
 
Voltando à questão de como se produz a motivação e, presumindo que a partir do momento em que tomamos consciência da própria identidade e da realidade que nos envolve, o ser humano tenta compreender a natureza das emoções, sua relação com o pensamento racional e o modo como ambas as dimensões interactuam e organizam os nossos passos, nesta linha, a complexidade humana não pode continuar a ser objecto de dualismos e separações, pois todo o desenvolvimento verdadeiramente humano significa desenvolvimento conjunto das autonomias individuais (Morin, 1999). Ainda, na óptica deste autor, o ser humano deve ser conhecedor das suas emoções e sentimentos enquanto aprende. 
Tal como se depreende da perspectiva exposta, as emoções e seus efeitos na capacidade dos alunos devem ser consideradas. Neste âmbito, é de toda a utilidade a averiguação das inquietudes dos estudantes, assim como o “estudo” de possíveis estratégias que possam contribuir para amenizar o desapego dos alunos, sobretudo perceptível nas aulas de Matemática. Para tal, torna-se de extrema importância a construção e aplicação de instrumentos de investigação adequados à análise das causas do insucesso na Matemática. Exploração que ficará por ora remetida para uma fase posterior. Primeiramente, e por não ser significativa qualquer análise de dados obtidos sem um necessário suporte teórico, destacam-se neste estudo algumas perspectivas tanto da motivação como da aprendizagem. 
No que respeita à motivação destacam‑se, como referências: a Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow (1970); a Teoria das Três Necessidades de McClelland (1964); a Teoria da Atribuição de Casualidade de Wainer (1984); a Teoria da Auto‑eficácia de Bandura (1986; 1989; 1993); os Condicionantes Contextuais da Motivação de Alonso Tapias (1991; 1997) e o Modelo de Motivação de McCombs (1988). No tocante à aprendizagem, referenciam-se as concepções de: Pavlov (1889; 1926); Piaget (1936; 1964; 1970); Vygotsky (1926); Dewey (1910); Skinner (1971; 1985; 1986); Bruner (1960;1988); Bandura (1986; 1989; 1993); e Ausubel (1973; 1983). 

O presente estudo desenvolveu-se assim a um nível teórico/prático e os capítulos apresentam-se subdivididos em subcapítulos. O primeiro capítulo constituiu o enunciado do problema, sua fundamentação e identificação do objecto, assim como enunciou as finalidades e limitações do estudo. O segundo capítulo pretendeu encetar uma clarificação conceptual, de acordo com a revisão da literatura e a explanação de conceitos subjacentes à questão central, aludindo à observação e análise da relação educativa e às compreensões de motivação e de aprendizagem. A dinâmica do terceiro capítulo instituiu o desenho da investigação versando diversos assuntos: o tipo de análise, a metodologia, o projecto de investigação empírica, as atitudes, as variáveis, as hipóteses de estudo de natureza global, o instrumento de validação do modelo explicativo teórico, a aplicação do instrumento de validação, população e amostra, hipóteses de estudo, o modelo de análise e a construção do modelo explicativo teórico. O quarto capítulo tratou de apresentar a análise dos resultados, focando a análise dos dados nos itens do questionário, a análise dos dados relativos às variáveis pessoais e contextuais e uma breve síntese dos resultados. O quinto capítulo discutiu globalmente as principais ilações provenientes da informação recolhida, fez o balanço e perspectivou investigações futuras. Para o sexto capítulo, ficou reservada a enunciação de ideias emergentes que permitiram comprovar o rigor científico desta pesquisa. O sétimo capítulo tratou de planear um instrumento de observação e análise. Por fim, nas conclusões finais, aludiu-se às mais valias do presente estudo, abordaram-se as limitações patentes e fez-se menção à agenda de possíveis investigações futuras.  

Capítulo 1 – Construção e Justificação do Estudo 
O presente capítulo faz referência à questão inicial do estudo, expõe a apreensão do objecto e descreve as finalidades do estudo. Por último, faz referência às suas limitações.

1.1 - A questão inicial: problemática do estudo  

Se tivermos em atenção que, usualmente, o processo de divulgação do conhecimento matemático passa por um excessivo apelo à memorização de procedimentos, técnicas de cálculo e algoritmos, não raramente desfasados do enquadramento do aluno, convém procurar compreender o que está por detrás de, não poucas vezes, esta disciplina apresentar níveis elevados de insucesso escolar, essencialmente se a compararmos com outras disciplinas no mesmo nível de escolaridade. 

De acordo com Antonopoulos e Bernal (1996), cabe ao educador empregar estratégias para chamar a atenção e motivar o interesse do aluno, sobretudo orientá-lo na resolução de “problemas”, fomentando a observação e o estabelecimento de analogias e induções, sendo este, segundo estes autores, o caminho mais natural para a aquisição do conhecimento Matemático (Sánchez, 1999). 

“Nos últimos tempos, e em oposição a uma perspectiva da Matemática como um edifício solidamente construído de uma forma dedutiva, tem vindo a realçar-se o carácter dinâmico e indutivo do processo de criação do conhecimento matemático. Uma visão da Matemática como uma construção social e como uma actividade humana dinâmica suporta a ideia de que aprender Matemática é sobretudo fazer Matemática” (Abrantes e Porfírio, 1998:1).
Sánchez (1999) reedita a concepção de Antonopoulos et al, (1996) sobre o caminho mais natural para adquirir o conhecimento matemático. Assim, na sua concepção, quem apoiar o aluno no conhecimento da história da Matemática e sua contextualização (por exemplo, quem utilizou pela primeira vez os símbolos das operações modernas e como foi a sua representação nas diferentes culturas? Como surgiram as fracções e os números decimais? Porque razão se efectua uma multiplicação ao se dividir fracções? Quando se propôs o sistema métrico decimal e, quem o sugeriu?) conseguirá estimular a atenção do mesmo. 

A minha prática profissional, abrangendo a leccionação da disciplina de Matemática no 2º ciclo, levou-me a constatar que, significativa parte dos alunos nesta faixa etária não atribui sentido às aprendizagens dos conteúdos desta área, o que me suscitou a curiosidade, predispôs-me para o presente estudo, dando ênfase naturalmente, à questão (entre outras), da utilidade atribuída pelo estudante aos conteúdos matemáticos. 

Neste âmbito, já em “Maldita Matemática”, o herói deste conto de Álvaro Magalhães — João, em diálogo com o seu amigo “Sete”, deixa patente a importância da compreensão, em detrimento da memorização de conceitos matemáticos: “— …Mas não consigo compreender o enunciado, acho que tenta contar uma história, como tu dizes, mas não chega a contá-la. Se eu inventar essa história talvez o consiga compreender” (Magalhães, 1989:24). 

A dificuldade revelada, os resultados e a reacção à aprendizagem dos processos de construção do conhecimento matemático por parte de muitos alunos de 2º ciclo, constituíram a base da problemática deste estudo. Esta pesquisa pretendeu explorar os processos cognitivos mas, também e, essencialmente, os afectivos dos estudantes em relação ao estudo da Matemática. Assim, a prossecução deste estudo assentou na necessidade de definir uma pergunta de partida que constituísse, nesta fase, o “fio condutor” (Quivy e Campenhoudt, 2003:31), mais, na óptica destes autores “a melhor forma de começar um trabalho de investigação em ciências sociais” (Quivy et al, 2003:44). Desta forma, foi esboçada a pergunta de partida: “Será que variáveis pessoais e variáveis contextuais se interrelacionam para explicar a des(motivação) para o rendimento escolar em Matemática?”. 

1.2- Apreensão do objecto 

De acordo com Cervo e Bervian (1983), o conhecimento origina sempre duas realidades: por um lado, o sujeito que conhece e, por outro, o objecto conhecido que, por vezes, pode fazer parte do sujeito conhecedor. O sujeito surge principalmente da auto‑organização na qual a autonomia, individualidade, incerteza, ambiguidade e complexidade quase se transformam em características próprias do objecto (Morin, 1991). 

De acordo com a bibliografia consultada (Goodman, 1989; Kofman & Senge, 1993; Morecroft, 1994), ao longo de milhares de anos foi utilizada a metáfora do conhecimento como um edifício. Todavia, sempre que ocorriam importantes revoluções científicas, havia a sensação que os fundamentos da ciência tinham o seus alicerces em terreno movediço… No novo pensamento sistémico, a metáfora do conhecimento como um edifício está sendo substituída pela de rede. Desde logo, quando percebemos a realidade como uma rede de conexões, as próprias definições formam uma rede inter‑conectada de concepções. 

Notadas algumas variáveis, experimentada a curiosidade, separado o porquê, na perspectiva analítica, estaria criado o ponto de partida para a observação e descrição de qualquer acontecimento. Previamente, no século IV a.C., já Aristóteles aludia à pretensão de conhecer relativo à Natureza Humana: “Os homens sentem por natureza, a ambição de conhecer, e conhecer é não nos contentarmos com as coisas como elas se nos apresentam, senão buscar atrás delas a sua existência! … Diz-se que o homem sente nativa mente curiosidade” (Ortega y Gasset, 1976: 70-71)
. É seguindo esta linha que podemos afirmar que todo o conhecimento adquirido ao longo dos tempos, tudo o que hoje sabemos se deve ao interesse pela compreensão dos fenómenos, à busca dos motivos que, por sua vez, leva à investigação a diversos níveis. Sob este prisma, o mundo ao longo da história tem sido atravessado por diferentes modos de ser concebido, originando diferentes maneiras de ser conhecido. Numa delas, a mudança do pensamento mecanicista (que considerava o mundo uma colecção de objectos) para o pensamento sistémico (onde considerar as relações entre os objectos é fundamental), assistiu-se à inversão das relações entre a parte e o todo (Rosnay, 1977).

1.2.1- Abordagem sistémica 

Segundo Ferreira e Dos Santos (1994:29), Berger (1980) definiu sistema como sendo “um conjunto de elementos que interagem uns sobre os outros em função de um fim determinado”. Cada sistema é portanto uma totalidade, ou seja, um conjunto coeso e indissolúvel, passível de especificação no seu ambiente. Em conformidade com esta máxima, Ferreira e dos Santos (1994:29) expressam o seguinte: 

“A classe é um sistema de vida e de comunicação, onde emergem características próprias. Uma turma não é só o conjunto de crianças seleccionadas, … mas sim um grupo com uma identidade própria construída com a contribuição de todos.

É, assim, uma totalidade formada por todas as participações: os que gostam de estar ali e os que não gostam, os que estão atentos e os que estão distraídos, os bons e os maus alunos, os agressivos e os calmos…Num contexto interactivo não há uma causa única explicativa de determinado comportamento, mas sim uma multicasualidade, pois as causas e os factores interagem numa dinâmica inter causal”. 
Na óptica de Morin (2002:94), “o conhecimento das partes depende do conhecimento do todo como o conhecimento do todo depende do conhecimento das partes”. Desde logo, Morin (2002:94) recorre ao princípio enunciado por Pascal: “tenho por impossível conhecer as partes sem conhecer o todo, mas também conhecer o todo sem conhecer particularmente as partes”; enquanto isso, o método do pensamento analítico consiste em quebrar fenómenos complexos em pedaços a fim de compreender o comportamento do todo a partir das propriedades das suas partes (Rosnay, 1977). É com base na percepção de sistema, vista como uma fractura com a visão analítica, que surge no século XX uma nova maneira de pensar, a qual viria a tornar-se conhecida por Sistémica, tendo os seus pioneiros sido os biólogos que colocavam ênfase na compreensão dos organismos vivos como totalidades integradas. Foi entretanto Ludwing Von Bertalanffy (1928) que, com as suas compreensões de sistema aberto e teoria geral dos sistemas, estabeleceu o pensamento sistémico como um movimento científico de primeira grandeza, ao contrário do pensamento analítico, que se fundamentava na convicção de que, em todo o sistema complexo o comportamento do todo pode ser entendido totalmente a partir das propriedades das suas partes. No pensamento sistémico “um todo não se reduz à soma das suas partes constitutivas” (Morin, 1991:25).

Quivy et al, (2003:125), quanto ao rigor refere “o conceito sistémico é dedutivo e sintético. O mesmo não é induzido pela experiência mas sim construído por raciocínio abstracto”. Por outro lado, Rosnay (1977:85) expõe a definição da palavra “sistema” que considera mais completa: “um sistema é um conjunto de elementos em interacção dinâmica, organizados em função de um objectivo”. 

A abordagem sistémica é pois sustentada pela cibernética cuja uma das suas definições é: “disciplina que estuda as regulações e a comunicação nos seres vivos e nas máquinas construídas pelo homem” (Rosnay, 1977:84). Propuseram-se no entanto, outras definições para explicar a palavra cibernética, chegando-se à ilação da sua origem (sendo esta a mesma que governo), isto é, “a arte de gerir e conduzir sistemas de extrema complexidade” (Rosnay, 1977:85). Mas, “para que serve a abordagem sistémica? Uma revolução na nossa maneira de pensar? Sem dúvida. Mas quais as suas aplicações práticas? … Nada mais, como se verá, do que o modo de emprego do macroscópico” (Rosnay, 1977:100).
Reportando para a área do presente estudo, cabe legitimar a perspectiva sistémica no âmbito da Matemática. Para Godino (2003:30), a metodologia da Matemática tem como principal atributo uma extrema complexidade. Pois como descreve Steiner: 

“Esta disciplina compreende o complexo fenómeno da Matemática no seu desenvolvimento histórico e actual e sua inter-relação com outras ciências, áreas práticas, tecnologia e cultura; a estrutura complexa do ensino e da escolaridade dentro da nossa sociedade; as condições e factores altamente diferenciados no desenvolvimento cognitivo do aluno” (Steiner, 1984 citado por Godino, 2003: 30-31).
Por outro lado, tal como assegura Godino (2003), a ideia que as Ciências sociais perfilharam sobre a interdisciplinaridade mostra-se sempre necessária, desde que haja motivos para se julgar que a actuação integral de um conjunto de elementos não pode ser explicado pela simples reunião das actuações. Como concebe Morin (1991), é uma virtude da teoria sistémica ter considerado a noção de sistema como situando-se a um nível que adopta ao mesmo tempo conceber a unidade da ciência e a diferenciação das ciências, de acordo com os tipos e as complexidades dos fenómenos de associação/organização.       

Ora, na metodologia da Matemática, a focagem sistémica é nitidamente precisa, visto que “para além do sistema de ensino da matemática no seu conjunto, e dos próprios sistemas conceptuais, tem que se apreciar os sistemas didácticos efectivados na aula, cujos subsistemas englobam: o professor, o aluno e o saber ensinado” (Godino, 2003:31).

1.2.2- Um objecto sistémico: o objecto de estudo 

“Un processus éducationnel peut être considéré comme un système d´action délibérées qu’un  éducateur exerce en direction d’un  éduqué en vue de l’aider à donner  à sa personne le profil et la dimension correspondent à son idée de l’ homme souhaitable”  (Hannoun, 1996:1). 

Tendo em conta o que foi exposto começa-se a desenhar uma melhor percepção de objecto sistémico, o que até então, visto de uma abordagem analítica, não tinha sido possível. Mais, de acordo com Freire (1975), o conceito de educação na escola institui a conscientização — modo como é referida a relação sujeito – objecto. “O sujeito adquire a capacidade de captar, de forma crítica, a unidade dialéctica entre o «eu» e o objecto” (Leite e Terrasêca, 1993:37). Na mesma linha, e de acordo com Ribeiro Gonçalves (1993:15) legitimando a expressão de professor como “contextualizador de contextos contextualizados” é reconhecido “que o objecto vem do exterior para o sujeito mas também está sujeito à recuperação personalizada por parte do professor”.  

O objecto do presente estudo coloca ênfase nas interacções que os alunos estabelecem não só entre si, mas também entre si e os professores e com o próprio “saber ensinado” (Godino, 2003:31). Para além disso, alude a outras inter relações com elementos fora do sistema escola, os pais e/ou encarregados de educação…, indo assim de encontro à inclusão na principal característica que define sistema aberto. De acordo com Rosnay (1977:87), trata-se de dois ou mais subsistemas “em interacção constante modificando-se um ao outro”. 

Segundo Nuttin (1980), o comportamento deve ser entendido à luz das relações entre o organismo e o meio. Aqui, modos activos de pensamento executam um papel primordial, especialmente na elaboração cognitiva das necessidades. Estas devem ser entendidas como formas de relação com o mundo. A complexidade que caracteriza, no caso do homem, as relações aludidas, faz com que algumas das necessidades se convertam em metas e propósitos de actuação. 

É então crível estarmos em condições de antever que o objecto a emergir da questão inicial, onde é perceptível a necessidade de se estudar múltiplas inter‑relações, seja entendido como um “Objecto Sistémico”.

1.3- Objectivos do estudo 

Identificado o objecto do estudo, irrompem desde já alguns objectivos:

— Avaliar a atitude global face à Matemática dos alunos de 2º ciclo, através de um instrumento de medida adequado; 

— Averiguar a existência inexistência de conexões entre a motivação para o desempenho em Matemática em função de estímulos exteriores; 

— Aferir até que ponto, determinados factores pessoais e contextuais influem na motivação para o desempenho em Matemática.  

1.4- Limitações do estudo

Aludida na questão inicial deste estudo, a utilidade atribuída pelo estudante aos assuntos estudados em Matemática é somente uma pista que visa contribuir para o domínio afectivo do aluno. Posto isto, surge a necessidade de definir outras variáveis, bem como clarificar as dimensões nas quais se inserem. Assim, para se estudar o papel do professor na atribuição de sentido pelo aluno a determinado conteúdo matemático (indicador duma componente pertencente à dimensão contextual), a afectividade tem que existir como factor pessoal. 

Por isso, após análise bibliográfica, neste estudo dispusemo-nos investigar na dimensão pessoal as seguintes componentes: expectativas e metas autopropostas (valor), para além das emoções. Na dimensão contextual impôs-se ter em conta componentes que interagissem com as componentes pessoais. Deste modo, foram consideradas: professores, pais e companheiros no que concerne às suas influência nos factores pessoais de motivação.  

Procura-se, então, com este estudo determinar que factores pessoais e/ou contextuais interrelacionados influem (se acaso influem), na motivação que, por sua vez, costuma subjugar, o rendimento escolar em Matemática, na opinião de muitos docentes. 

Em suma, o presente capítulo abordou a questão inicial, a apreensão do objecto, as finalidades do estudo e as limitações do mesmo. No próximo capítulo passa-se à revisão da literatura.  

CAPÍTULO 2 – REVISÃO DA LITERATURA 

No presente capítulo é feita uma abordagem aos seguintes pontos: – observação e análise da relação educativa, – compreensões de motivação e de aprendizagem, – motivação em contexto educativo, – aprendizagem e rendimento escolar e ensino -aprendizagem da Matemática. 

2.1- A observação e análise da relação educativa

Segundo De Ketele (1980), observar é um processo que inclui a atenção voluntária e a inteligência, encaminhada para um objectivo terminal ou organizador, e dirigida sobre um objecto, para dele recolher informação… “trata-se de um processo e não de um mecanismo simples como a fotografia…” (Ribeiro Gonçalves, 2000:229). Para Postic e De Ketele (1988), a observação situa-se para além da percepção, organiza e torna conscientes as sensações.  

Em contexto educativo, tal como Postic e De Ketele (1988:19) descrevem: 

“…o acto de observação é um processo intelectual. Para mostrar a importância cada vez maior que tem a inteligência na percepção, e pelo mesmo motivo na observação, Piaget (1967) acentua o seguinte facto: ao comparar-se o peso de dois embrulhos de formatos diferentes tem-se a tendência de depreciar o mais pequeno”. 
Segundo Calderón (2001), é fundamental que os professores apreendam e incrementem a prática da observação para que, quando ao introduzi-la na aula, esta não se converta apenas em mais uma técnica, mas seja uma actividade que favoreça o aperfeiçoamento pessoal e profissional, visando dar o máximo apoio aos discentes. Neste âmbito, Postic e De Ketele (1988: 205) assinalam que: “…a aprendizagem da observação não é somente a sucessivo apropriação de técnicas, está sobretudo subordinado a uma tomada de consciência de si mesmo como observador …”.

De facto, como expressa Ribeiro Gonçalves (2000:229): 

“Entre o acto de observação e o de análise da relação educativa existe uma relação não só de suficiência mas também de necessidade. Se soubermos observar saberemos compreender; se soubermos compreender saberemos intervir e se soubermos intervir saberemos melhorar. É este o sentido de exigência e de necessidade que assiste aos dois processos — observação e análise — cuja articulação se prende não só com o saber mas também com o saber fazer e o saber ser. Não faz sentido falar-se de um sem o outro… ”
2.2- Motivação
Referimos anteriormente que a motivação é a palanca de todo o comportamento humano. A este propósito, encontramos mencionado em Colina (1997:1) o seguinte:

“Todos nos movemos e estamos em contínua actividade, até os mais baldados fazem uma série de actividades, cabe então perguntarmo-nos porque nos movemos, actuamos, interessamo-nos por coisas e inquietamo-nos sem cessar? O estudo da motivação, não é pois, outra coisa que não seja o intento de averiguar, desde o ponto de vista da psicologia, a que obedecem todas as necessidades, desejos e actividades...”.

A motivação é, segundo Mwangi e McCaslin (1994), um processo psicológico que fornece ao comportamento: o objectivo, o sentido e a intensidade, e é sobretudo responsável pelas diferenças que se manifestam no desempenho. Assim, o ser humano move-se pelas consequências que espera da acção que executa (Pérez Lopez, 1996). Segundo Biehler e Snowman (1990), a motivação para aprender pode ser intrínseca ou extrínseca. Deste modo, se o sujeito é conduzido pela necessidade de mostrar que está certo em relação a outras pessoas, o seu principal alvo é a eliminação do sentimento de inferioridade e a fuga às punições, procurando a obtenção de prémios, prestígio e classificações. Pode dizer-se que a sua motivação é extrínseca. Segundo Brown (1994), o aluno motivado extrinsecamente é aquele que actua com o objectivo de receber uma recompensa externa. 

Estamos perante um tipo de motivação que se diz intrínseca, caso a pessoa proceda pelo que espera que acarrete para si própria, a sua acção. Este tipo de motivação, que consiste na tentativa de autenticar o conhecimento já adquirido, leva a que os sujeitos experimentem sentimentos como o prazer e alegria da realização, bem como satisfação da aprendizagem. Como anota Brown (1994), o aluno motivado intrinsecamente procura o conhecimento para atender às suas necessidades e objectivos pessoais. Conforme Biehler e Snowman (1990) responde às necessidades internas tais como interesse pessoal num tema, satisfação ou prazer numa tarefa. 

Ambos os tipos de motivação (intrínseca e extrínseca) diferenciam-se pelo facto da primeira estimular o indivíduo a fazer o que realmente quer, em contrapartida a motivação extrínseca estimula-o a fazer determinadas actividades para garantir a satisfação de uma série de necessidades, mediante as compensações que obtém em troca. 

Alguns autores (Frankl, 1990;1996, Pérez López, 1996; 1998) referem ainda outro tipo de motivação — a motivação transcendente. Neste tipo de motivação o ser humano procede de acordo com o que espera que o seu feito produza nas pessoas que o rodeiam, isto é, o sujeito move-se por expressa abertura às necessidades alheias em detrimento da sua satisfação pessoal. Segundo Frankl (1990), não se pode alcançar a auto‑realização quando esta é encarada como um fim em si mesma, mas sim quando acontece como efeito secundário da própria transcendência. Para Frankl (1990), o homem auto realiza-se na medida em que se transcende (…) e é completamente ele próprio quando se supera e se esquece de si mesmo. Para Frankl (1996), o homem não necessita a todo o custo de viver sem pressões, deve no entanto, esforçar-se e lutar por metas que valham a pena. 

O esquema de motivação humana de Pérez López (1998) diferencia os três tipos de motivação: extrínseca, intrínseca e transcendente. A motivação extrínseca está presente quando o sujeito se move pensando nas consequências que espera alcançar por parte de outrem. Enquanto que, quando o indivíduo actua pelo que espera que o seu acto produza em si próprio, está-se na presença da motivação intrínseca. Por outro lado, está-se perante a motivação transcendente quando o sujeito age pelo que espera que a sua acção produza em outra ou outras pessoas presentes à sua volta. 

Segundo o esquema de motivação de Pérez López, os três tipos de motivação estão presentes em todos os seres humanos, ainda que em proporções diferentes. Assim, se predomina a motivação extrínseca, o sujeito actua, de certo modo, “interesseiramente”. Se é a motivação intrínseca que prevalece, a pessoa age com vista à sua melhoria pessoal. Se a motivação transcendente prepondera, o sujeito decide-se pela acção pensando nas necessidades alheias (Pérez López, 1998).  

Apesar do número significativo de teorias de motivação, este estudo referencia apenas algumas daquelas que abordam conceitos expressivos sobre a interacção com a aprendizagem na criança, (não obstante essas teorias fazerem referência ao ser humano em geral). 

2.2.1- Teoria da hierarquia das necessidades
De acordo com o modelo que propôs Maslow (1943) sobre as necessidades humanas, o comportamento é sempre provocado pela classe de necessidades de mais baixa ordem que ainda não tenha sido satisfeita. Maslow (1954) propôs as seguintes necessidades básicas: fisiológicas, segurança, sociais (amor e pertença), estima e auto‑realização. Estas necessidades estão dispostas hierarquicamente em função da sua importância, de tal forma que uma necessidade de ordem superior só se manifesta no comportamento do indivíduo depois do tipo de necessidades de ordem mais baixa se encontrarem satisfeitas. Neste âmbito, DiCaprio (1989:364) assinala que: “um homem com fome não se preocupa com impressionar os seus amigos com o seu valor e habilidades, mas sim com conseguir o suficiente para comer”. 

As necessidades apontadas como fisiológicas por Maslow (1970) foram apenas as respeitantes a categorias principais, por exemplo: oxigénio, líquido, alimento e descanso (Klausmeie, 1977). Estas necessidades estão associadas à sobrevivência do organismo humano e são as que primeiro devem ser satisfeitas, pois somente quando a pessoa consegue satisfazer necessidades inferiores entram gradualmente no seu conhecimento as necessidades superiores, e a par destas a motivação para as poder satisfazer (Klausmeie, 1977). Por isso, como refere o mesmo Klausmeie, (1977: 260). “Com extrema fome ou sede o indivíduo comporta-se como um animal inferior”.  
As necessidades de segurança sucedem-se à satisfação das necessidades fisiológicas. Trata-se de circunstâncias que permitem à pessoa saber que não está correndo riscos desnecessários. No caso da criança, manifesta-se pela preferência de certos tipos de rotina, pelo acautelamento por diversas formas, de situações de perigo percebidas, de situações estranhas e/ou não familiares. Estas necessidades estão intimamente ligadas ao medo do desconhecido (Klausmeie, 1977). 

As necessidades sociais (amor e pertença) dizem respeito às necessidades de companheirismo, de aceitação, pertença e trabalho em equipa. Respeitam aos aspectos sociais e afectivos. Adquirem-se essencialmente através da cooperação do indivíduo em grupos, bem como da sua aceitação por parte destes (Klausmeie, 1977). 

As necessidades de estima referem-se às necessidades relacionadas com a composição psicológica do indivíduo. Segundo Maslow (1943;1954), estas necessidades estão reunidas em duas classes: a estima por parte dos outros e a própria estima (auto‑estima). A estima por parte de outros inclui conceitos como prestígio, reconhecimento, aceitação e apreço (elementos que permitem ao individuo saber-se merecedor de estar na companhia dos demais). Estas necessidades alcançam-se primeiro que as que se referem ao amor‑próprio, ao respeito da pessoa por si própria, pois vulgarmente a auto-estima está subordinada à intervenção do meio. Quando o indivíduo satisfaz a necessidade de estima faz acompanhar-se pelos sentimentos de confiança, valor e utilidade. Porém, estorvos à necessidade de estima produzem sentimentos de inferioridade. Tal como descreve Coopersmimith (1967) citado por Klausmeier (1977: 262), “o sucesso de um aluno na escola é extremamente afectado pelo seu senso de auto‑estima”.

As necessidades de auto‑realização, as quais Maslow confinou a pessoas adultas, pautam-se pela “necessidade de ser ou de se tornar a pessoa que se pode ser, isto é, a tendência do indivíduo tornar-se na realidade aquilo que é potencialmente” (Klausmeier, 1977:262). 

2.2.2- Teoria das três necessidades da motivação  

De acordo com a teoria proposta por McClelland (1964) sobre a motivação humana, há três tipos de necessidades básicas: realização, poder e afiliação. Não obstante a paridade com a teoria de Maslow, pela atribuição da motivação a necessidades básicas, na compreensão deste autor o indivíduo flutua entre as necessidades, em vez de as ir subindo à medida que satisfaz uma necessidade de ordem inferior. De acordo com McClelland, em cada indivíduo existe a predominância de uma das três necessidades. 

A necessidade de realização consiste no impulso do indivíduo para sobressair, para alcançar o êxito por mérito próprio. Para McClelland (1987;1989), as pessoas com alta motivação de realização elegem tarefas de dificuldade média e que impliquem desafios moderados, insistem diante das dificuldades e assumem a responsabilidade pelos êxitos e pelos fracassos. Por sua vez, as pessoas com alta motivação de poder procuram chegar a lugares de liderança, gostam que os outros as considerem importantes e gostam de possuir objectos que lhe confiram prestígio social (McClelland, 1987;1989). 

As pessoas que, em seu turno, se movem pela necessidade de afiliação têm necessidade de estabelecer e manter relações pessoais, quer porque gostam de gozar do apreço e apoio dos outros, quer para evitar o rejeição dos demais. Desta forma, os sujeitos com uma alta motivação de afiliação desfrutam em situações de cooperação em detrimento de situações de competência, gostam de se ocupar de temas interpessoais, escutam mais que intervêm, e respondem prontamente quando são solicitados (McClelland, 1987;1989). 

A aplicação da teoria das três necessidades de motivação ao ensino propõe três condições com vista a estabelecer uma maior motivação dos alunos. Sugere que o professor capte a atenção do aluno, assegure a sua participação e se sinta responsável pela própria actividade. Com a primeira condição pretende-se que o aluno se interesse, pois é importante pensar que o que aprende lhe dá a possibilidade de melhorar o rendimento. Por outro lado, a segunda condição tem em vista fazer com que o aluno conceda os benefícios que alcança ao que aprende, assim, devem criar-se situações de aprendizagem onde o estudante possa participar activamente. A terceira conjunção visa a interiorização por parte do aluno de que o mais relevante é a trabalho pessoal de cada um, sendo que esta interiorização é condição necessária para que o aluno se sinta responsável e continue a aplicar o que aprendeu (Ugartetxea, 2001).                                                                                          

2.2.3 - Teoria da atribuição da motivação e emoção 

Segundo Weiner (1984), as expectativas que se criam provêem grandemente de experiências anteriores. Resultam do somatório entre a percepção de habilidades versus a dificuldade percebida da tarefa com a estimativa do esforço pretendido e da sorte antecipada. Assim, de acordo com Weiner (1984:5): 

“O fracasso que é atribuído à pouca habilidade ou à dificuldade de uma tarefa diminui a expectativa de sucesso futuro, mais do que o fracasso que é atribuído à má sorte, humor ou falta de esforço imediato. De maneira similar, o sucesso atribuído à boa sorte ou ao esforço dispendido resulta em menores acréscimos na expectativa subjectiva de sucesso futuro na tarefa, do que o sucesso atribuído à alta habilidade ou à facilidade da tarefa”. 

De acordo com esta teoria os resultados inesperados sejam eles positivos ou negativos, levam à procura da causalidade. Isto é, uma corrente motivadora inicia-se a partir de um resultado prévio que antes havia determinado um resultado geral positivo, como por exemplo a felicidade, ou por outro lado, havia determinado um efeito global negativo, por exemplo a tristeza, dependendo estes desfechos da interpretação de êxito ou de fracasso respectivamente que o individuo atribuiu anteriormente. É pois, perante atribuições que se inicia a procura causal, visando encontrar o porquê dos resultados. 

De acordo com Weiner (1984), a atribuição para causas de fracasso ou de sucesso a factores internos ou externos proporcionam fortes relações emocionais com reflexos na auto‑estima. Desta forma, atribuições de capacidade e esforço para alcançar o sucesso levam a sentimentos de orgulho, competência e satisfação. Ainda, podemos dizer que, atribuir o fracasso à falta de capacidade e de esforço levam a sentimentos de incompetência e vergonha.    

2.2.4 - Teoria da auto‑eficácia 

A teoria da auto-eficácia centra-se em grande parte na crença dos resultados e, como estes estimulam o comportamento. A persuasão de auto-eficácia foi definida por Bandura (1987), como sendo as crenças que têm as pessoas sobre as suas capacidades para alcançar determinados níveis de rendimento. Para Bandura (1987), os indivíduos alcançam um melhor desempenho quando crêem que possuem as habilidades necessárias para tal. Nesta linha, as razões que mais contribuem para o fracasso de uma meta a médio prazo é o sujeito pensar que não a conseguirá alcançar. De acordo com Bandura (1987), os “juízos” de uma pessoa estabelecem o seu nível de motivação, e as “imagens” que a pessoa tem do seu modo de trabalhar influencia grandemente a criação de um novo autoconceito. 

De entre a grande quantidade de estudos que colocaram ênfase na relação entre as crenças de auto-eficácia, a motivação e o desempenho escolar, destacamos a investigação de Pintrich e Schunk (1996), segundo a qual, e tal como assinala Bzuneck (2001), se chegou à conclusão que os alunos com acentuadas crenças de auto-eficácia conseguiam melhores resultados na resolução de problemas de Matemática, quando comparados a alunos com baixas crenças de auto‑eficácia. 

2.2.5 - Condicionantes contextuais de motivação  

Segundo Alonso Tapia (1991), as metas que os estudantes se dispõem a executar no contexto escolar podem especificar-se segundo várias classes não completamente exclusivas. Deste modo, há metas relacionadas com a tarefa (aquelas que o aluno se sente absorvido pela natureza da mesma). O aluno, ao propor estas metas, sente que aprendeu algo e que vai solidificar competências anteriores, experimenta desde logo a sensação de estar a fazer o que deseja. Outras metas, as relacionadas com o “ego” caracterizam-se por fazer com que o aluno sinta que não é pior que os demais colegas, mas sim melhor; trata-se de provar aos outros as suas competências. Noutra classe, encontram-se as metas relacionadas com o valor social, ao propô-las, o aluno pretende alcançar a aprovação dos pais, dos professores e dos próprios companheiros, tem também em vista evitar a desaprovação. Outro tipo de metas referido por Alonso Tapia (1991) é o grupo de metas relacionadas com a obtenção de recompensas externas, o estudante ao propor este tipo de metas, visa conseguir proveitos materiais.  

De acordo com Alonso Tapia (1997), existe um conjunto de condicionantes motivadoras da intenção de aprender, as quais se agrupam em pessoais e contextuais e cujo objectivo é o interesse pelo conhecimento. As condicionantes da intenção de aprender proporcionam o despertar da curiosidade ao aprendiz. Neste âmbito, a aplicação daquilo que se tem que aprender de modo a se conectarem com as metas e o empenhamento na funcionalidade real do tema leva à percepção da relevância. O estabelecimento de relações com os conhecimentos preliminares acciona a compreensão. O acesso a guiões e a determinação de objectivos desencadeiam, quer auto‑instruções, quer estratégias de controlo, e facilitam a auto-regulação. Assim, curiosidade, relevância, auto‑instruções e estratégias de controlo, são as variáveis pessoais que ao conviver com as correspondentes variáveis contextuais regularizam o interesse pela aprendizagem, isto é, condicionam a intenção de aprender. 

2.2.6 - Modelo metacognitivo de motivação

Segundo o modelo proposto por McCombs (1988) relativamente ao reconhecimento de habilidades motivadoras, o sistema metacognitivo exerce influência sobre os sistemas cognitivos e afectivos. Para este modelo, o conhecimento nasce, por um lado, das expectativas anteriores do sujeito acerca da tarefa e, por outro, do desenvolvimento da actividade e suas consequências. Assim, expectativas e atribuições são dois elementos de grande importância na motivação (Ugartetxea, 2001). 

Para este paradigma de motivação, a criança antecipa o resultado, mercê da memória que tem de experiências de aprendizagem precedentes. Neste contexto, associa à tarefa quer conhecimentos quer afectos, que lhe condicionam o tipo de motivação quando inicia a sua actividade cognitiva. Para este modelo, o conhecimento também surge a partir dos resultados, os quais, no momento que o aluno termina a tarefa dão origem ao aparecimento do fenómeno da atribuição, cuja importância reside em poder favorecer um determinado tipo de afecto. 

Neste protótipo de motivação cabem dois espécimes de alunos, os que acreditam que quer o êxito, quer o fracasso, radicam em si próprios e os que crêem que os mesmos se devem a factores externos. Os primeiros tendem a evitar repetir o que falhou, acreditam em princípios que se podem traduzir em afirmações como “estudei pouco e não estava ao corrente do tema” (Ugartetxea, 2001:16), no caso de insucesso, ou então “para a próxima vez voltarei a estudar como fiz agora, pois o resultado foi bom” (Ugartetxea, 2001:16), em caso de sucesso. Pelo contrário, os alunos que acreditam que o sucesso e/ou insucesso se devem a factores externos e não controláveis por exemplo a sorte, não são capazes de desenvolver correcções e por norma voltam a fracassar uma e outra vez, empregam reparos do género: “que sorte, saiu o que eu sabia” em caso de êxito ou “para que vou eu estudar se terei dificuldades na mesma?” (Ugartetxea, 2001:16), no caso de terem fracassado. Assim, as atribuições são, como atrás transparece, particularidades quer de um quer de outro tipo de alunos (os que atribuem os resultados a si mesmos e os que os atribuem a factores do meio). Mas, o que de facto ressalta neste paradigma de motivação é que, tanto nuns alunos como nos outros, as interpretações geram novas expectativas que influem em futuros resultados. (Ugartetxea, 2001).                               

2.3 - Aprendizagem  
“ A fim de apresentar uma noção adequada da aprendizagem deve-se, em primeiro lugar explicar como é que o sujeito consegue construir e inventar e não como é que repete ou copia” (Piaget citado por Mussen et al, 1977: 30‑31).   

A aprendizagem é concebida na bibliografia consultada (Mussen et al, 1977; Wall, 1975; Sutherland, 1996…) como um processo dinâmico e permanente, mediante o qual o sujeito adquire e/ou modifica habilidades, saberes e atitudes. Wall (1975:37) menciona que “a aprendizagem é evidentemente condicionada pela inteligência”. Sutherland (1996:11) questiona o modo como as crianças e os adolescentes aprendem da forma que se expõe: 
“Como é que as crianças e os adolescentes aprendem? Será que a aprendizagem difere nos vários estádios da vida das crianças e dos adolescentes e, se assim for, como? Qual a relevância do nosso conhecimento da sua aprendizagem para o ensino?... Contudo, a psicologia não possui, actualmente, uma única perspectiva universal a partir da qual possa responder a perguntas como estas. Pelo contrário estas perguntas são respondidas a partir de diversas perspectivas, muitas vezes divergentes”.

Desta forma, muitos têm sido os ideólogos que com as suas perspectivas, embora divergentes entre si, nos têm permitido alargar a compreensão de aprendizagem bem como dos processos de estruturação do conhecimento. Pavlov, Dewey, Piaget, entre outros, formularam as suas teorias… desde logo, a persecução deste estudo passa por uma abordagem resumida de algumas delas. A disposição pela qual se expõem é o resultado da opção pela ordenação em função da data de publicação dos primeiros trabalhos dos teóricos aqui citados. 

2.3.1 - Perspectiva de Pavlov

Pavlov (1849 – 1936) foi médico e investigador, a sua obra principal no campo da aprendizagem foi “Reflexos condicionados” (1926). O seu trabalho inicial com cães contribuiu para impor os pontos de vista que dominaram em psicologia durante cerca de um século (Novak e Gowin, 1996).

Pavlov ao investigar sobre o condicionamento dedicou-se à área da aprendizagem. Depois de muito investigar, concluiu que os reflexos incondicionados não chegavam para que o organismo se adaptasse ao meio, pelo que era preciso outras respostas, estas, por sua vez, adquiridas por condicionamento. Na verdade, as experiências de Pavlov demonstraram concretamente a existência de reflexos condicionados e incondicionados nos cães. Pavlov considerou que os reflexos incondicionados são sobretudo naturais, resultam da biologia do organismo e não dependem de qualquer aprendizagem, (como exemplo destes reflexos assinala que a comida na boca provoca a salivação). Por outro lado, considerou que há reflexos que são regularizados pela experiência, ou seja, são adquiridos; chamou a estes reflexos condicionados (Gleitman, Fridlun e Reiseberg, 1981).   

 2.3.2. Perspectiva de Dewey

John Dewey (1859 – 1952) foi psicólogo, pedagogo e filósofo, preocupou-se com o bem-estar do homem e com a sua adaptação física, social e moral, tendo sido considerado o pioneiro do pragmatismo. 

Dewey considerou o problema da aprendizagem como a matéria central da psicologia, opinou que o impulso é inato mas pode ser mudado mediante o processo de aprendizagem. Como principal contribuição da obra de Dewey no campo aprendizagem destacamos a sua referência de que a criança não é um recipiente vazio à espera que o encham de conhecimentos. Foi um dos primeiros autores a apontar que a educação é um processo interactivo. Considerou que, tanto o professor como o aluno, formam parte de um mesmo processo — o ensino – aprendizagem, sendo que a separação que tradicionalmente se estabelecia entre ambos resultava muito artificial. 

Dewey (1979) refere que, caso se aplique uma educação rígida, se corre o risco de propor ao aluno conteúdos completamente desfasados da sua vivência. Pelo contrário, caso se sugira ao aluno a utilização de experiências concretas, o mesmo é expedito nas respostas e alcança a aprendizagem através de projectos para a solução dos problemas.                                                                

2.3.3 - Perspectiva de Piaget

“Pode verificar-se, por exemplo, que certas estruturas lógico/matemáticas não estão em prática em todas as idades e não são portanto inatas” (Piaget, 1983:105). 
Jean Piaget (1896 – 1980) foi professor e psicólogo, viria a celebrizar-se ao declarar que as crianças “atravessam uma série de estágios de desenvolvimento, cada um dos quais é qualitativamente diferente do outro” (Sutherland, 1996:19‑20). Enquanto adolescente Piaget interessou-se por biologia, porém, viria depois a centrar os seus estudos “na área da epistemologia: como é que adquirimos o conhecimento?” e seriam os anos 60 os que testemunharam o grande impacto das suas conclusões sobre educação primária e pré‑primária (Sutherland, 1996:19‑20). 

Os estágios de desenvolvimento cognitivo patenteados por Piaget baseiam-se em três etapas de desenvolvimento: actividade censório/motora, (dos 0 aos 24 meses); pensamento pré operacional, (dos 18 meses aos 7 ou 8 anos) e o pensamento operacional (a partir dos 7 ou 8 anos). Esta última etapa divide-se, por sua vez, em operações concretas e operações formais, (as primeiras vão dos 7 aos 11 anos e as segundas dos 11 anos em diante), para Piaget a criança tem que passar necessária e sequentemente por cada uma destas etapas (Sutherland, 1996). Como realça Vygotsky (1987:9), o pensamento de Piaget sustenta “que uma criança não é um adulto em miniatura, assim como a sua mente não é a mente de um adulto em escala menor”. 

Piaget e Inhelder (1971:35) revelam que ainda durante a primeira infância (até sensivelmente aos 7 anos), a criança adquire, no plano da inteligência censória/motora, a noção de conservação do objecto sólido enquanto as noções de conservação da substância, do peso e do volume organizam-se apenas durante a segunda infância, isto é, entre os sete e os doze anos. 
Resumindo, para a teoria da aprendizagem de Piaget, a criança tem que atravessar necessária e ininterruptamente cada um de uma série de estádios e períodos. A acomodação e a aceleração complementam-se em cada estágio com vista a atingirem o equilíbrio respeitante a esse estádio. Uma criança terá em qualquer idade, um conjunto de esquemas que a ajudarão a adaptar-se convenientemente ao seu meio (Sutherland, 1996:49). 

2.3.4 - Perspectiva de Vigotsky 

“Uma palavra é um microcosmo da consciência humana” (Vygotsky, 1987: 132).
Vygotsky (1896 – 1943), autor da obra Psicologia Pedagógica (1926) foi contemporâneo de Piaget. Vygotsky foi professor e investigador e destacou que as palavras cumprem um importante papel não só no desenvolvimento do pensamento como igualmente na evolução histórica da consciência como um todo (Vygotsky, 1987). 

Vygotsky foi um dos primeiros críticos do pensamento de Piaget. Ainda que partilhasse com Piaget o interesse pelo crescimento mental desde a infância à adolescência, distanciou-se da concepção biológica desenvolvida por Piaget. Para Vygotsky, a questão central é a aquisição do conhecimento pela interacção do sujeito com o meio. A interacção social e o instrumento linguístico são decisivos no desenvolvimento (Vygotsky, 1987). Segundo Vygotsky “a adaptação da criança é bastante mais activa e menos determinista” que na perspectiva de Piaget (Sutherland, 1996:77). Para além da aprendizagem de conceitos espontâneos, Vygotsky sugeriu a obtenção de “conceitos científicos” e advogou que estes “não chegam ao aluno de uma forma já acabada” (Fosnot, 1999:37). 

As ideias de Vygotsky, segundo expõe Sutherland (1996:69) exerceram influência na óptica sócio ‑interactiva que considera “que o desenvolvimento intelectual de uma criança não pode ser entendido num vácuo social”. Vygotsky considera que a escola tem valor especial e apoia a relação de cooperação entre o professor e a criança. Cabe ao professor que adere à perspectiva vygotskiana, construir a sua relação profissional com os alunos como sendo um corrector de aprendizagem (Sutherland, 1996).  

2.3.5 - Perspectiva de Skinner 

Skinner (1904 – 1995) foi um dos principais psicólogos representantes do behaviorismo. Skinner baseava-se na análise das condutas observáveis e foi considerado um dos psicólogos mais influentes nas teorias da aprendizagem. 

Skinner foi autor da obra: “Para além da Liberdade e da Dignidade (1971)”, na qual considerou que o comportamento é a actuação do organismo diante das circunstâncias do mundo exterior. Segundo Skinner o condicionamento operante é todo um processo em que a criança actua no ambiente sendo apenas recompensada pelo adulto caso proceda em concordância com aquilo que este ambiciona. Neste âmbito, “incide-se muito sobre o papel da recompensa na aprendizagem” (Sutherland, 1996: 90). Skinner (2000), aponta toda a conduta humana como resultado de reforços, ou seja, todo o comportamento da pessoa está controlado por numerosas eventualidades do meio. O comportamento humano livre, diz Skinner, não existe e todo comportamento é determinado. 

Investigadores grandemente estimulados pelo trabalho de Skinner e dos seus colaboradores deram um admirável contributo para a aprendizagem. Aplicaram técnicas de condicionamento operante que se caracterizaram por habilidosas delineações da condição experimental e do uso “ponderado de recompensas”, e algumas vezes, de punições. Tais experimentadores foram capazes de modelar padrões bastante elaborados de respostas em situações algo adversas (Mussen et al, 1977: 41). 

2.3.6 - Perspectiva de Bruner 

Bruner (1915 –), psicólogo cujas teorias têm como referência as ópticas de Vigotsky e Piaget, nomeadamente, com a perspectiva de Piaget, partilha as concepções que se referem ao estudo da percepção, desenvolvimento cognitivo e educação. Não obstante, distancia-se desta óptica no que respeita aos estudos sobre a aquisição da linguagem. Bruner (1988) subjuga a linguagem ao desenvolvimento cognitivo, enquanto a perspectiva de Piaget considera o desenvolvimento da linguagem como um subproduto de outras operações cognitivas não linguísticas (Sutherland, 1996). 

Com a visão de Vigotsky, a óptica de Bruner (1988) compartilha a defesa de um papel intervencionista para os professores, os quais devem ser exigentes com os alunos, devem tomar a iniciativa de estimular a criança para a competência sem estar à espera que ela esteja intelectualmente preparada. Porém, aparta-se da perspectiva de Vigotsky no referente à abordagem da tarefa. Para Bruner, centra-se na criança, enquanto para Vigotsky se centra no professor (Sutherland, 1996).   

Segundo refere Bruner “pode ensinar-se qualquer tema a crianças de qualquer idade de forma intelectualmente respeitável” (Sutherland, 1996:94). O posicionamento de Bruner sobre os problemas da educação assenta na alegação de que a criança tem faculdade de ir para além da aprendizagem por condicionamento. Mais, a melhor forma de ultrapassar o baixo rendimento passa pelos recursos correctivos, proporcionados à criança pela sociedade. Em qualquer sala de aula o professor deve ter um papel intermediário no processo de aprendizagem, procurando estimular o crescimento da criança (Sutherland, 1996:97), já que, segundo Bruner (1963), a estruturação de novas concepções assenta em conhecimentos presentes e passados.

2.3.7 - Perspectiva de Bandura 

Bandura (1925-), psicólogo norte‑americano, investigador da constante interacção entre o comportamento do ser humano e o ambiente que o envolve. É autor de uma teoria da aprendizagem a partir dos conceitos de reforços e observação. Nesta linha, advoga que os factores motivadores ou a antecipação de reforços positivos ou negativos podem ampliar ou circunscrever a probabilidade de ocorrência de respostas (Mussen et al, 1977).

A teoria da aprendizagem social proposta por Bandura enfatiza a importância de observar e delinear padrões de pensamento e conduta, atitudes e emoções, ou seja, a maior parte da conduta humana é aprendida por observação mediante modelagem. Pelo facto de observarem os outros (modelos), os observadores podem adquirir habilidades cognitivas e novos padrões de conduta (Bandura, 1987). Foi a partir dos anos 80 que a teoria de Bandura que, primeiramente havia sido chamada de aprendizagem social, passa a chamar-se teoria cognitiva social. Bandura, que em princípio havia sido sectário do behaviorismo, pretendeu com a teoria cognitiva social superá-lo. De facto, apresentou opções a determinados tipos de aprendizagem. Ao admitir que o ser humano consegue alcançar habilidades e comportamentos de modo operante e instrumental, contrariou a tese de que as aprendizagens se efectuam de acordo com o behaviorismo. Como complementaridade desta máxima, destacou que, entre a observação e a imitação intervêm factores cognitivos que ajudam o sujeito a decidir se deve ou não emitir o que observa (Mussen et al, 1977).

No âmbito da cooperação da perspectiva de Bandura com a educação, de acordo com Mussen et al, (1977: 47-48), realçamos o pressuposto de que “a criança que finalmente apresente a resposta correcta a um problema de aprendizagem complexo, irá mais provavelmente repeti-lo da próxima vez que se defrontar com ele”, caso seja recompensado por ter dado essa resposta e, ao invés não o tenha sido por outras soluções incorrectas que eventualmente tenha apontado.       

2.3.8 - Perspectiva de Ausubel 

David Ausubel (1918-), psicólogo “estadounidense” é referenciado na bibliografia consultada (Ausubel, Novak e Hnesian, 1983; Novak e Gowin, 1996; Sutherland, 1996), como o criador da teoria cognitiva da aprendizagem. Teoria esta que apresenta como conceito subjacente a noção de aprendizagem significativa, isto é, atribuição de sentido aos conteúdos.                                                                                                  

Na verdade, uma aprendizagem é significativa quando os conteúdos estabelecem correspondência com algum aspecto relevante existente na “estrutura cognitiva” do aluno, com uma imagem, um símbolo já significativo, um conceito ou uma proposição (Ausubel, Novak e Hnesian, 1983:18). Segundo Ausubel et al, (1983), os novos conceitos são adquiridos através de assimilação hierárquica, diferenciação progressiva e reconciliação integradora. 

No processo de assimilação, as ideias prévias existentes na estrutura cognitiva modificam-se adquirindo novos significados, cuja sequência “produz uma elaboração adicional hierárquica dos conceitos ou proposições” (Ausubel et al, 1983: 539), dando lugar a uma diferenciação progressiva. A estrutura cognitiva é pois organizada hierarquicamente, isto é, os conceitos mais específicos estão subordinados aos conceitos mais abrangentes (Ausubel et al, 1983). 

Tal como diz Sutherland (1996:121), para que os alunos aprendam eficazmente novas ideias, estas devem contextuar-se nas “estruturas cognitivas” que o aluno já possua, pois só assim fazem sentido. Para Ausubel citado por Novak et al, (1996), os conceitos nunca são finalmente aprendidos, mas sim permanentemente enriquecidos, modificados e tornados mais explícitos e inclusivos à medida que se forem progressivamente diferenciando. A nova informação é relacionada com aspectos relevantes e preexistentes na estrutura cognitiva, processo em que se modifica tanto a informação recentemente adquirida, como a estrutura preexistentes (Ausubel et al, 1983). Mais, Ausubel et al, (1983) insistem que este processo de interacção modifica tanto o significado da nova informação, como o significado do conceito ou proposição na qual está apoiada. 

Na óptica da teoria da aprendizagem cognitiva de Ausubel et al, (1983), quando dois ou mais conceitos estão relacionados em termos de novos significados preposicionais e/ou quando se resolvem conflitos de significados entre conceitos, estamos perante a reconciliação integradora.

2.4 - Motivação em contexto escolar

Mencionámos anteriormente as perspectivas de diversos autores acerca da motivação, cabe agora transladar o entendimento deste conceito ao contexto escolar, tal como é descrito em Garcia Bacete et al, (1997:1-2): 

“Se nos transladamos ao contexto escolar e considerarmos o carácter intencional da conduta humana, parece bem evidente que as atitudes, percepções, expectativas e representações que o estudante tenha de si mesmo, da tarefa a realizar, e das metas que pretende alcançar constituem factores de primeira ordem que guiam e dirigem a conduta do estudante no âmbito académico”.

McClelland (1989) refere-se à motivação como sendo um conjunto de métodos implicados na estimulação, direcção e persistência da conduta. Segundo Drew (1989), a criança só mostra motivação quando entra em interacção com coisas que lhe são estranhas, sejam pessoas, objectos ou ideias, que nessa altura se transformam na base da sua aprendizagem. O meio é uma parte da motivação que está ao alcance do professor para a aplicar como fazendo parte do processo educativo. 

Nesta linha, a teoria da atribuição de Weiner (1984), acrescentou grande e singular importância à educação no que diz respeito ao campo da motivação. De facto, esta teoria ao estudar as relações entre a motivação e as atribuições causais, sustenta “discussões” sobre o autoconceito e a auto‑estima, com consequências na educação. Neste âmbito, segundo Weiner (1984), quando se avalia as condutas dos outros, atribui-se mais importância ao esforço do que à habilidade, daí que em caso de sucesso, se este se atribuir ao esforço, se recompense mais o sujeito do que se o mesmo se conceder à capacidade. Na mesma linha, em caso de fracasso, a punição é mais severa se for atribuída à falta de esforço do que acaso seja imputada à falta de habilidades (Weiner, 1984; 1985).

2.4.1 - Factores pessoais de motivação 

As variáveis/factores pessoais apontados nesta pesquisa foram tomadas do estudo de García Bacete et al, (1997:5), que por sua vez se inspiraram na análise de importantes teorias da motivação, como por exemplos: teoria da atribuição causal, teoria da auto-valia, de Covington e Berry; teoria das metas de aprendizagem, de Dweck; modelo de eficácia percebida de Schunk, entre outras. Estes factores pessoais são: expectativas, metas autopropostas (valor) e emoções que, tal como no marco teórico proposto por Pintrich (1989), Pintrich e De Groot (1990) são componentes da dimensão pessoal (Sobral, 2003). Por outro lado, segundo Burden (1995), as dimensões de motivação para aprender são interesse, relevância, probabilidade percebida de sucesso, expectativa de sucesso ou de confiança, e satisfação.

Pintrich (1991) citado por Sobral (2003) reconheceu três classes de conceitos relativos à motivação em contexto educativo: crenças dos indivíduos nas suas capacidades para realizar uma tarefa, suas causas ou propósitos para se dedicarem a essa tarefa e suas relações afectivas relativamente  à tarefa. Como já anteriormente referimos, os factores: expectativas, valor e emoções, bem como a sua interacção, estão em conformidade com o enfoque de relevantes teorias da motivação e determinam, em grande medida, a motivação escolar (García Bacete et al, 1997). Apresentamos assim uma abordagem destes factores. 

2.4.1.1 - Emoções 

“É com o coração que vemos claramente; o que é essencial é invisível aos nossos olhos”. (Saint Exupéry citado por       Goleman, 1996:25).
Segundo McLeod (1989), as emoções são respostas imediatas, positivas ou negativas, produzidas enquanto se estuda Matemática. Para Damásio (2001), por mais objectivos que possam parecer os dados, o contexto cultural, as crenças, as paixões e sobretudo as emoções, têm um papel importante na construção do conhecimento. Em Gómez Chacón (2000:31), encontramos em síntese uma revisão realizada sobre diferentes pesquisas relativas à Educação Matemática, em relação com as teorias sócio-cognitiva e construtivista, que definem as emoções como respostas afectivas fortes “que não são só automáticas ou consequência de actividades fisiológicas, mas sim, o resultado complexo da aprendizagem, da influência social e da interpretação”. 

Na mesma linha, Mandler (1989) declara que a emoção é uma interacção complexa entre sistema cognitivo e sistema biológico, apresentando como exemplo as crenças dos estudantes, os quais diante duma resolução de problemas de Matemática, são conduzidos a darem respostas afectivas, sobretudo se existem discrepâncias com as suas expectativas e as suas experiências. 

Tal como esclarecem García Bacete et al, (1997), as emoções figuram entre causas que compõe o mecanismo psicológico da motivação e consistem na aparência do sentimento nutrido pelo objecto de estudo. Para os mesmos autores, no plano educativo só dois tipos de emoções receberam atenção até ao momento, a ansiedade (anxiety) e o estado anímico (mood). No que diz respeito à influência no rendimento escolar só se estudaram até então os resultados cognitivos das emoções, esquecendo as consequências que provêm da motivação. Similarmente, Ibarrola (2001) anota que, no campo educativo, a dimensão emocional foi a grande esquecida e o interesse centralizou-se quase unicamente no desenvolvimento cognitivo. Nesta linha, seguindo Ibarrola (2001), se queremos alcançar um desenvolvimento absoluto e equilibrado da personalidade do aluno não podemos subestimar as suas emoções e sentimentos, pois estes influenciam e regulam a sua conduta. Segundo Ibarrola (2001), o cariz emocional está presente na aula, há pois a ter em conta quer as emoções dos alunos, quer as dos professores, bem como a sua inter‑relação emocional. Neste sentido, conforme assinala García Bacete et al, (1997:5), as reacções emocionais dos estudantes perante a tarefa poderiam traduzir-se na seguinte pergunta: “como me sinto ao fazer esta tarefa?”. 

Vinculados à componente afectiva, estão os padrões de atribuição causal. Estes são ocasionados, em grande parte, pelas consequências afectiva/emocionais derivadas da realização da tarefa, bem como dos êxitos e fracassos obtidos na mesma. Neste âmbito, é hoje em dia usual falar-se em “inteligência emocional” (Goleman, 1996:54). Para García Bacete et al, (1997), uma das emoções negativas que leva à não execução da tarefa ou ao seu afastamento é o “aborrecimento” pelo que se supõe que gere motivação negativa para evitar a realização da tarefa e, em seu lugar, o aluno comprometer-se com outra ou outras funções. Igualmente, emoções como a ansiedade e a ira, entre outras, podem produzir segundo García Bacete et al, (1997), motivação intrínseca de abandono/escusa da tarefa.    

2.4.1.2 - Expectativas 

“… Há certas previsões ou expectativas que têm uma concretização automática, embora se desconheçam os mecanismos que a elas conduzem” (Abreu 1979:197). 

Se as experiências de Rosenthal e Jacobson, descritas por Abreu (1979) vêm enfatizar o papel que têm as expectativas criadas pelos adultos sobre a conduta da criança, (este assunto é retomado posteriormente aquando da influência no autoconceito do aluno), que dizer das próprias expectativas, daquelas convicções que o aluno cria de si mesmo, do seu desempenho, do modo como justifica o seu rendimento? A expectativa reúne as crenças dos estudantes para a realização de uma determinada tarefa, poderia traduzir-se de acordo com o assinalado por Pintrich (1989), Pintrich e De Groot (1990), citados por García Bacete et al, (1997:5), na seguinte pergunta: “sou capaz de fazer esta tarefa?”. Porquanto, “Muitos alunos terão dificuldades e insucesso na Matemática não por falta de inteligência ou de outras capacidades, mas porque se percepcionam como incapazes de aprender ou fazer bem as coisas” (Veiga, 1996: 42). 

Para Schoenfeld (1989), as crenças estão grandemente relacionadas com a interpretação metacognitiva, pois, constituem o ponto de vista matemático sobre o próprio e sobre o contexto e estabelecem a conduta do indivíduo. Conforme Gómez Chacón (2000:23), “as crenças matemáticas são uma das componentes do conhecimento subjectivo implícito do indivíduo sobre a Matemática, seu ensino e sua aprendizagem”. Blanco e Guerrero (2002) referem que, como consequência de sua experiência discente, os alunos formam crenças que condicionam, quer a sua aprendizagem, quer a forma como no futuro utilizarão a Matemática. 

Segundo Mori Saavedra (2002), para Harter (1986), o autoconceito como parte da expectativa é, há muito tempo, um tema que requer a atenção por parte da psicologia; foi no entanto na década de oitenta que surgiu como um verdadeiro factor teórico na psicologia educacional. Mas, como divulga Mori Saavedra (2002), já William James (1890) opinava que as imagens alheias se acabavam por manifestar e incorporar no sujeito de modo a formar o autoconceito. Cooley e Mead citado por Oñate (1989) partilham a mesma ideia, quer dizer, a procedência do autoconceito está na reacção dos outros a respeito do indivíduo.                                                        
De acordo com García Bacete et al, (1997) pode dizer-se que, favorecendo a auto-estima do aluno, melhoramos a sua atribuição causal. Neste contexto, é comum diferenciar-se dois tipos de alunos: os que têm baixa auto-estima, atribuem os êxitos a causas externas, estáveis e fora de controlo (por exemplo a sorte) e os fracassos a motivos internos mas, igualmente, estáveis e fora de controlo (a baixa capacidade). Por outro lado, os alunos com auto-estima elevada costumam atribuir os êxitos a razões internas e estáveis (a capacidade) ou internas, instáveis mas controláveis (o esforço) e os fracassos a motivos também internos e controláveis (falta de esforço). Na perspectiva de Bandura (1987), o sujeito antecipa o resultado da sua acção a partir das crenças e valorizações que faz das suas capacidades, quer dizer, cria expectativas ora de êxito, ora de fracasso, que repercutirão na sua motivação e rendimento.

Mori Saavedra (2002), a respeito do autoconceito numa visão evolutiva, aponta que o aluno, apesar de ingressar na escola com um autoconceito parcialmente estabelecido pode modificá-lo a partir de uma série de influências resultantes da experiência escolar. Veiga (1996:41) citando Purkey (1970; 1981) destaca que “o autoconceito pode ser mudado através da experiência escolar” e que “a aprendizagem é mais rápida se o indivíduo percebe que aquilo que aprende tem relação com os aspectos positivos do seu aotoconceito”. Nesta linha, García Bacete et al, (1997) assinalam que uma das principais funções do autoconceito é regular a conduta mediante um processo de autoavaliação ou auto-consciência. De tal modo que o comportamento do aluno num determinado momento é determinado, em grande escala, pelo autoconceito que possui nesse momento visto que “o esforço do indivíduo para manter e fortalecer o autoconceito é o principal motivo dos comportamentos” (Purkey, 1970; 1981 citado por Veiga, 1996: 41). 

O autoconceito é pois a representação que cada um tem de si próprio e a auto‑estima é a valorização que se faz dessa representação. Quer o autoconceito, quer a auto-estima inscrevem-se nas expectativas, e são segundo Weiner (1984), elementos determinantes no desempenho do aluno. Ainda, fazendo parte das expectativas, a convicção de auto-eficácia é definida por Bandura (1987), como o “juízo” das próprias capacidades para efectuar trajectórias de acção necessárias para atingir um certo grau de “performance”. 

A auto‑eficácia e o autoconceito não são, de modo algum, fundamentos opostos; ambos actuam na motivação de forma a se complementarem. Mais, a auto-eficácia faz parte do autoconceito. Deste modo, sem autoconceito positivo quanto a uma área de actividade, não há aplicação de esforço para uma tarefa específica, logo, não haverá lugar para uma auto-eficácia positiva. 

De acordo com Veiga (2005:37), com base na literatura acerca das atribuições causais (Barros e Barros, 1990; Neto, 2004; Rosário e Almeida, no prelo), “os alunos que atribuem os seus desempenhos ao esforço apresentam níveis superiores de autocontrolo e de auto-eficácia, são mais persistentes na tarefa e apresentam melhor rendimento escolar”. Na mesma linha, para Miguel Saúco (s/d:3), com base em paradigmas teóricos como a teoria da atribuição causal da motivação e emoção de Weiner (1992), teoria da auto‑valia de Covington (1992), enriquecimento motivador na escola de DeCharms (1976), teoria sobre o controlo e a acção de Kuhl (1987) e condicionantes contextuais da Motivação de Alonso (1997), sempre que um aluno se culpa pelos seus fracassos atribuindo-os a causas internas imutáveis e incontroláveis, como por exemplo a falta de capacidade, e ao mesmo tempo, não se responsabiliza pelos seus êxitos, atribuindo estes últimos a motivos externos e igualmente fora de controlo como a sorte, possui baixa auto‑estima. Enquanto isso, alunos com alta auto‑estima tendem a atribuir os seus êxitos a causas internas e estáveis, como sendo a capacidade, ou a factores internos instáveis e controláveis, por exemplo o esforço. Os seus fracassos atribuem-nos geralmente a causas internas mas que podem controlar, usualmente a falta de esforço.  

Com vista a explicar o rendimento do aluno, é indispensável ter em linha de conta tanto as reais capacidades, como as suas convicções sobre as mesmas capacidades para realizar as tarefas escolares. Tal como anotam García Bacete et al, (1997), o rendimento do estudante não depende tanto da capacidade real, como da capacidade crida ou percebida. Como a propósito refere Bandura (1987) há uma grande divergência entre ser detentor de uma capacidade e saber como a utilizar em distintas situações.

Como tem vindo a ser assinalado e de acordo com a óptica de Mori Saavedra (2002), realça-se que o autoconceito é um dos factores mais relevantes na moderação do comportamento humano. Todavia, conjuntamente com o autoconceito há outros factores (quer incorporados igualmente nas expectativas, ou não) a influenciar também o comportamento humano, mais especificamente o comportamento do aluno.
2.4.1.3 - Valor 

O valor é o elemento que indica as metas dos alunos, tal como as suas crenças sobre a importância da tarefa; refere-se à intenção para o seu envolvimento e poderia traduzir-se segundo García Bacete et al, (1997:5) na seguinte pergunta: “por que faço esta tarefa?”. De acordo com Schunk (1990), uma meta é aquilo que o indivíduo pretende alcançar de forma consciente, e desenvolvê-la implica estabelece-la e altera-la, caso seja necessário. Ainda segundo o mesmo autor (Schunk, 1990), uma meta é uma representação cognitiva do que queremos que aconteça (ou do que queremos evitar) à posteriori. Segundo Markus e Wurf (1987), o auto-controlo da conduta é o resultado da pretensão de se alcançar alguma meta ou objectivo.

De acordo com Elliot e Dweck (1988), existem metas de aprendizagem e metas de execução ou rendimento. Nicholls (1984) distingue entre metas centradas na tarefa e metas centradas no «eu». Ames (1992) e Ames e Archer (1988) diferenciam entre metas de domínio e metas de rendimento. García Bacete et al, (1997) referem que as metas de aprendizagem, as metas centradas na tarefa e as metas de domínio se distinguem das metas de execução, centradas no «eu» e de rendimento porque permitem diferentes formas de serem consideradas, bem como diferentes formas de pensamento sobre o próprio, e ainda, acerca da tarefa e respectivos resultados. 

Desta forma, tal como descrevem García Bacete et al, (1997) deparamo-nos com alunos que se movem pelo desejo de saber, curiosidade, preferência pelo desafio e interesse de aprender. Enquanto isso, encontramos alunos que actuam com vista à tomada de metas que lhes proporcionem compensações vindas do exterior como a obtenção de notas, juízos positivos, aprovação dos pais e dos professores, assim como pelo afastamento das valorizações negativas e punições. Podemos assim dizer que os alunos referidos primeiramente têm uma motivação intrínseca, pois revelam interesse em desenvolver e melhorar a sua capacidade, enquanto os alunos referidos em segundo lugar têm motivação extrínseca já que espelham o desejo de mostrar aos outros a sua competência e desta forma obter juízos positivos, e porventura, recompensas materiais. 

Os dois distintos grupos de metas supracitados originam dois distintos modelos de motivação. As metas referidas em primeiro lugar determinam que os alunos assim motivados se revejam num modelo denominado “domínio” (García Bacete et al, (1997). De acordo com Arteaga (1997), estes alunos costumam ter êxito escolar, é habitual considerarem-se capazes e mostrarem confiança em si mesmos. Arteaga (1997) refere também a existência quanto a este protótipo de mais dois grupos de alunos: os que aceitam o fracasso e os que evitam o fracasso. Quanto ao outro grupo de metas, cujos alunos que as propõem têm em vista retribuições chegadas do exterior, dão lugar a um padrão onde os alunos tratam de evitar os desafios escolares com receio de exteriorizarem pouca competência para efectuar a tarefa com êxito. 

No entanto, alguns autores como, por exemplo, Heyman e Dweck (1992) dizem que a atitude apresentada pelos alunos provém mais da sua “capacidade percebida” que da sua orientação de meta. Isto é, como descrevem Miller et al, (1993) citado por García Bacete et al, (1997), quer os alunos já sejam de uma ou de outra orientação de meta, desde que acreditem na suas capacidades de êxito relativamente a uma tarefa, aceitam o desfecho proposto por essa tarefa e insistem na tentativa de a realizarem com êxito. Em contrapartida, se duvidam da sua capacidade, as diferenças na orientação da meta são o reflexo das diferenças ao nível da motivação.  

2.4.2 - Factores contextuais da motivação 

 “O aluno não pode ser isolado do meio: em certa medida é  um produto dele” (Mauco s/d:106). 

Tal como refere Mori Saavedra (2002), é de certo modo evidente que no contexto educativo existe um interesse geral por ampliar o rendimento do aluno, daí a necessidade de se enfatizar a investigação de variáveis tanto dos estudantes, como dos contextos familiar e escolar, visto que o encadeamento daí resultante é imprescindível no desempenho escolar do aluno. Nesta linha, de acordo com García Bacete et al, (1997), para se realizar um estudo o mais pleno e integrador possível relacionado com a motivação do aluno é fundamental não ter apenas em conta as variáveis pessoais e internas, mas também as externas, oriundas do contexto em que os alunos se desenvolveram.

García Bacete et al, (1997) destacam que, usualmente a motivação escolar foi tratada desde a perspectiva da pessoa, isto é, como uma variável pessoal que fazia referência a componentes que a integram como por exemplos o autoconceito, metas de aprendizagem e emoções, sem prestar muita atenção aos factores ambientais e ao modo como estes podem influir na motivação. Desde logo, seguindo os mesmos autores torna-se oportuno neste estudo extrapolar sobre algumas variáveis ambientais e sua interacção com as variáveis pessoais. Assim, as componentes da dimensão contextual que serão objecto de abordagem são: professor, família e companheiros.  

2.4.2.1- Influência sobre as emoções      

“A influência do professor depende não somente do que ele diz, do que ele faz, mas também do que ele é, quer dizer do seu grau de maturidade afectiva” (Mauco, s/d:15).

Para Garcia Bacete et al, (1997), a parte afectiva engloba as relações emocionais do estudante perante a tarefa. O tipo de emoção que o aluno sente enquanto executa a tarefa é determinado, em grande parte, pelas características próprias da mesma, e, em particular, pelo seu conteúdo e pela estratégia metodológica desenhada pelo professor para a sua realização. Para Mauco (s/d:15), a criança só se aceita a si própria e tem confiança no seu trabalho caso se sinta compreendida e “admitida” pelos seus professores.      

Segundo Goleman (1996), a inteligência emocional está estreitamente relacionada com a motivação, uma vez que uma pessoa é inteligente emocionalmente na medida em que pode melhorar a sua motivação. Apesar de serem escassos os estudos que investigaram o peso exercido pelo domínio emocional do estudante na aprendizagem, segundo Pekrun (1992) citado por García Bacete et al, (1997) assume-se de uma maneira geral que as emoções formam parte importante da vida psicológica do aluno e têm uma alta influência na motivação académica e nas estratégias cognitivas, como por exemplo na aquisição, armazenamento e recuperação da informação, e por conseguinte, na aprendizagem e no rendimento escolar. 

Para Pekrun (1992), citado por García Bacete et al, (1997), são notórias as consequências produzidas pelas emoções positivas e negativas na motivação intrínseca e na motivação extrínseca de tarefas. De facto, uma motivação intrínseca positiva é induzida, por exemplo, pelo desfruto na realização de uma tarefa. Também as emoções que, não estando directamente relacionadas com o conteúdo da tarefa, podem exercerem influência positiva na motivação intrínseca como por exemplo a satisfação de realizar uma composição com sucesso (García Bacete et al, 1997). 

Quanto às emoções negativas, estas podem repercutir-se basicamente de duas formas na motivação intrínseca, por um lado, emoções negativas como a ansiedade e a tristeza podem reduzir o apreço pela tarefa, por outro lado, pode acontecer que surja motivação extrínseca negativa oposta à motivação intrínseca positiva e leve à não execução ou afastamento da tarefa (conduta de negação), este tipo de motivação está normalmente vinculada a experiências passadas negativas, e para além de impedirem a motivação intrínseca positiva, produzem motivação negativa, ainda que igualmente intrínseca (García Bacete et al, 1997). 

No que respeita às influencias na motivação extrínseca, Pekrun (1992), distingue entre emoções prospectivas, aquelas que estão ligadas posteriormente e de forma directa aos resultados das tarefas (por exemplo esperança ou ansiedade) e emoções retrospectivas, ligadas a resultados prévios (García Bacete et al, 1997). No âmbito das emoções prospectivas, se por um lado a esperança de desfrute antecipado produz motivação extrínseca positiva, quer dizer, move o aluno a executar a tarefa com a finalidade de obter resultados positivos, em contrapartida, a falta de esperança pode levar a um estado de ansiedade que compreende a redução ou total anulação da motivação extrínseca por não poder alcançar resultados positivos ou evitar os negativos (Pekrun, 1992, citado por García Bacete et al, 1997).                                     

De acordo com García Bacete et al (1997), podemos assumir que a motivação extrínseca positiva contribui efectivamente, em conjunto com a motivação intrínseca positiva, para a motivação total da tarefa. Porém, quando se confrontam resultados negativos com motivação extrínseca de afastamento produzida pela ansiedade podem distinguir-se duas conjunturas para evitar o fracasso a saber: em situação de aula, propor ao aluno tarefas mais fáceis; em situações limitativas, por exemplo um exame, a única maneira de atalhar o insucesso é dotar o estudante dos recursos didácticos necessários para enfrentar com êxito essa função. 

No que concerne às emoções retrospectivas, ainda segundo García Bacete et al, (1997) podemos considerar a alegria, a decepção ou o orgulho, estas emoções podem servir de base para desenvolver motivação extrínseca na execução de tarefas escolares. Por um lado, experiências agradáveis associadas a resultados positivos fazem com que o estudante se sinta orgulhoso. Por outra parte, se o aluno experimentar decepção ou vergonha, será impelido a atingir resultados negativos. No âmbito da influência sobre as emoções, encontramos em Damásio (2001:177) expresso o seguinte:                                                            

“Não vejo as emoções e os sentimentos como entidades impalpáveis e diáfanas que tantos insistem que elas são. O tema de que tratam é concreto, e a sua relação com sistemas específicos no corpo e no cérebro não é menos notável do que a da visão ou da linguagem (…)

(…) Por ultimo, é importante apercebermo-nos de que a definição concreta de emoção e sentimento em termos cognitivos e neurais não diminui a sua beleza ou horror, ou o seu estatuto na poesia ou na música”. 
Particularizando o aspecto metodológico na área da Matemática, Sanchez (1999) defende que na actualidade, o mesmo se resume a uma transmissão quase dogmática de conteúdos. Neste âmbito, a autora defende uma focagem histórica argumentando que desse modo se estaria a proporcionar à disposição afectiva do aluno um estado de motivação e interesse propício para a aprendizagem. Para que o aluno esteja motivado para aprender quaisquer conteúdos é necessário que possa atribuir a estes sentido, isto é, utilidade aos temas que se lhe apresentam. Tal depende não só de factores pessoais, mas fundamentalmente dos factores metodológicos durante a situação de aprendizagem.                                                                                                                  

Segundo Lipson e Wixson (1983); Pintrich (1989); Pintrich e De Groot (1990), para o aluno alcançar um bom resultado escolar necessita possuir tanto «vontade» (will) como «habilidade» (skill) (Cabanach et al, 1996), o que conduz à necessidade de integrar ambos os aspectos (García Bacete el al, 1997). Seguindo esta linha, Arteaga (1997) sustenta que, no âmbito do estudo de variáveis afectivas, as teorias de motivação, nomeadamente o modelo de auto‑valorização de Covington, defendem que a própria valorização feita pelo aluno é afectada pelo seu rendimento escolar. 

2.4.2.2 - Influência no autoconceito do aluno.     

“… Frequentemente, ignoramos que os comportamentos da criança são o reflexo de significativos comportamentos dos adultos (Muñiz, 1989:85).         

Como mencionam vários autores (Garcia e Musitu, 1993a, Veiga, 2001a; 2001b; 2002a; 2002b), há variáveis ambientais que influenciam o autoconceito do aluno. A interacção social que o estudante mantém com os companheiros, pais e professores, bem como o desenvolvimento do autoconceito a partir da informação que recebe, terá reflexo posteriormente na sua motivação e rendimento escolar. Por detrás do autoconceito do aluno, está não só, a ideia que o mesmo faz de si próprio, como a avaliação que faz da sua capacidade em relação à aprendizagem.

O aluno actua de certa forma, não como aquilo que é, mas sim como aquilo que crê ser, incorporando-se aqui a concepção de auto-estima. Um aluno com auto-estima elevada tem tendência a proceder de forma independente, assumindo responsabilidades, enfrentando novos desafios, admitindo a frustração e o fracasso e incluso relacionando-se com os outros de uma forma sã e construtiva (Muñiz 1989). Pelo contrário, um aluno com baixa auto‑estima tende a sentir que os colegas não lhe atribuem valor, perdendo então a confiança na sua capacidade, tem tendência a sentir-se frustrado e a tratar de evitar situações que provoquem ansiedade (Muñiz 1989).  

Mas, é um alto rendimento que promove um bom autoconceito ou pelo contrário é um autoconceito elevado que determina a melhoria do rendimento escolar? Segundo assinala Mori Saavedra (2002), investigações realizadas nas três ultimais décadas levam a diferençar três modelos de casualidade entre o autoconceito e o rendimento escolar. 

Assim, de acordo com Mori Saavedra (2002), para um dos modelos, defendido por Marsh e Parker (1984); Rosenberg (1979); teoria da comparação social de Marsh (1990); Rogers, Smith e Coleman (1978) é o rendimento académico que determina o autoconceito, para este modelo a prática académica de sucesso ou de insucesso recai claramente na imagem que o aluno faz de si próprio. Num outro modelo advogado por Covington (1984) e Rogers (1987), os níveis de autoconceito estabelecem a intensidade do rendimento escolar, nesta perspectiva um baixo autoconceito acarreta um rendimento escolar também baixo (Mori Saavedra, 2002). Por último, no modelo defendido por Marsh (1984b), o autoconceito e o rendimento escolar influenciam-se reciprocamente, neste modelo ressalta a particularidade de uma modificação em qualquer um deles produzir mudanças no outro, com o fim de estabelecer a consistência inicial. Este padrão considera que há relações constantes e significativas entre as compreensões de autoconceito e de rendimento académico, bem como uma interacção recíproca e contínua entre ambos os factores (Mori Saavedra, 2002). Na mesma linha de reflexão, Keith et al., (1986) lembra que “pode acontecer que: o autoconceito e o sucesso escolar sejam ciclicamente causados um pelo outro; o autoconceito causa o sucesso escolar (ou vice versa)” (Veiga, 1996:43). 

Segundo García Bacete el al, (1997), o professor é a pessoa mais influente dentro da sala de aula pelo que o aluno valoriza muito as suas opiniões, bem como a maneira como é tratado por ele. Não admira, por isso, que o professor tenha um papel essencial tanto na criação, como na modificação do autoconceito académico. De facto, uma criança à qual o professor critique e ridicularize continuamente diante dos companheiros pelos seus fracassos assimilará mensagens negativas para a sua auto-estima. Pelo contrário, uma criança que encontre por parte do professor auscultação, respeito e ânimo perante o fracasso, apreenderá mensagens positivas para a sua auto-estima. 

Segundo Muñiz (1989), a família sobretudo os pais devem exercer um papel determinante na formação e reforço da auto‑estima da criança. Como condição necessária para que a criança encare com êxito as dificuldades que se lhe deparem está a apropriação do próprio “eu” sob a configuração de auto-estima, quer dizer, é indispensável que a criança tenha encontrado a sua identidade, que prevaleça nela uma natureza generosa e predominem os sentimentos de mérito, de confiança em si mesma, “nos pais e, em geral, em todas as pessoas de que depende directamente” (Muñiz, 1989:85). 

Perante a atitude do adulto que por vezes se traduz em censuras e ameaças, é natural que a criança sinta isso como uma manifestação de sentimentos hostis do adulto para com ela. E, de modo algum possa entender tais atitudes como forma de ajuda. Accionando os seus mecanismos de defesa para uma aparente indiferença, o que realmente é mais comum acontecer é o enfraquecimento da sua capacidade de resposta adaptativa às exigências do meio escolar (Muñiz, 1989).

Com esta advertência, Muñiz (1989) pretende chamar a atenção para que possa ser evitado um efeito prejudicial, na interiorização pela criança, de sentimentos promotores de se ver a ela própria com uma imagem negativa, o que vulgarmente é chamado de baixa auto‑estima. Por outro lado, como expõe o mesmo Muñiz (1989) existem determinados comportamentos dos adultos que ajudam a criança a adquirir confiança em si mesma, visto que tais comportamentos fomentam a formação de uma auto‑estima elevada; neste caso, assumem especial importância: as atitudes de paciência e observação, o apoio da confiança em si mesma e o reconhecimento do jogo como actividade criadora. 

De novo, colocamos ênfase nas pressuposições que têm as expectativas criadas pelos adultos quanto à criança, contribuição das experiências de Rosenthal e de Jacobson, pois, como refere Abreu (1979), apesar de ainda não serem bem conhecidos os processos por que actuam as expectativas, se partirmos do pressuposto que as crianças aprendem o conteúdo e o sentido das expectativas e das atitudes dos adultos, que indirectamente formulam em relação a elas, não se andará muito longe da realidade (Abreu, 1979). 

Nesta linha, distinguimos os resultados de um estudo de Aunola et al, (2003) os quais “revelam que a opinião dos pais acerca da capacidade matemática dos filhos está associada ao desempenho matemático destes: as crianças cujos pais acreditaram, realisticamente, nas suas capacidades matemáticas obtiveram bons resultados a Matemática” (Veiga, 2005:37).

2.4.2.3 - Influência sobre as metas autopropostas                                                              
Para Dweck e Leggett (1988), o tipo de metas que os alunos se propõem dependem tanto dos aspectos pessoais como dos do meio. De acordo com Ames (1992), entre as variáveis “situacionais” que influenciam as metas que os alunos se propõem cumpre realçar uma série de factores relacionados com a organização do ensino e a estrutura da aula, sendo exemplo destes o sistema de avaliação, a atitude do professor, a organização da aula e o tipo de tarefas.     

Investigações recentes diligenciaram no sentido de explicar a motivação de alcançar o sucesso, baseando-se nas metas que os alunos se propõem. Trata-se de um factor que agrupa os itens relacionados com as metas que os alunos se propõem e está relacionado com o tipo de motivação (intrínseca ou extrínseca). As metas assim propostas pelos alunos dão lugar a diferentes modos de enfrentar as tarefas escolares e a distintos padrões de motivação (García Bacete et al, 1997). Como opina Cabanach (1996) citado por García Bacete et al, (1997), as distintas metas eleitas podem situar-se entre dois extremos, que vão desde uma orientação extrínseca a uma orientação intrínseca. 

Segundo Schunk (1991), o primeiro passo para se alcançar uma conduta auto‑regulada consiste em estabelecer as próprias metas, assim como determinar as normas para avaliar o próprio desempenho. Deste modo, a aprendizagem auto‑regulada tem lugar quando o aluno estimula e conserva, por sistema, condutas dirigidas para a conquista de objectivos. Neste âmbito, a aquisição do conhecimento acarreta actividades conduzidas por metas que os alunos são capazes de desencadear, conservar e/ou alterar.               

Como referem Gaméz e Marrero (2003:123), dentro da lógica da motivação intrínseca versus motivação extrínseca observa-se a diferenciação entre metas de aprendizagem e metas de rendimento. As primeiras têm um cunho mais intrínseco e são análogas às metas propostas por Ames (1992), isto é, são metas que os alunos se propõem quando querem conhecer um tema ou dominar uma tarefa. Neste campo de acção, Ames (1992) associa as metas situacionais em três dimensões: o desenho de tarefas e actividades de aprendizagem, as práticas de avaliação e utilização de recompensas e a distribuição da autoridade ou da responsabilidade na aula.

Garcia Bacete et al, (1997), referem que, como a organização e a estruturação do ensino são atribuídas ao professor, depreende-se que é este, através da sua instrução, quem determina que os estudantes adoptem um ou outro tipo de metas. Sobre as diferentes origens que as metas que os alunos propõem para a sua aprendizagem escolar podem ter, González Fernández (2001) perfilha a opinião de Karniol e Ross (1996) e menciona que o aluno gera as suas próprias metas, adopta as propostas por outros, ou recebe metas impostas externamente. De qualquer forma, quaisquer que sejam as origens das metas, estas requerem que o aluno se conheça a si próprio e possua expectativas realistas sobre o que é capaz de realizar; deve igualmente ser consciente das suas preferências, interesses e valores (Karoly, 1993; McCombs, 1989; Patalano e Seifert, 1997 citados por González Fernández, 2001). Neste sentido, é a partir do auto -conhecimento apontado que o sujeito (aluno) tem ao seu alcance os instrumentos para escolher e/ou colocar as suas próprias metas (González Fernández, 2001).      

Mas, por outro lado, diversos autores Bandura (1987), Karoly (1993), Schunk e Swartz (1993), citados por González Fernández (2001), Schunk (1990;1991) são defensores de que os efeitos positivos das metas no processo de aprendizagem não são espontâneos. Estes autores encaram as prováveis consequências positivas das metas no comportamento não como sendo mecânicas, mas sim dependentes de influências cujos indícios são: especificidade, proximidade, nível de dificuldade e grau de implicação do aluno na sua enunciação (González Fernández, 2001).

Particularizando, segundo González Fernández (2001), as metas específicas beneficiam a aprendizagem e activam a auto‑actuação porque especificam com mais detalhe a quantidade de esforço requerido para obter êxito. Também fomentam a auto‑eficácia, visto que os desenvolvimentos na tarefa são, desta forma, fáceis de conquistar. De acordo com o mesmo autor, as metas próximas geram maior motivação que as distantes e são de particular utilidade para os mais jovens, pois estes revelam-se incapazes de representar e manter na sua mente objectivos a longo prazo. Por outro lado, as metas próximas em relação às distantes atenuam o risco de desânimo que se produz quando as metas são vistas demasiado longe para motivar a acção presente.                                                                                                                 

Um outro factor respeita ao grau de dificuldade, sendo que esta dificuldade da meta condiciona o esforço que o sujeito está disposto a investir para alcançar o objectivo (González Fernández, 2001). Neste âmbito, constatamos que o sujeito incrementa um maior esforço para conquistar metas difíceis do que metas de menor dificuldade “inicialmente o sujeito pode duvidar da sua aptidão para alcançar determinadas metas difíceis, mas, a diligência para o alcançar estimula a sua auto eficácia” (González Fernández, 2001:5-6). Respeitante ao grau de participação na determinação de metas, ainda perfilhando a ideia de González Fernández (2001), quando se reserva ao sujeito (aluno) um importante papel na sua formulação este considera-se a si mesmo responsável pela intensidade da sua obtenção e, deste modo, vê activados diversos mecanismos auto‑avaliativos. Se pelo contrário as metas são impostas por outros não é favorecida a motivação, o aluno nem sempre o aceita, sente sim a obrigação do seu cumprimento.   

2.5 - Aprendizagem e rendimento escolar 

 “A aprendizagem é o processo pelo qual o comportamento, ou a potencialidade para um comportamento, é modificado pela experiência” (Mussen, et al, 1977:36). 
Anteriormente referimos o pensamento de vários ideólogos, relativamente à noção e forma de aquisição da aprendizagem. Reforçamos agora algumas ideias chave sobre o referido processo. Na opinião de Mussen et al, (1977), a aprendizagem diz respeito quer à aquisição de uma resposta inteiramente nova, quer à mudança na frequência de um determinado comportamento. Na opinião dos mesmos autores terão que existir certas condições para que aconteça a aprendizagem. Neste âmbito, a circunstância psicológica e biológica do aluno afecta a sua aptidão para aprender. O reforço e a motivação neste processo — a aprendizagem é uma matéria que “não é na realidade tão simples quanto possa parecer à primeira vista…É mais provável dar-se aprendizagem quando o organismo quer ou precisa atingir um determinado objectivo” (Mussen et al, 1977: 46‑47). 

É nesta linha de reflexão que encontramos em Wall (1975) a referência que, do ponto de vista educativo, a motivação do aprendiz é tanto ou mais importante do que a estruturação da tarefa. García Bacete et al, (1997) assinalam que, tradicionalmente, existiu uma divisão quase plena entre os aspectos cognitivos e os afectivos/motivadores, ou seja, sempre que se estudava a influência do cariz cognitivo na aprendizagem escolar esquecia-se quase por completo o aspecto afectivo/motivador, por outro lado, quando se estudava o lado afectivo/motivador descuidava-se o aspecto cognitivo. Segundo Cabanach et al, (1996), citado por García Bacete et al, (1997) existe actualmente um interesse crescente em estudar ambos os aspectos de forma integrada.

2.5.1 - O aspecto cognitivo  

 “O problema que devemos resolver, a fim de explicarmos o desenvolvimento cognitivo, é o da invenção e não o da simples cópia” (Piaget citado por Mussen et al, 1977:30). 
De acordo com a bibliografia consultada (Fosnot, 1999; Sutherland, 1996; Mussen et al, 1977) podemos definir componente cognitiva como o alusivo a expressões de pensamento, concepções e crenças acerca do objecto. Todos os processos cognitivos superiores como memória, linguagem, solução de problemas, imagens, dedução e indução são manifestações diferenciadas de um mesmo sistema subjacente. De acordo com Piaget (1970), citado por Fosnot (1999:30), o ser humano é um organismo em desenvolvimento, não só no sentido físico e biológico, mas também num sentido cognitivo.  

Seguindo a perspectiva de Piaget sobre o conhecimento e a maneira como é adquirido, assumimos que o desenvolvimento cognitivo é um processo de sucessivas mudanças (sobretudo qualitativas) das estruturas cognitivas. Para Piaget as crianças atravessam uma série de estágios de desenvolvimento, em que cada um é do ponto de vista qualitativo diferente do outro. O pensamento de Piaget rompeu, desta forma, com a concepção que havia prevalecido nas primeiras décadas do século XX, durante as quais dominou a concepção de que a actividade cognitiva da criança era, embora em ponto mais pequeno, semelhante à do adulto (Sutherland, 1996). 

Segundo Piaget, a criança dos 7 aos 11 anos encontra‑se no estágio das operações concretas, é agora capaz de abstrair mentalmente um aspecto de uma situação. A criança neste estádio faz compensações mentais alcançando a ideia de retenção de quantidade, tem a capacidade para obter algumas formas de lógica e é capaz de fazer seriação. A retenção do número é uma das mais fáceis de atingir ao contrário da retenção de densidade, esta última atingida em média, segundo Piaget, apenas aos 13 anos (Sutherland, 1996). Piaget considerou que nesta fase a criança é já capaz de perceber conceitos relacionais como por exemplo «mais escuro» ou «mais pesado», ainda neste estádio, a criança está apta para “raciocinar sobre o todo e suas partes simultaneamente” (Mussen et al, 1977: 261).

Em Piaget e Inhelder (1971:37) encontramos a revelação do despontar sucessivo de três princípios de conservação: “o da matéria como tal ou substância, o do peso e o do volume”. A estes princípios estão subjacentes, segundo Piaget e Inhelder (1971), quatro grandes etapas: até cerca dos 7 ou 8 anos, em média, a criança não aceita quaisquer ideias de conservação (nem a de substância, nem a de peso, nem a de volume); dos 8 aos 10 anos em média, a criança aceita a ideia de conservação da substância mas não a de peso nem a de volume; entre os 10 e os 11 ou 12 anos em média, a criança admite a conservação da substância e a de peso, mas não a de volume; finalmente a partir dos 11 ou 12 anos a criança admite conjuntamente as três formas de conservação. 

Para Inhelder e Piaget (1958), durante o estágio das operações formais, que segundo Piaget se incrementa a partir sensivelmente dos 12 anos, o adolescente desenvolve “a capacidade para raciocinar de modo lógico e consciente sem o apoio de quaisquer suportes concretos” (Sutherland, 1996:35). Podemos dizer que, com o pensamento operacional formal é ultrapassado o raciocínio indutivo do estádio anterior, o pensamento nas operações formais é pois “hipotético – dedutivo”. O adolescente, nesta fase pode circunscrever um novo pensamento, experimentá-lo na sua mente e depois testá-lo. “Na Matemática a proposição de seguimento pode ser deduzida pelo aluno a partir de uma proposição geral que lhe é apresentada” (Sutherland, 1996:36). 

O pensamento operacional formal é segundo Piaget, citado por Mussen et al, (1977) expresso por importantes particularidades, as quais permitem diferenciá-lo do pensamento da etapa anterior (das operações concretas). O adolescente é neste estádio, capaz de encarar todas as possíveis maneiras de solucionar um problema, é também capaz de apreciar todos os modos possíveis que uma determinada variável poderá adoptar. Outra relevante particularidade do pensamento operacional formal baseia-se no facto do aluno ser capaz de pensar “em termos de proposições hipotéticas que podem ser imaginárias, mas não adequadas à realidade” (Mussen et al, 1977:262). Outro importante atributo deste estágio de desenvolvimento, na óptica de Piaget, resume-se ao emprego de regras abstractas com vista a “solucionar toda uma classe de problemas” (Mussen et al, 1977:262). 

Em resumo, seguindo Sutherland (1996), podemos afirmar que o desenvolvimento cognitivo é explicado pela teoria dos estágios de Piaget como sendo formada por três etapas: a afectividade censória – motora, o pensamento pré‑operacional e o pensamento operacional. A etapa do pensamento operacional apresenta uma marcante diferenciação, distinguindo operações concretas e operações formais (abstractas). A aprendizagem, segundo a teoria de Piaget abrange dois mecanismos que se complementam: a acomodação e a aceleração. Cada um dos mecanismos apodera-se alternadamente até ser obtido o equilíbrio correspondente ao estádio em que a criança se encontra. “Uma criança terá em qualquer idade um conjunto de esquemas que a ajudarão a adaptar-se devidamente ao seu ambiente” (Sutherland, 1996:49). 

Mas, apesar da preponderância exercida sobre a psicologia nas décadas de 60 e 70, a obra de Piaget sobre a aquisição do conhecimento pela criança, não foi nem é consensual. Por isso, apresentamos alguns exemplos de discrepâncias apontadas à teoria de Piaget. 

Em discórdia com a teoria de Piaget, os Behavioristas defendem que a aprendizagem da criança se dá por um modelo linear, acumulativo e aditivo. As crianças aprendem com maior eficiência quando são submetidas a um programa linear de material criado pelos professores e programadores de currículos (Suthertland, 1996). Na mesma linha, os psicólogos que laboram no campo de acção deste paradigma “estão interessados no efeito do reforço, da prática e da motivação externa numa rede de associações e comportamentos aprendidos” Fosnot (1999:24). Conforme a mesma autora, Fosnot (1999:25), a teoria behaviorista clarifica continuamente as modificações do comportamento de forma correcta, no entanto, as explicações que fornece para explicitar a “mudança conceptual” são poucas.  

Ainda no campo das divergências com Piaget e sua perspectiva, o seu contemporâneo Vigotsky, apesar de construtivista como Piaget, foi um dos seus primeiros críticos. Para Vigostky (1987), a questão central é a aquisição do conhecimento pela interacção do sujeito com o meio, enfatizava a importância das relações entre o indivíduo e a sociedade enquanto referia que Piaget não dava necessária importância à influência social no desenvolvimento da criança, atribuía-o a factores biológicos (Suthertland, 1996). Na óptica de Vigostky, o relacionamento da criança com os seus companheiros de turma é importante (aspecto que havia sido ignorado por Piaget). Na perspectiva de Vigostky é defendida a presença de crianças mais inteligentes nas turmas para ajudarem as crianças menos dotadas. Para Vigostky este desempenho pode não ser um sacrifício para a criança mais desenvolvida, mas antes, uma maneira de consubstanciação da sua própria aprendizagem (Suthertland, 1996). Como outra grande incoerência com a teoria de Piaget sobressai a defensa de um papel persuasivo para o professor, “enquanto Piaget incidiu sobre a criança, Vygotsky deu maior ênfase ao professor” (Suthertland, 1996:70).                     

2.5.2 - O aspecto afectivo 

As emoções são para Rosillo (2001), o modo pelo qual etapas motivadoras constituem o sistema de respostas adequadas para salvaguardar a conjuntura existente. Deste modo, a autora refere que: 
“Partindo do princípio de que na escola confluem pessoas de todo o tipo e que todos e todas as que convivemos nela somos diferentes, a diversidade de tipo pessoal é o natural, o uniforme não existe. Esta diversidade traduz-se em diferentes interesses e expectativas, de afectividade, de autonomia pessoal, de características intelectuais, de diferentes ritmos de aprendizagem etc. 

A aprendizagem dá-se não só por estas características pessoais que a tornam possível, senão também pelo resultado da interacção social e pelos estímulos afectivos e culturais do entorno educativo” (Rosillo, 2001:1). 
Segundo Buck (1988), as emoções informam continuamente como se encontram as conjecturas motivadoras, bem como mobilizam recursos materiais para compensar os motivos e facilitar a adaptação. As emoções são pois delineamentos complexos das mudanças físicas e mentais incluindo sentimentos e afectam os processos cognitivos e as reacções do comportamento. Assim, é importante a interacção entre sistemas biológicos, cognitivos e linguísticos, bem como a existência de uma sólida relação entre a motivação e a emoção. Em suma, a emoção é o processo através do qual os estados de motivação influem no comportamento (Buck, 1988).                      

Segundo García Bacete et al, (1997), Pekrun (1992) analisou o impacto que têm as emoções positivas e as emoções negativas na realização de tarefas escolares. Analisou também o carácter prospectivo e retrospectivo das emoções positivas experimentadas na tarefa. Considerou que emoções positivas, como por exemplo o desfruto de realizar uma tarefa conduzem a um subida do rendimento. Quanto ao carácter prospectivo e retrospectivo das emoções positivas experimentadas na tarefa, apurou que, se a emoção se experimenta depois ou antes, não se pode assumir que os seus efeitos sobre o processamento da informação possam ter uma influência directa na concretização. No entanto, detectam-se numerosos efeitos indirectos sobre essa mesma execução que parecem ser mediados pelo impacto de emoções na motivação (a confiança experimentada antes de se enfrentar a tarefa pode influir positivamente na motivação) e por isso na conduta e na materialização da referida tarefa (García Bacete et al, 1997).                                                                                  

Sobre as emoções negativas da tarefa, e apesar de as emoções positivas produzirem em geral, efeitos positivos que se repercutem favoravelmente na aprendizagem, segundo Pekrun (1992) citado por Garcia Bacete et al, (1997), os efeitos globais das emoções negativas são mais diversos, podendo ser tanto positivos como negativos. 

De facto, face à norma de emoções positivas gerarem resultados positivos, poder-se-ia esperar que as emoções negativas tivessem consequências negativas, por exemplo, seria de esperar que a ansiedade sentida no decurso de uma tarefa levasse o estudante a procurar ou outra tarefa ou então uma alternativa mais recompensadora, pelo que se poderia afirmar que a mesma reduziria a motivação intrínseca e levaria a escapar, do ponto de vista cognitivo, da tarefa. 

 Seria pois de esperar como resultado final que a motivação total da tarefa decrescesse (incluindo em casos de motivação intrínseca elevada) (García Bacete et al, 1997). Mas, consta que as emoções negativas prospectivas e retrospectivas podem produzir efeitos positivos e negativos simultaneamente. O resultado dependerá da intensidade de tais influências opostas. 

Ainda que se considere que a ansiedade reduz a motivação intrínseca positiva e induz à motivação intrínseca negativa, para procurar uma outra tarefa e evitar a que se tinha proposto, a ansiedade relacionada com o fracasso ou com resultados negativos pode produzir uma alta motivação para evitar novos insucessos. Por exemplo, pode acontecer que um estudante, ao ter medo de não conseguir uma boa nota, seja impelido a encetar um esforço adicional de trabalho extra para impedir o fracasso, quando se esperaria como atrás se aludiu, o abandono da tarefa (García Bacete, et al, 1997).             

Em termos gerais, pode assinalar-se que as emoções influem na aprendizagem e no rendimento dos estudantes. No entanto, constata-se que a relação entre as emoções e a execução da tarefa não é evidente, no sentido de emoções positivas gerarem efeitos positivos e emoções negativas originarem efeitos negativos. Em vez disso, a influência das emoções pode estar dominada por diferentes mecanismos que impliquem efeitos cumulativos ou contrapostos, o que torna difícil prever os efeitos da realização, pois, enquanto os efeitos das emoções positivas são benéficos na maioria dos casos, o impacto das emoções negativas, como por exemplo, o descontentamento ou a ansiedade podem ocasionar efeitos ambivalentes (García Bacete et al, 1997). 

2.6 - Ensino – aprendizagem da Matemática    
Apesar da confirmação de que a Matemática é uma das disciplinas mais importantes na formação académica, muitos autores concordam em assinalar que esta disciplina continua a ser a grande dor de cabeça para docentes pais e alunos (Alsine, et al 1996). Tal como refere Veiga (2005:35- 36), “a disciplina de Matemática, reconhecida como uma das mais importantes na formação escolar, aparece frequentemente entre aquelas em que os alunos apresentam mais dificuldades e insucesso”. Também Alsine et al, (1996) refere que uma alta percentagem de estudantes sente medo e não gosta de Matemática. 

Neste âmbito, muitos têm sido os autores, psicólogos ou não, que têm levantado a questão de como se motiva para a Matemática? Desta forma, lançam hipóteses e discussões, fazem investigação, dão asas à sua imaginação e, melhor! …concebem conjectura e tentam, por diversas formas, contribuir para amenizar a tradicional ideia da “Maldita Matemática”
 (Magalhães, 1989). De acordo com Alsine et al, (1996), um aspecto verdadeiramente agradável em educação em geral e particularmente em Matemática, é a permissão para se introduzir grandes mudanças nas estratégias de actuação. Como tal, estes autores sugerem aquilo a que chamam “viver Matemática”, isto é, observar os números nas portas de cada casa, ler a grafia das líneas, adicionar as facturas do gás, etc. 

Segundo Zemelman et al, (1998) é essencial que o estudante perceba que a Matemática faz sentido, que não é simplesmente um conjunto de regras e procedimentos que apenas se deva memorizar. Na opinião de Maravilhas (s/d), um dos problemas mais comuns no ensino da Matemática é a falta de uma transferência adequada dos conteúdos, facto que acarreta uma aprendizagem incompleta e pouco significativa. Como assinala este autor, é mais comum que os docentes se preocupem com o avanço dos conteúdos do que propriamente com as competências que os seus alunos consigam alcançar como resultado do processo de ensino – aprendizagem. Na verdade, no ensino da Matemática é demasiado frequente a transmissão de conteúdos de maneira rectilínea, ainda que, muitos de nós, professores, concordemos em dizer que não deveria ser assim. 

De acordo com Dinis (2003), os resultados de Matemática, contemplados numa perspectiva quantitativa, fundamentam habitualmente a preocupação de professores, pais e alunos, afastando para segundo plano as competências matemáticas. Pois a competência matemática apesar de, sistematicamente contemplada no currículo, fica normalmente encoberta pelo objectivo que continua a prevalecer na mente dos alunos, sem sombra de dúvida, a obtenção de boas notas. Porém, estas continuam a ficar atrás do que é pretendido, pois os resultados continuam a ser pouco satisfatórios e “mantêm actual a discussão sobre o que influencia o aproveitamento dos alunos nesta disciplina” (Dinis, 2003:26). O mesmo autor Dinis (2003) reassume a opinião de Cruz e Mesquita (1995) que por sua vez mencionam Lazarus (1975), quando sobre a noção de ansiedade realçam o elevado prevalecimento do medo à Matemática como dificuldade para os anos seguintes. A propósito Dinis (2003:26) refere que:    

“O surgimento desta ansiedade deriva de um conjunto muito variado de causas, mas pensamos que algumas terão mais preponderância do que outras. O facto de os programas abordarem diversos conteúdos, muitas vezes de um modo muito superficial sendo os professores pressionados, na sua abordagem, pelo factor tempo, faz com que os problemas de aprendizagem não possam ser superados por um número significativos de alunos. … A falta de ligação entre a Matemática que se aprende na escola e os reais interesses dos alunos, que olham a disciplina como tendo um nível de abstracção exagerado e pouco compreensível, só ao alcance de alguns «iluminados», faz com que a vontade de aprender se vá perdendo, à medida que o nível de complexidade vai aumentando.” 
Tal como assinala Dinis (2003), os alunos que manifestam mais dificuldades na aprendizagem e, como resultado, maiores níveis de ansiedade, denotam na generalidade um baixo nível de autoconfiança. Pelo contrário, nos alunos que se crêem capazes de obter resultados positivos, os níveis de autoconfiança são por consequência maiores. Quanto ao motivo narrado por Dinis (2003), Polaino (1993), citado por García Bacete et al, (1997) assegura que uma ansiedade moderada em Matemática, pode, por vezes, diminuir o rendimento. No entanto, pode acontecer que por vezes o facilite. Mas, se o nível de ansiedade for muito alto, então inibe notavelmente o rendimento, já que aparece como um factor de ruptura dos processos de motivação e cognitivos que são os que intervêm directamente sobre as habilidades e o desembaraço necessários para a solução de problemas. 

Rojas (1997) propôs-se investigar se existe relação entre o humor aplicado à Matemática na aula e a postura face a esta disciplina. A este respeito, referiu que a bibliografia consultada (Gison, 1999; Eudave, 1994; Flores, 1997; Piaget, 1969) menciona que a utilização do humor para melhorar a disposição face à Matemática é um tópico já estudado desde algum tempo e que a influência de variáveis afectivas, especialmente as atitudes, colheram especial atenção dos educadores. 

Ruiz (2000) interessou-se de sobremaneira, não pelo retorno histórico das ideias matemáticas, mas sim em dirigir a sua atenção para sobre o que é a Matemática. Para tal, evocou sobretudo as ideias de Piaget. Considerou, tal como Piaget, que as estruturas matemáticas coincidem com a realidade. Desconsiderou no entanto, o papel atribuído por Piaget ao objecto de estudo, dizendo que Piaget parece depreciar a função do objecto na construção matemática da realidade. Ruiz (2000) preferiu antes uma visão mais ampla que, para além de factores biológicos, introduzisse factores sociais e físicos.  

Chegado o final desta breve abordagem ao ensino – aprendizagem da Matemática, não o faremos, porém, sem antes reflectir a visão de Osório (1998:4), que menciona: 

“Ainda que busquemos uma teoria de ensino que opere coerentemente com a realidade, terminamos guiando-nos pelo sentido comum, especulando à luz da nossa própria experiência e deixando-nos levar incluso pelos nossos sentimentos no momento de tratar de resolver o complexo sistema que se estabelece dentro da sala de aulas”.  

Em suma, neste capítulo foi feita uma abordagem à observação e análise da relação educativa, às compreensões de motivação e de aprendizagem, de motivação em contexto educativo, de aprendizagem e rendimento escolar e ao ensino aprendizagem da Matemática. O próximo capítulo passa ao desenho da investigação. 

Capítulo 3 – Desenho da Investigação

O presente capítulo apresenta o desenho da investigação abordando diversos assuntos: o tipo de análise, metodologia, construção do modelo de análise, o instrumento de validação do modelo explicativo teórico, projecto de investigação empírica, operacionalidade das variáveis, primeiras hipóteses do estudo, aplicação do instrumento de validação do modelo explicativo teórico, população e amostra e hipóteses de estudo. 

3.1 - O tipo de análise

Pretendemos aumentar o conhecimento sobre a temática em questão, bem como procurar relações entre as variáveis em estudo na população. Como tal, fizemo-lo através de um estudo exploratório. Pois, seguindo Quivy et al (2003), o trabalho exploratório tem como função estabelecer conhecimentos com o pensamento de autores cujas investigações e reflexões podem, por um lado, inspirar as do investigador, por outro lado, anunciar facetas do problema nas quais o investigador não teria decerto pensado por si próprio. Consequentemente, o investigador pode então optar por uma problemática apropriada que, de acordo com Quivy et al (2003:90) “construir a sua problemática equivale a formular os principais pontos de referência teóricos da sua investigação: a pergunta que estrutura finalmente o trabalho, os conceitos fundamentais e as ideias gerais que inspirarão a análise”. 
3.2 - A metodologia 

Metodologia, segundo Pinto (1994), é a exposição e análise dos métodos científicos, as suas potencialidades e limitações, bem como o propósito subjacente à sua aplicação. De acordo com Lima (1995), as opções metodológicas são condicionadas pela natureza da informação desejada. Segundo Quivy (2003:25), “os métodos não são mais do que formalizações particulares do procedimento, percursos diferentes concebidos para estarem mais adaptados aos fenómenos ou domínios estudados”, sendo o procedimento “uma forma de progredir em direcção a um objectivo”. 

Conforme Cervo e Bervian (1983), o método não se inventa, depende do objecto da pesquisa, ou seja, depende do fim que se pretende atingir. Tal como refere Gil (1987), o alvo de uma pesquisa é descobrir respostas para problemas através de procedimentos científicos. Para este trabalho, seleccionámos a metodologia que nos pareceu mais adequada. Tivemos em consideração o tempo e os meios disponíveis para a sua realização e apresentação. Contemplámos aspectos (alguns explorados à priori e à posteriori neste capítulo, outros, nos capítulos subsequentes) que se afiguraram mais relevantes: o tipo de análise, a população e amostra, as hipóteses, as variáveis, as atitudes, o modelo de análise, o modelo explicativo teórico, instrumento de validação do modelo explicativo teórico e a recolha e tratamento de dados, incluindo o tratamento informático com recurso ao programa de tratamento estatístico SPSS (Statistical Psycho logic and Society Science). O instrumento para o levantamento de dados nas amostras estabelecidas foi um inquérito por questionário (anexo 1 e anexo 3).     

3.3 - Construção do modelo de análise 

A principal função do trabalho exploratório é dar ao investigador uma perspectiva de análise mais vasta, comparando-a com pensamentos e opiniões de outros autores cujos trabalhos podem facultar ao investigador perspectivas sobre o seu problema. Seguindo a Quivy et al, (2003:109), para que se compreendam e explorem estas perspectivas, “é necessário traduzi-las em linguagem e em formas que habilitem o trabalho sistemático, de recolha e de análise de dados de observação ou experimentação, que deve seguir-se” sendo estes procedimentos a fase de construção do modelo explicativo teórico.

Assim, pode considerar-se que a construção do modelo explicativo teórico surge a partir da problemática, que por sua vez emerge da investigação e está directamente relacionada com a pergunta de partida. A grelha de análise (quadro1) foi construída de modo a ser uma ilustração que apresenta adequada e visivelmente diferentes conceitos, mais, comporta na sua constituição, não só os conceitos como também as dimensões, as componentes e os indicadores.

No quadro 1, figuram as componentes consideradas no estudo englobadas nas respectivas dimensões. Na dimensão pessoal, consideraram-se as componentes cujos indicadores se ligam aos aspectos pessoais, tais como a atribuição de êxitos e de fracassos, a orientação de motivação intrínseca e extrínseca, a satisfação, alegria ou ansiedade na realização das tarefas. Ainda na dimensão pessoal, introduzimos as componentes: afectivas/motivadora e cognitiva da aprendizagem. A componente afectiva/motivadora foi introduzida por acolher aspectos emocionais relacionados com o predomínio, em grande medida, das emoções no rendimento do aluno. A inserção da componente cognitiva da aprendizagem prendeu-se com a circunstância de esta respeitar a expressões do pensamento, concepções e persuasões por parte do próprio aluno. 

Referente à dimensão contextual, a mesma pretende investigar a expressão do aluno resultante das interacções com os pais, os professores e os companheiros, em função dos estímulos que recebe por parte destes.  

Quadro 1 – Grelha de análise (grelha de tomada de decisões)

	Conceitos
	Dimensões
	Componentes
	Indicadores

	(Des) motivação do aluno 

Aprendizagem 

In (sucesso) escolar


	Pessoal

• Contextual  


	• Expectativa: 

autoconceito do aluno.

( Valor: metas de aprendizagem auto – propostas.  

( Afectiva: Emoções 

( Afectiva /motivadora da aprendizagem  

(   Cognitiva
( Professores 

( Pais/família 

( Companheiros  

 
	 • Baixa auto‑estima: 

Atribuição dos resultados escolares a causas fora de controlo:  
– Atribuição dos êxitos à sorte;

– Atribuição dos fracassos à falta de capacidades. 
• Alta auto‑estima: 

Atribuição dos resultados escolares a factores internos e controláveis:

– Atribuição dos êxitos à capacidade e ao esforço;

– Atribuição dos fracassos à falta de esforço.

( Orientação intrínseca: 

– Desejo de saber; 

– Curiosidade;

– Preferência pelo desafio, 

– Interesse por aprender;

(Orientação extrínseca

– Obtenção de notas;

– Obtenção de recompensas;

– Juízos positivos;

– Agrado dos pais e professores;

– Evitar a punição.

( Aspectos de motivação Intrínseca: 

– Emoções positivas: ex.: satisfação ao realizar uma tarefa;

– Emoções negativas: ex.: ansiedade. 
( Aspectos de motivação extrínseca:

Emoções extrínsecas positivas:

– Motivação para executar a tarefa com a finalidade de obter resultados positivos. 

– Emoções extrínsecas negativas – conduta de negação; 
(refúgio em outras actividades para a não realização da tarefa pretendida).

– Disposição e Intenção
– Vontade;

– Vontade e habilidade integradas;

– Persistência;
– Conhecimentos;
– Capacidade.

(Domínio do auto conceito do aluno:  

Mensagens positivas para a auto‑estima do aluno:

– Ânimo perante o fracasso;

– Atenção e escuta perante as dúvidas;  

Mensagens negativas para o auto – estima do aluno:  
– Contínuas críticas do professor pelos fracassos. 

( Domínio das metas de Aprendizagem do aluno:  
Atitude do professor: 

– Utilização de recompensas;

– Utilização de castigos; 

– Práticas de avaliação;

– Organização da aula
– Tipo de tarefas.

 (Domínio das Emoções dos alunos: 

Estratégias Metodológicas e características da tarefa: 
– Distribuição da responsabilidade;
– Facilitação da Atribuição de Sentido (Utilidade do tema que os alunos atribuem ao conteúdo, e à própria disciplina);

– Existência da distância «óptima».

( Mensagens positivas para a auto-estima da criança:

– Paciência e observação (acompanhamento da vida escolar). 

(Mensagens negativas para a auto-estima da criança. 

– Comparação com outras crianças com melhor desempenho escolar.  

( Auto‑estima elevada 

– Admissão dos fracassos perante os companheiros. 

( Auto‑estima baixa 

– Sentimento de não ser valorizado pelos colegas.


Uma vez construída a grelha de análise, passamos a definir os conceitos, bem como o modelo conceptual. 

3.3.1 - Os conceitos 

Trata-se de reter o principal da investigação — elaborar os conceitos: “uma construção abstracta que visa dar conta do real” (Quivy et al, 2003:121). Assim, tomando em atenção as leituras exploratórias, conferimos uma maior clarificação ao procedimento. Para além de determinar as dimensões que o constitui, construir um conceito “passa em seguida por autenticar os indicadores, os quais permitem que as dimensões possam ser medidas” (Quivy et al, 2003: 122). Para os mesmos autores, (Quivy et al, 2003:122), o papel dos indicadores “é conduzir-nos ao real e confrontar-nos com ele”. 
3.3.2 - O modelo conceptual 

Um modelo conceptual é uma representação das crenças teóricas no que respeita a um projecto de investigação. Expressa os conceitos mais significativos no domínio de um problema, identifica as propriedades e as associações, tornando-se numa ferramenta através da qual se tenta entender os conceitos importantes e suas relações.

O modelo conceptual, pode assim ser considerado, como a estrutura que compreende os conceitos destacados na questão de partida, tentando através deles explicar, descrever e examinar as ideias e/ou os conceitos, de forma a fornecer a justificação do estudo. Sendo o elo fundamental entre a pergunta de partida e a abordagem metodológica, o modelo conceptual do presente estudo foi esquematizado da seguinte forma: 
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Figura 1 – Modelo Conceptual: Os factores de motivação influenciam o rendimento escolar dos alunos de 2º ciclo em Matemática.  
O mapa de conceitos  

Abreviada a noção de modelo conceptual, falta agregar as propriedades relevantes de cada conceito do estudo. Segundo Novak et al, (1996:31), os mapas de conceitos “têm por objectivo representar relações entre conceitos na forma de proposições”. Diferenciam-se de outros recursos gráficos por três características: hierarquização, selecção e impacto visual. A hierarquização caracteriza-se pelo facto dos conceitos estarem dispostos por ordem de importância. A selecção pelo facto das descrições conterem apenas o mais significativo em relação a um tema. O impacto visual, por mostrar as relações entre as ideias principais de forma sucinta.

Seguindo a Novak et al, (1996), para delinear um mapa de conceitos deve ter‑se em conta a adopção de alguns procedimentos: ter presente quais os objectos sobre os quais se deseja colectar informação, definir de seguida as associações entre os objectos anteriormente identificados, representar de forma gráfica as classes de dados antes identificados e as presumíveis associações entre eles. 

É nesta linha que a figura 2 mostra o estabelecimento de possíveis relações entre os elementos da investigação, partindo de uma primeira hipótese: Os factores de motivação influenciam o desempenho escolar em Matemática; deste modo, pressupomos que, quer os factores pessoais, quer os factores contextuais constituem aspectos influentes e o rendimento escolar em Matemática constitui um aspecto influenciado. 
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Figura 2: Mapa de conceitos – delineamento da relação entre conceitos.
O desenvolvimento da figura anterior (mapa de conceitos) propõe a possibilidade de uma aproximação adequada ao modelo explicativo teórico, bem como o reconhecimento de variáveis.

3.3.3 - O modelo explicativo teórico e identificação de variáveis

O modelo explicativo teórico consta duma explanação abstracta e geral das relações recíprocas entre os conceitos estudados e incluídos na teoria. Nele, tentou enunciar‑se, através de proposições, uma relação específica entre os conceitos (dado que se pressupôs que a enunciação das relações entre os conceitos permite predizer e explicar os fenómenos); nomeadamente, a influência dos factores de motivação no desempenho escolar em Matemática.  

Uma vez reconhecidas as componentes da teoria em estudo, isto é, os conceitos e as relações recíprocas entre eles, o modelo explicativo teórico foi esquematizado da seguinte forma: 
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Figura 3 – Modelo explicativo teórico: Expressão das influências entre factores de motivação e o rendimento escolar em Matemática 
O desenho do modelo explicativo teórico tentou dar uma lógica esclarecedora à relação existente entre factores pessoais e contextuais para a motivação e a sua influência no rendimento escolar em Matemática. Tratou-se, mais precisamente, de elucidar os conceitos, os quais em contexto de pesquisa científica passam a ser variáveis, ou seja, as variáveis resultam dos conceitos. Na opinião de Quivy et al (2003:217) “chama-se variável a todo o atributo, dimensão ou conceito susceptível de assumir várias modalidades. Quando um conceito apenas tem um único atributo ou indicador, a variável identifica-se com o atributo (por exemplo, a idade)”. 

Após a identificação das variáveis, validar o modelo explicativo teórico implica recorrer a instrumentos que possibilitem chegar, numa fase posterior, ao modelo explicativo emergente. Como tal, construímos um questionário que teve naturalmente em conta os aspectos teóricos identificados e abordados durante a revisão da literatura, que constituiu o suporte teórico ao presente estudo.

3.4 - O instrumento de validação do modelo explicativo teórico   

Tratou-se de optar por um instrumento próprio, mais propriamente um questionário que foi, contudo, o resultado da adaptação de algumas escalas de atitudes, de entre as quais destacamos duas fontes: adaptado de Gronlund e Lynn (1991) e a escala de atitudes face a estatística de Auzmendi (1992). Algumas  das proposições da nossa escala foram ainda inspiradas na revisão da literatura (que, como já referimos, constituiu o suporte teórico a esta investigação). 

3.4.1 - Construção do instrumento  

De acordo com Gil (1987:126), a construção de um “questionário consiste basicamente em traduzir os objectivos específicos da pesquisa em itens bem redigidos”. No processo de elaboração do questionário, em primeiro lugar delimitámos o conteúdo a analisar com o instrumento, o qual se refere às atitudes dos alunos de 2º ciclo face à Matemática e suas distintas componentes; em continuação especificámos o formato dos itens, decidindo que todos constassem de uma proposição e uma escala de 4 pontos (numeradas de 1 a 4) com o significado que se especifica no quadro 2:

Quadro 2 – Grau de concordância ou discordância com os itens da escala  

	Proposições com enunciado favorável
	
	Proposições com enunciado desfavorável

	Concordo muito 
	4 pontos
	Não concordo mesmo nada

	Concordo
	3 pontos
	Não concordo

	Não concordo 
	2 pontos 
	Concordo

	Não concordo mesmo nada
	1 ponto
	Concordo muito


Fonte: adaptado de (adaptado de Mattar, 1997, in Martins, 2003) 

Critérios de selecção/elaboração dos itens                                                                 

A partir das escalas consultadas, e em especial as escalas já citadas: a escala adaptada de Gronlund e Lynn (1991) e a escala de atitudes face à estatística de Auzmendi (1992) procedeu-se a uma primeira construção de proposições, com os seguintes critérios: – contemplar as diferentes componentes definidas no estudo; – apresentar os enunciados face à Matemática, tanto quanto possível, a partir de situações variadas, reais e familiares para os alunos; – simplificar a redacção dos itens para diminuir a sua ambiguidade; – evitar detalhes desnecessários; evitar questões supérfluas; – pautar pela clareza e pela não ambiguidade.

Desde logo, incluímos, quer proposições com redacção em forma afirmativa (A Matemática ajuda a perceber muitas situações do dia‑a‑dia) como outras, com forma negativa (Quase nunca se utiliza Matemática fora da escola). Elaborámos assim um primeiro instrumento; tratou-se precisamente de um questionário que engloba uma escala de concordância elaborada com a técnica de Likert, e 13 proposições negativas e 17 positivas (anexo1).                                                             

Eleição do número de respostas por item                                                                

Para Brito (1996) citado por Mendes (2003), quando um indivíduo neste tipo de escala opta pela alternativa da indecisão, por exemplo, nem concordo nem discordo, traduz propensão a não efectuar uma escolha por não se sentir capaz de manifestar a sua opinião a respeito da matéria. Mendes (2003) optou ela própria por a excluir do seu estudo. Seguindo o exemplo, neste estudo também não considerámos essa variação. 

 3.4.2 - O pré ‑teste 

De acordo com Gil (1987:132), “depois de redigido o questionário, mas antes de aplicá-lo definitivamente, deverá passar por uma prova preliminar” à qual chamamos normalmente pré‑teste. Para Marconi e Lakatos (1996:90), o pré‑teste serve para aferir se o questionário apresenta três importantes elementos: “a) Fidedignidade: qualquer pessoa que o aplique obterá sempre os mesmos resultados; b) Validade: os dados recolhidos são necessários à pesquisa; c) Operatividade: vocabulário acessível e significado claro”. 

Análise categorial dos itens da escala — o teste de Friedman  

Tratando-se de uma escala de atitudes de natureza ordinal, discrimina os diversos valores de cada enunciação, hierarquizando-as de acordo com uma categoria. É assim estabelecido um escalonamento entre as proposições da escala, de tal maneira que o valor de qualquer uma delas é visivelmente inferior à que se lhe antecede e superior à que se lhe segue. 

Com vista a obtermos uma ideia da importância dos diferentes itens, recorremos nesta fase da presente investigação, ao software do SPSS, mais precisamente ao teste de Friedman. Tomámos como hipótese nula que os itens da escala não se encontram relacionados entre si, e que não existe qualquer hierarquia de ordem significativa, a um nível de significância de 5%. Se a significância for maior que 0,05, aceita-se esta hipótese. Em caso contrário, refuta-se a hipótese. Os resultados são divulgados no quadro 3 que apresentamos seguidamente: 

Quadro 3 – teste para diversas amostras relacionadas: Friedman  

	Nº do item
	Enunciado 
	Medias Ponderadas 

	6 
	Não se devia estudar Matemática na escola.
	24,67

	4 
	É muito importante para o futuro aprender Matemática.
	23,00

	5
	 Pode-se aprender Matemática de uma forma divertida.
	19,83

	25 
	Estudar Matemática é uma perda de tempo.
	19,83

	24
	Só não tira bons resultados em Matemática quem não se esforça.
	19,28

	28
	O (a) Professor(a) de Matemática deve encorajar o aluno com maus resultados, em vez de o criticar.
	19,17

	7
	Tão importante ou mais, que as recompensas por ter bons resultados é a satisfação de aprender matemática.
	18,22

	11
	O mundo da Matemática é interessante.
	18,17

	18
	 A Matemática só serve para quem quer tirar um curso de Matemática.
	17,06

	2 
	A Matemática ajuda a perceber muitas situações do dia-a-dia.
	17,83

	26
	Desinteresso-me pelas aulas de Matemática quando já sei o que se está a tratar.
	17,83

	22
	Devo insistir na resolução de problemas que não são fáceis à partida.
	16,89

	10
	A Matemática ajuda a compreender certos temas complicados.
	16,67

	15
	O que se aprende em Matemática não serve para mais nenhuma disciplina.
	16,39

	21
	Se pudesse eliminar uma disciplina seria Matemática.
	15,94

	9
	Tirar bons resultados a Matemática é só uma questão de sorte.
	15,67

	1
	Chateia-me ter que usar Matemática noutras disciplinas ou situações.
	15,50

	29
	Para continuar a aprender Matemática é obrigatório ter conhecimentos anteriores.
	15,50

	14
	Quase nunca se utiliza Matemática fora da escola.
	14,89

	23
	Evito a resolução de actividades onde tenha que utilizar Matemática.
	14,11

	20 
	Encontro sempre utilidade aos conteúdos de Matemática.
	14,06

	8
	 É um prazer resolver problemas de Matemática.
	13,72

	12
	 Sinto muita ansiedade quando tenho que resolver tarefas de Matemática. 
	13,39

	27 
	É mais fácil "descobrir" e perceber as fórmulas matemáticas do que a simples memorização.
	12,94

	19 
	O (a) Professor(a) de Matemática deve utilizar recompensas materiais para quem tira bons resultados.
	11,50

	16
	Devemos aplicar mais vezes os conteúdos de Matemática nas outras disciplinas.
	11,28

	13
	Gosto de fazer trabalhos onde tenha de aplicar o que aprendo em Matemática.
	10,39

	30
	Os maus resultados a Matemática são devidos à falta de bases dos alunos.
	9,44

	3 
	Todas as disciplinas da escola deviam conter Matemática.
	6,44

	17 
	A Matemática é fácil de aprender.
	5,39

	Teste Estatístico (a) 

(a) Teste de Friedman 


	Nº
	9

	
	Qui-quadrado 
	72,242

	
	Df
	29

	
	Nível de significância
	0, 000


Os resultados da análise de 9 casos válidos mostram os seguintes valores do teste de Friedman: (o qui-quadrado = 72,242; df = 29 e p = 0,000). Os resultados referidos não se opõem à rejeição da hipótese nula, com a probabilidade de erro ao rejeitá-la inferior a 1% (p = 0,000 <0,01). Os factores nos quais os inquiridos obtiveram menor valoração são os seguintes: item 3, “Todas as disciplinas da escola deviam conter Matemática” (media ponderada = 6,44) e item 17, “A matemática é fácil de aprender” (media ponderada = 5,39). Com um valor ligeiramente superior, destacamos também o item 30, “Os maus resultados a Matemática são devidos à falta de bases dos alunos” (media ponderada = 9,44). 

3.4.3 - Avaliação do instrumento     
Validar um instrumento significa confirmar que o mesmo tem a capacidade de medir as particularidades para as quais foi construído. De acordo com Evelin Fernández (s/d), não há medição perfeita, mas o erro de avaliação deve circunscrever-se em limites toleráveis. O pré‑questionário foi aplicado em Maio de 2004, a 9 alunos que frequentavam o 2º ciclo do ensino básico na Escola Básica 2,3 nº 2 de Elvas. À excepção da sentença 7 da escala de concordância, o questionário foi à primeira vista entendido pelos respondentes. Porém, a análise dos dados do questionário sugeriu-nos que os mesmos não eram suficientes para dar a resposta adequada aos propósitos da pesquisa. Perante isto, reformulámos o instrumento de colheita de dados substituindo alguns itens e explicando melhor outros. Mais propriamente, no que respeita à clareza do instrumento projectado, partimos do princípio ser necessária a sua remodelação, isto é, a eliminação de alguns itens, a reformulação de outros e a incorporação de novos itens. Do ponto de vista da adequação epistemológica, constatámos que a escala revelava alguma desarrumação, medindo distintas variáveis que entretanto se encontravam, de alguma forma, sobrepostas. Respeitante à extensão do instrumento, e a avaliar pelo decorrer da sua aplicação durante a fase de pré -testagem, a mesma pareceu satisfazer os requisitos necessários.   

A partir do que foi exposto, considerámos que, globalmente e apesar das limitações constatadas, o instrumento utilizado na fase de pré – testagem pôde indicar o caminho para a construção de uma ferramenta mais eficaz na medição da atitude dos alunos face à Matemática. Por outro lado, admitimos que se a sua aplicação tivesse contemplado uma amostra maior, teria gerado resultados mais precisos e mais adequados aos propósitos da pesquisa. 
 3.4.4 - Composição final do instrumento de validação    

O objectivo geral do instrumento de validação é recolher opiniões/crenças de alunos sobre Matemática, mais propriamente no respeitante às expectativas, metas auto‑ propostas e emoções face a esta disciplina, em função do género, idade e do rendimento escolar. 

No que respeita à forma, o instrumento contém uma primeira parte de apresentação e instruções, outra é composta por questões que se prendem com variáveis pessoais: género e idade e com a variável escolar desempenho escolar do aluno em Matemática, sendo estas, perguntas abertas. Outra parte é constituída por uma escala desenhada com a técnica de Likert e ficou definitivamente com 28 itens (anexo3), distribuídos de modo a que recolham, na globalidade, as seguintes ideias: possível relação das expectativas do aluno com o seu desempenho escolar em Matemática; provável interdependência entre as metas que os alunos se propõem, às quais chamámos metas autopropostas, e o rendimento escolar em Matemática; ligação crível entre as emoções do aluno e o seu desempenho escolar em Matemática; – afinidade entre a diferença de género (masculino e feminino) e as atitudes, seja na totalidade ou nas diferentes componentes, face à Matemática; – interdependência entre as diferentes idades e a disposição do aluno face à Matemática, tanto na totalidade, como nas diferentes componentes.  

Outro aspecto a considerar na composição do instrumento diz respeito às sentenças com enunciado desfavorável à atitude que pretendemos medir (as quais chamamos normalmente proposições negativas), e as proposições com enunciado favorável à atitude que pretendemos medir (as quais chamamos usualmente proposições afirmativas ou positivas). Neste âmbito, não se exige, segundo a bibliografia consultada, que o número de sentenças afirmativas seja igual ao número de sentenças negativas, ficando no caso do presente instrumento, depois das adequações necessárias, uma relação de 16 sentenças afirmativas para 12 negativas, tal como mostra o quadro 4: 

Quadro 4 – Natureza afirmativa ou negativa das proposições da escala

	Proposições Afirmativas
	Proposições Negativas

	1 – Tirar bons resultados a Matemática deve-se à capacidade.
	3 – Não vale a pena estudar Matemática, pois nunca terei capacidade para alcançar bons resultados.

	2 – Se tive maus resultados a Matemática foi porque não estudei o suficiente.
	4 – Tirar bons resultados a Matemática é só uma questão de sorte.

	5 – Os bons resultados a Matemática devem-se ao estudo.
	7 – Estudo Matemática para ter recompensas materiais pelos resultados.  

	6 – Fico normalmente com vontade de saber mais sobre os assuntos que estava a tratar na aula de Matemática.
	9 – Devo aplicar-me no estudo da Matemática para não ser castigado, caso tire maus resultados.  

	8 – É uma satisfação insistir na resolução de situações Matemáticas, que não são fáceis à partida.  
	10 – Não se devia estudar Matemática na escola.

	11 – Gosto de fazer tarefas que me facilitem o aumento dos conhecimentos que tenho de Matemática. 
	12 – É injusto ter que fazer tarefas de Matemática.

	13 – É um prazer resolver tarefas de Matemática. 
	15 – Sinto ansiedade quando tenho que realizar tarefas de Matemática.

	14 – A Matemática ajuda-me a perceber muitas situações do dia-a-dia. 
	17 – Quase nunca se utiliza Matemática fora da escola. 

	16 – É muito importante para o futuro aprender Matemática.
	18 – A Matemática só serve para quem quer tirar um curso de Matemática.  

	19 – A Matemática ajuda-me a perceber certos temas complicados. 
	21– Aborreço-me na maioria das aulas de Matemática.

	20 – O “Mundo” da Matemática é interessante. 
	25 – Só consigo aprender Matemática se me prometerem prémios em troca.

	22 – Encontro sempre utilidade às actividades de Matemática.
	28 – Se fico ansioso(a) por ter fracassado em Matemática, o melhor é dedicar-me só a outras disciplinas.

	23 – Aprender Matemática é por si só, entusiasmante. 
	

	24 – É fácil aprender Matemática.
	

	26 – Quando estou seguro na tarefa de Matemática que estou a realizar, os resultados são bons.  
	

	27 – Se sentir ansiedade por ter fracassado em Matemática, devo estudar ainda mais para não ter novo insucesso. 
	


3.5 - O projecto da investigação empírica  

“La investigación empírica es la que se basa en la observación y experimentación… Puede seguir el razonamiento hipotético deductivo, metodología etnográfica o investigación acción”  (Bisquerra, 1989: 68).  

A focagem global da investigação empírica afigura-se neste trabalho predominantemente quantitativa, pois o que interessa fundamentalmente é considerar as frequências das respostas nas diferentes categorias da escala de atitudes. No entanto, como na visão de Bisquerra (1989), a abordagem qualitativa surge como suplemento da abordagem quantitativa, sendo perceptível na interpretação e compreensão da informação previamente quantificada. “Champbell, depois de ter militado na mais estrita corrente quantitativa (Champbell e Stanley, 1973 e Cook e Champbell, 1979), revaloriza a perspectiva qualitativa como complemento indispensável e insubstituível da quantitativa” (Bisquerra, 1989:60). Ainda, de acordo com as classificações propostas por Bisquerra (1989), podemos rotular a exploração deste estudo como: investigação com componentes teóricas e aplicadas. Pois, se por um lado, proporciona conhecimentos sobre as atitudes dos alunos, por outro lado tem o fim último de fornecer saberes que permitam contribuir para resolver um problema de ordem prática, no caso concreto a melhoria das atitudes face à Matemática com consequências no seu desempenho nesta disciplina, por parte dos estudantes. 

Consideramos que esta investigação se enquadra, numa primeira análise, na perspectiva de investigação/acção. Isto porque, tal como na óptica de Coher e Marion (1985), citado por Bisquerra (1989), requer um conhecimento específico numa situação específica levada a cabo e adaptada pelos agentes nela envolvidos e, como também refere Lewin, citado em Marrow e Lewin, (1972), “como o objectivo é aprender depressa, não devemos ter medo de enfrentar as próprias insuficiências. Não queremos acção sem pesquisa, nem pesquisa sem acção” (Barbier, 1985:38). 
3.5.1 - Objectivos da fase empírica  

Anteriormente, durante a fase de exploração teórica, destacámos a importância das atitudes dos alunos face à Matemática, com vista ao seu rendimento escolar nesta disciplina. Expusemos a opinião de acreditados estudiosos no campo da motivação e da aprendizagem, estabelecemos a problemática ao determinarmos o modo como tratar o problema colocado pela pergunta de partida, isto é, como apurar se a existência de elevado insucesso em Matemática, é ou não explicada por determinados factores pessoais e/ou contextuais, elaborámos e posteriormente reformulámos a pergunta de partida: 
“Será que factores pessoais e contextuais se complementam de modo a explicar a motivação do aluno para o rendimento escolar em Matemática?”      

O principal objectivo foi programar e desenvolver uma investigação que proporcione informação sobre as atitudes dos alunos de 2º ciclo face à Matemática, que analise as suas componentes e investigue o efeito de variáveis sobre as atitudes. Pretende-se, com a fase empírica deste estudo, especificadamente: 

— Encontrar possíveis conexões entre as atitudes e factores pessoais/contextuais de motivação dos alunos, que influem na sua motivação com o consequente desempenho na Matemática; 

— Fornecer, com base nas possíveis conexões encontradas, um contributo para a explicação do insucesso escolar em Matemática; 

— Contribuir para o uso de estratégias, com base nas conexões detectadas, que visem acrescentar algo de positivo nas atitudes motivadoras do aluno para o desempenho a Matemática.  

3.5.2 - A avaliação de atitudes 

Como menciona Wall (1975:78), as atitudes estão profundamente ligadas com a motivação, isto é, constituem o lado elementar da mesma. Assim sendo, não podem ser depreciadas. Segundo Eagly e Chaiken (1993) citados por Gleitman, Fridlund e Reisberg (2003:609), “uma atitude é um conjunto bastante estável de visões mentais e de avaliações relativamente a uma ideia, um objecto ou uma pessoa”. 

Carioca (1997:55) refere que a compreensão de atitude tem adoptado enorme diversidade “de acepções em termos de psicologia social, que se podem considerar situadas desde um nível inicial de base puramente afectiva até a uma fase actual, fruto das pesquisas nesse domínio, de tendência operacionalista e multidimencional”. Considera este autor (Carioca, 1997:55) que esta etapa tem em vista a “tradução numérica da mesma (por um número), o que pressupõe a transformação da definição de forma a permitir a sua quantificação”. Na mesma linha, McLeod (1989) reconheceu a importância das questões afectivas e explicou os efeitos mecânicos das tendências das atitudes nos processos de ensino – aprendizagem da Matemática. 

Para Gil (1987), a maioria dos autores define o termo atitude como a disposição psicológica, adquirida e organizada, a partir da própria experiência. É esta disposição que leva o indivíduo a ter ligações características “em relação a determinadas situações, pessoas ou objectos” (Gil, 1987:134). De acordo com Carioca (1997:55), a maioria das definições de atitude concordam em assinalar que esta “é um estado de prontidão ou tendência para agir ou reagir de certa forma do sujeito quando confrontado com certos estímulos”. 

Anderson (1985) citado por Carioca (1997: 57) conclui “que se pode definir atitude visualizando as suas propriedades como dimensões que podem ser conceptualizadas e medidas de diversas formas”. Assim, menciona Anderson:

“Como propriedades fundamentais da atitude: a direcção (uma atitude pode ser positiva ou negativa), a magnitude (com referência ao seu grau de positividade ou negatividade), a ambivalência (segundo a qual quer as componentes favorável ou desfavorável podem estar presentes na composição da atitude), a saliência (prontidão com que a pessoa expressa a atitude), a complexidade cognitiva (relacionada com a componente cognitiva da atitude) e a flexibilidade (segundo a qual a atitude pode ser modificada por pressões diversas” (Carioca, 1997:57). 

Refere Carioca (1997:59), citando Shrigley, Koballa e Simpson (1988), citados por Trindade (1993) que para uma determinada linha de pensamento influenciada pelo modelo/teoria da acção raciocinada de Ajzen e Fishbein (1980), “a atitude é uma predisposição aprendida para responder de forma consistente, favorável ou desfavoravelmente a um objecto (social) ”. 

Deste modo, “a definição operacionalizante de atitude conduz-nos assim ao problema da sua medição que, conforme referimos, pressupõe uma transferência conceptual para a quantificação e tradução num número” (Carioca, 1997:59). O presente estudo encontra fundamento na óptica de Gil (1987), quando este autor descreve que: “a fim de medir a intensidade das atitudes da maneira mais objectiva possível, utiliza-se instrumentos de medida construídos com esse fim — as escalas sociais” (Gil, 1987:134). 

Seguindo Gil (1987), neste estudo foram consideradas algumas das vantagens que têm os inquéritos por questionário, tais como a simplificação na administração, uma vez que pode ser aplicado a muitas pessoas simultaneamente, a garantia do anonimato das respostas, a facilitação ao respondente, do momento de responder, de modo a fazê-lo no momento que julgar mais conveniente e não exposição dos pesquisados à influência das opiniões do seu aspecto pessoal.

Atitudes face à Matemática                                                                                         
Quanto às atitudes face à Matemática, encontramos estudos que referem o domínio posicional dos alunos face a esta disciplina. Mas, a dificuldade em achar explicações consentâneas sobre a correspondência entre as atitudes e o rendimento académico levou alguns investigadores a centrarem-se no estudo das crenças dos estudantes (Schoenfeld, 1989), colocando ênfase no papel de factores afectivos na aprendizagem da Matemática (Gómez Chacón, 1997; Hernández e Gómez Chacón, 1997). Passou igualmente a considerar-se determinadas variáveis pessoais, como por exemplo, o género dos estudantes. Neste âmbito, citamos especialmente o trabalho de Githua e Mwangi (2003), por considerarmos que, não obstante levada a cabo num contexto sócio-cultural muito diferente, é uma pesquisa que evidencia proximidade à pretensão do presente estudo. Tratou-se de uma pesquisa que se propôs investigar o nível do autoconceito para o estudo da Matemática dos estudantes em escolas secundárias do Quénia, o relacionamento entre autoconceito relativo à Matemática dos estudantes e à motivação para aprender esta disciplina e as diferenças por género no relativo ao autoconceito e à motivação para aprender Matemática. O estudo englobou 649 estudantes (320 rapazes e 329 raparigas), de 32 escolas estratificadas por género e categoria da escola, localizadas nas províncias de Nairobi e de Vale do Rift. O questionário para a recolha de informação compreendeu uma escala de autoconceito para Matemática (MSC) e uma escala de motivação para aprender Matemática (SMOT); as escalas tinham 12 e 28 itens respectivamente. Nas conclusões gerais sobre os resultados deste estudo, assinalamos as diferenças estatisticamente significativas por género, favorecendo os rapazes, sobretudo na avaliação de motivação para aprender Matemática (SMOT), na probabilidade percebida de êxito e na satisfação de aprender Matemática, onde é notório que as meninas, mais do que os meninos, dizem que não gostam de aprender Matemática.         

3.6 - Operacionalidade das variáveis 
Explicitados, anteriormente, o modelo conceptual e o modelo explicativo teórico e identificadas as variáveis em estudo, importa tornar operacional e caracterizar as referidas variáveis.   

Para Gil (1987) é frequente em Ciências Sociais o emprego da palavra variável, que segundo Bisquerra (1987:9) “é uma característica que pode adoptar distintos valores”, quer do ponto de vista quantitativo, quer qualitativo (Pick e López, 1998). Assim sendo, variáveis são conceitos passíveis de operacionalidade num estudo de pesquisa. Desta forma, como avalia Pick et al, (1998), antes de se iniciar uma investigação, é importante saber-se quais as variáveis que se vão medir e de que forma se vai fazer, isto é, as variáveis devem ser passíveis de medição. Segundo Pick et al, (1998), as variáveis podem ser definidas tanto na forma conceptual, como na forma operacional. A primeira forma é de natureza teórica, enquanto que na segunda, a partir da configuração operacional se obtém bases de medição e a definição dos indicadores. Os indicadores constituem o conjunto de actividades ou características próprias de um conceito; apresentam-se, segundo Pick et al, (1998), como algo particular e evidente.

Uma vez delimitados, no ponto 3.5., os objectivos da investigação empírica, um dos episódios seguintes passou pela definição de variáveis a considerar, a sua contextualização e a sua operacionalidade. Segundo Bisquerra (1987) há distintos critérios para a classificação de variáveis. Do ponto de vista metodológico, as variáveis classificam-se em variáveis dependentes e variáveis independentes.  

Variáveis dependentes 

Segundo Bisquerra (1987:10), variável dependente define-se como “o efeito que actua como consequência da variável independente”. Conforme Pick et al, (1998) podemos descrever variável dependente como as transformações que sofrem os sujeitos em resultado da manipulação da variável independente, pelo experimentador. 

Variáveis independentes 

Tal como descreve Bisquerra (1987:10), variável independente é a suposta causa de uma alteração em uma relação de causa/efeito, trata-se de uma variável que pretende explicar as alterações sofridas pela variável dependente.

Variáveis consideradas na investigação

Uma vez explicitado o modelo conceptual e o modelo explicativo teórico importa caracterizar as variáveis do estudo. Alguns trabalhos de investigação acerca de atitudes dedicaram-se a estudar alguns destes factores de motivação que influenciam nas atitudes e nas quais, segundo Auzmendi (1992), se teria que incidir para provocar uma melhoria das mesmas. Na verdade, alguns estudos referenciam a influência das variáveis pessoais género e idade nas atitudes face a Matemática. 

No que respeita à variável género, encontrámos maioritariamente alusões a que os rapazes tendem a apresentar uma atitude mais positiva que as raparigas: Githua e Mwangi (2003); Ndimbirwe, (1995); Odaga e Henereld (1995); Meyer e Koehler, (1990) citado por Githua e Mwangi (2003); Erinosho (1997) citado por Githua e Mwangi (2003). Outras investigações não descobriram diferenças significativas entre ambos os sexos, como por exemplo a que achámos em Rojas (s/d) citando Eudave (1994), mais, no estudo de Eudave (1994) citado por Rojas (s/d), ambos os géneros afastam a ideia de preponderância por parte do género masculino na relação com esta disciplina. Outras investigações encontraram melhores atitudes no sexo feminino (Elmore e Vasu, 1986); Veiga (1996: 42) citando (Dowling, 1982; Skaalvik, 1983), no respeitante ao autoconceito, e Hattie, Byrne e Fraser (1987) se fomentada a cooperação em ambos os géneros. No que respeita à variável idade, encontramos em Eudave (1994) citado por Rojas (s/d), menção ao facto de não existirem referências de relação significativa entre a idade e as atitudes face à Matemática. 

No tocante às variáveis escolares, as relações entre rendimento e atitudes face à Matemática têm também merecido a atenção dos investigadores: Roberts e Saxe (1982) estudaram a relação entre os resultados da sua escala de atitudes e as habilidades matemáticas básicas, Auzmendi (1992) analisou a correlação entre atitudes e desempenho matemático, no ensino médio e no ensino universitário. Veiga (1996:50) sublinha a “ligação geralmente significativa entre o autoconceito e o rendimento escolar”.    

O presente trabalho aborda algumas variáveis que conforme Gairín (1987) incidem mais nas atitudes para um determinado assunto. Em concreto, trata de analisar a influência nas atitudes dos alunos face à Matemática em função das variáveis pessoais clássicas idade e género, bem como da variável escolar rendimento escolar em Matemática.    

3.7 - Hipóteses de estudo de natureza global   

Segundo McGuigan (1977), uma hipótese científica “é uma afirmação comprável de uma relação potencial entre duas ou mais variáveis” (Bisquerra, 1987:2). “O papel fundamental da hipótese na pesquisa é sugerir explicações para os factos” (Gil, 1996:60). Para Quivy et al (2003), quaisquer conceitos encerrados em si mesmo, nada nos dizem acerca de como estudar os fenómenos, pelo que, se atribui um relevante papel à hipótese. Esta proporciona à investigação um “fio condutor” particularmente eficaz que “a partir do momento em que é formulada, reveza nessa função a pergunta de partida” (Quivy et al, 2003: 119 -120). 

Tal como defende Bisquerra (1987), apesar de alguns autores terem assegurado que “a formulação de hipóteses não é um passo indispensável na investigação científica” para Bayés (1974), citado por Bisquerra (1987:2), a maioria dos autores advoga que “as hipóteses são poderosos instrumentos que contribuem para o aperfeiçoamento da ciência” (Kerlinger, 1981 citado por Bisquerra, 1987:2). Adoptando a visão de Quivy et al, (2003:120), o prosseguimento deste estudo “consistirá, de facto, em testar as hipóteses, confrontando-as com dados da observação”.  

As hipóteses de natureza global consideradas 

A partir do modelo explicativo teórico e tendo como objectivo transformá-lo num modelo explicativo emergente, formulámos as hipóteses relacionando os conceitos e assumindo que “uma hipótese é uma proposição que prevê uma relação entre dois termos, que, segundo os casos, podem ser conceitos ou fenómenos” (Quivy et al, 2003:136). Uma hipótese é assim um enunciado formal de relações previstas entre duas ou mais variáveis que, tal como a questão de partida, inclui as variáveis em estudo, a população alvo e o tipo de investigação a realizar. A formulação de uma hipótese implica ter em conta vários factores, tais como o enunciado das questões, o sentido da relação, a consistência teórica e a plausibilidade.

Numa primeira fase, elaborámos 3 hipóteses de estudo que, a partir de então, passámos a denominar hipóteses de estudo de natureza global. De acordo com Quivy et al, (2003:121) “é preciso lembrar que uma hipótese se apresenta como uma resposta provisória a uma pergunta”. Com base neste pressuposto e de acordo com os objectivos do estudo mencionados anteriormente, colocámos 3 hipóteses (H1a; H2a e H3a) que tiveram como propósito, numa primeira abordagem, confrontar de uma forma geral, as variáveis pessoais e contextuais consideradas com as atitudes implícitas nas componentes do estudo, de forma a proporcionarem um primeiro esboço do resultado do mesmo. De acordo com o exposto, as hipóteses formuladas foram as seguintes: H1a – as atitudes face à Matemática dos alunos de 2 º Ciclo estão significativamente relacionadas com o género; H2a – as atitudes face à Matemática dos alunos de 2 º Ciclo estão significativamente relacionadas com a idade; H3a – as atitudes face à Matemática, dos alunos de 2º ciclo estão significativamente relacionadas com o seu rendimento escolar. 
3.8 - Aplicação do instrumento de validação 

A informação para o tratamento estatístico obtém-se a partir da verificação das respostas às proposições da escala de atitudes, cuja escolha da prova estatística a utilizar depende do tipo de variáveis quanto ao seu nível de medida, e segundo a ponderação inicialmente feita para aquilo que se pretende apurar. 
3.8.1 - Recolha de dados 

Depois de seleccionada a amostra participante que se descreve à posteriori, passámos ao procedimento de recolha de dados. Dado o tipo de instrumento utilizado, não se julgou necessário que fosse a mesma pessoa a encarregar‑se da aplicação do questionário aos diferentes grupos de alunos. Foram consideradas questões de adequação horária e predisposição pessoal favorável, já que nos pareceu mais oportuno que os alunos respondessem dentro do horário lectivo, com o fim de que os mesmos não tomassem esta tarefa como um trabalho extra e/ou o fizessem a correr. Em princípio, não limitámos o tempo, sendo a margem de duração de 45 minutos (meio bloco) (tempo que resultou suficiente para o nosso propósito). 

Mantivemos o diálogo com os colegas responsáveis pela aplicação do questionário, com o fim de tentar unificar tanto quanto fosse possível, as condições de colecta de dados. Para além das instruções técnicas, insistimos muito no facto de que se dissera bem claro aos alunos que se tratava simplesmente de eleger e marcar a resposta que cada um considerasse mais conveniente. 

Na verdade, insistimos em que, antes de começar a responder aos diferentes itens, era importante recordar que as respostas devem ser necessariamente individuais: os inquiridos devem ler muito atentamente os diferentes itens, dando uma e uma só valoração a cada um deles. No caso de algum enunciado não ser claro, é preferível deixá-lo em branco do que responder ao acaso. Lembrámos a importância das respostas serem dadas tão sinceramente quanto possível, pois, para assegurar a correcta recolha de dados, pensamos que nunca é demais insistir no assunto da franqueza. 

De referir que, neste estudo não houve a necessidade de rejeitar nenhum questionário, pois os alunos completaram, em todos os casos, praticamente todos os itens e assim avaliámos as suas atitudes. Os professores que colaboraram connosco na recolha de informação são docentes da área de Matemática/Ciências da Natureza que se encarregaram no próprio momento da devolução dos questionários, da sua verificação.    

O questionário inicial, após reformulação, deu origem ao questionário definitivo (anexo 3) sendo a sua aplicação final realizada na Escola Básica 2, 3 nº 1 de Elvas e na Escola Básica 2, 3 nº 2 de Elvas. Para o efeito, foi pedida autorização às Presidentes dos Conselhos Executivos das escolas referidas. Em prosseguimento, foram aplicados os questionários em algumas turmas de 2º ciclo. Este procedimento, que teve lugar em Junho de 2005, decorreu nas duas escolas sensivelmente à mesma hora e na presença dos respectivos professores de Matemática. A taxa de retorno dos questionários foi de 100%, ou seja dos questionários entregues, todos foram reavidos. 

Codificação dos dados 

Depois de recolhidos os questionários e antes de os processar informaticamente é necessário estabelecerem-se algumas notações de codificação. Dado que, no presente instrumento, os itens não estão redigidos no mesmo sentido, todos eles foram codificados de modo que uma pontuação maior esteja associada a uma atitude mais positiva e, a uma atitude mais negativa, esteja associada uma pontuação menor. 

Assim, dos 28 itens da escala de concordância, os correspondentes aos números 1, 2, 5, 6, 8, 11, 13, 14, 16, 19, 20, 22, 23, 24, 26 e 27 são afirmações que expressam uma atitude favorável face à Matemática, por conseguinte as pontuações são: concordo muito – 4 pontos, concordo – 3 pontos, não concordo – 2 pontos, não concordo mesmo nada – 1 ponto. Inversamente, para as respostas às frases que expressam uma atitude negativa face à Matemática e que correspondem aos itens 3, 4, 7, 9, 10, 12, 15, 17, 18, 21, 25 e 28, as pontuações estabelecidas são: concordo muito – 1 ponto; concordo – 2 pontos; não concordo – 3 pontos; não concordo mesmo nada – 4 pontos. 

3.8.2 - Processamento dos dados

Efectuada a recolha de dados, procedeu-se à sua análise. Utilizou-se para tal o programa SPSS for Windows. Conforme prática corrente no Statistical Package for the Social Sciences, nas linhas foram inseridos os sujeitos numerados de (1 até 111) e nas colunas, os dados alusivos às variáveis do estudo. Tratando-se de uma associação de variáveis, algumas delas qualitativas, houve a necessidade de as quantificar. 

Em face da codificação expressa anteriormente, a pontuação total de atitudes é a soma das pontuações dos 28 itens, e será a atitude de cada inquirido no que respeita a Matemática. A atitude é tanto mais favorável quanto mais elevada for a pontuação. No que respeita ao total de pontos que cada inquirido pode extrair da escala de atitudes (tipo Likert) é, no caso do presente estudo, um número compreendido entre 28, atitude totalmente negativa e 112, atitude altamente positiva. Uma vez que a pontuação neutra ou indiferente corresponde a 70, todas as pontuações superiores são mais favoráveis quanto maior for o valor obtido na escala de medida, e a partir deste mesmo valor, as atitudes consideradas positivas.

Relativamente à componente afectiva, cujos itens da escala considerados para a sua avaliação são: 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24, o número de pontos que cada indivíduo pode alcançar situa-se entre 11 pontos (atitude inteiramente negativa) e 44 pontos (maior número de pontos possível). Visto a pontuação de indiferença ser de 27,5 pontos, todas as pontuações superiores são mais favoráveis quanto maior for o valor obtido, e a partir deste mesmo valor, as atitudes consideradas positivas quanto à afectividade. 

Quanto à expectativa, cujas proposições da escala ponderadas para a sua apreciação são: 1, 2, 3, 4, 5, 26, 27 e 28, o número de pontos que cada indivíduo pode alcançar situa-se entre 8 pontos (atitude plenamente negativa) e 32 pontos (maior número de pontos possível para esta componente). Visto a pontuação de indiferença ser 20 pontos, todas as pontuações superiores são mais favoráveis quanto maior for o valor obtido, e a partir desta monta, as atitudes consideradas positivas no que respeita às expectativas. 

Relativamente à componente valor, cujos artigos da escala estabelecidos para a sua avaliação são: 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 16 e 25, o número de pontos que cada indivíduo pode alcançar situa-se entre 9 pontos (atitude inteiramente negativa) e 36 pontos (maior número de pontos possível). Visto a pontuação de indiferença ser 22,5 pontos, todas as pontuações superiores são mais favoráveis quanto maior for o valor auferido, e a partir deste mesmo valor, as atitudes consideradas positivas no respeitante ao valor (metas autopropostas). 

3.9 - População e amostra       

Bisquerra (1987:5) descreve população como o “conjunto de todos os indivíduos sobre os quais se deseja estudar um fenómeno” e amostra como o “subconjunto da população seleccionado por algum método de amostragem, sobre o qual se recolhem os dados para o estudo do fenómeno”. O universo ou população de um estudo é o conjunto dos sujeitos determinado através de critérios estabelecidos para esse estudo, e que têm em comum determinadas características. A população ou universo do presente estudo foi assim estabelecida por todos os alunos de 2 º ciclo a frequentar as escolas de ensino público na zona urbana do concelho de Elvas. A população compreendeu 7 turmas numa escola e 8 turmas na outra, perfazendo 15 turmas num total de cerca de 400 alunos (sujeitos).                                                          

De acordo com Bisquerra (1989:35), “o propósito fundamental da análise de dados é organiza-los de tal forma que permitam dar resposta ao problema traçado e decidir se as hipóteses foram confirmadas ou rejeitadas”. Segundo Quivy et al, (2003:160), no decorrer de um estudo e após ter circunscrito o seu campo de análise, o investigador “ou recolhe dados e faz incidir as suas análises sobre a totalidade da população (…) ou a limita a uma amostra representativa dessa população”. Para o presente estudo, a escolha recaiu sobre a segunda circunstância, ou seja, considerámos a necessidade de demarcar e estudar uma amostra representativa da população.   

Tendo em conta os objectivos anteriormente traçados para a presente pesquisa, a população do estudo à qual foi administrada o questionário envolveu alunos que, no ano lectivo de 2004/2005, frequentavam o 2º ciclo do ensino básico, com idades compreendidas entre os 10 e os 16 anos de 2 escolas públicas do ensino básico do concelho de Elvas; considerando-se o conjunto dos procedimentos intervenientes na selecção da amostra, uma amostragem não probabilística, regida por critérios de conveniência, em que o número de sujeitos inquiridos foi de 111. Tivemos em consideração que os métodos não probabilísticos “seleccionam os indivíduos seguindo determinados critérios, procurando que a amostra resultante seja o mais representativa possível” (Bisquerra, 1989:83).    

Caracterização da amostra participante                                                       

Iniciámos o tratamento de informação construindo tabelas de frequência e gráficos circulares, para os dados de caracterização da amostra. A amostra cooperante é assim caracterizada quanto ao género, à faixa etária, à existência ou não de reprovação, à frequência de resultados positivos ou negativos, aos resultados do último teste de Matemática e aos resultados no último período em Matemática.    

De referir que no momento de escolher a constituição da amostra procurámos espelhar o mais justamente possível, a população sujeita ao estudo e ter em linha de conta as variáveis consideradas. Apresentamos um quadro resumo das frequências e percentagens das variáveis pessoais e das variáveis escolares consideradas na presente investigação: (quadro 5).                 

Quadro 5 – Síntese das frequências e percentagens das variáveis consideradas no estudo
	Género


	Idade
	Reprovações vs.

Não reprovações


	Apreciações positivas vs. negativas, mais frequentes


	Apreciação no último teste de Matemática


	Nível do ultimo  Período em Matemática 



	Masculino
	Feminino
	[10,12]
	[13,16]
	Com reprovação.
	Sem reprovação.
	Positivas
	Negativas
	Positiva
	Negativa
	Positivo
	Negativo

	   59 (53,2%)
	52 (46,8%)
	87 (78,4%)
	24 (21,6%)
	35 (31,5%)
	76 (68,5%)
	64 (58,7 %)
	45 (41,3 %)
	69 (63,3 %)
	40 (36,7%)
	64 (58,2 %)
	46 (41,8 %)


Todos os valores apresentados são provenientes do tratamento estatístico das respostas ao questionário do instrumento final de validação do modelo explicativo teórico (anexo 3).        

Composição da amostra atendendo às variáveis pessoais   

Relativamente  ao género, variável pessoal clássica, podemos observar os resultados obtidos no quadro 6 seguidamente apresentado: 

    Quadro 6 – Distribuição da amostra segundo o género 

	Género 
	Frequência
	Percentagem 

	Masculino 
Feminino 
Total
	59 

52

111
	53,2

46,8 

100 


Através da análise do quadro 6 é possível constatar que dos 111 indivíduos que integraram a amostra, 53,2% são do género masculino e 46,8% do género feminino, estando os dois géneros equitativamente representados.                                       

Com respeito à idade, igualmente uma variável pessoal clássica, podemos verificar significativa dissemelhança de cada uma das idades que foram consideradas na amostra. Apesar das idades dos inquiridos estarem compreendidas entre 10 e 16 anos, mais de metade (78,4%) situa-se na faixa etária abaixo ou igual a 12 anos, os demais 21,6 % são ocupados por indivíduos dos 13 aos 16 anos, tal como é revelado o quadro 7 que apresentamos seguidamente: 

    Quadro 7 – Distribuição da amostra segundo a faixa etária                                                                               

	Idade
	Frequência
	Percentagem

	[10,12]

[13,16]
Total
	87

24

111
	78,4

21,6

100


A multiplicidade de idades dos respondentes, destacando-se ainda que a idade de 11 anos foi a mais representada, ou seja, a moda estatística das idades na amostra considerada. Tal pode ser observada no gráfico 1:       
Gráfico 1 – Composição da amostra segundo a idade


[image: image1]
Composição da amostra atendendo a variáveis escolares                

Após a apresentação da composição da amostra participante no concernente às variáveis pessoais clássicas, passámos a descrever algumas variáveis escolares. Quisemos observar se os respondentes já tinham ou não sido sujeitos ao longo da sua escolaridade a alguma reprovação. O quadro 8 mostra os resultados obtidos: 

  Quadro 8 – Distribuição da amostra por existência ou não de reprovação                                                  
	Reprovação
	Frequência
	Percentagem 

	Sim 

Não 

Total 
	35

76

111
	31,5

68,5

100


Através da leitura do quadro 8, é possível realçar que 68,5% não teve qualquer reprovação enquanto os restantes 31,5% já reprovaram pelo menos uma vez ao longo do seu percurso escolar.           

Pretendemos também, e essencialmente, estudar o desempenho académico em Matemática dos alunos inquiridos. Para tal baseámo-nos em 3 condições que passamos a analisar: maior ou menor frequência na obtenção de apreciações positivas versus apreciações negativas, resultados do último teste de Matemática e resultados do último período nesta disciplina. 

Relativamente aos alunos conquistarem com maior frequência apreciações positivas ou negativas em Matemática, encontramos os resultados expressos no quadro 9 que apresentamos seguidamente:            

  Quadro 9 – Distribuição da amostra por resultados frequentemente positivos ou negativos  
	Apreciações
	Frequência
	Percentagem 

	Frequentemente Positivas

Frequentemente Negativas

Total
	64

45

109
	58,7

41,3

100


A análise do quadro 9 permitiu destacar que aproximadamente 58,7% dos inquiridos obtêm com maior frequência apreciações positivas na Matemática. Em contrapartida, cerca de 41,3% obtêm mais usualmente apreciações negativas nesta disciplina.                      

Quanto às apreciações qualitativas obtidas pelos alunos no último teste de Matemática, podemos observar os resultados no quadro 10 seguidamente apresentado:          

    Quadro 10 – Distribuição da amostra por resultados no último teste de Matemática

	Apreciações
	Frequência
	Percentagem 

	Positivos

Negativos

Total
	69

40

109
	63,3 

36,7 



100


A análise do quadro 10 possibilitou diferençar que cerca de 63,3% dos respondentes obteve apreciações qualitativas positivas no último teste de Matemática, enquanto aproximadamente 36,7% respondeu ter alcançado apreciações negativas no último teste de Matemática. 

No respeitante aos níveis quantitativos conseguidos pelos estudantes no último período em Matemática, o quadro 11 mostra os resultados, cuja análise permite destacar que aproximadamente 58,2 % dos inquiridos obteve nível positivo no último período a Matemática, em contrapartida os restantes (cerca de 41,8%) responderam ter obtido nível negativo no último período na disciplina de Matemática. 

   Quadro 11 – Distribuição da amostra por níveis, positivos ou negativos, no último período em 
     Matemática   
	Níveis 
	Frequência
	Percentagem 

	Positivos

Negativos

Total
	64
46

110
	58,2

41,8

100  


Destaca-se da análise, quer do quadro 10, quer do quadro 11, as atribuições de um número elevado de avaliações negativas em Matemática, tanto no último teste como no último período. Apesar destas avaliações terem sido agrupadas somente em duas categorias (apreciações positivas e apreciações negativas) as menções qualitativas utilizadas nos testes escritos e na atribuição de níveis quantitativos em finais de período diferenciam-se em 5, como pode ser observado nos gráficos 2 e 3 seguidamente apresentados. O gráfico 2 mostra a proporção da avaliação dos sujeitos da amostra no último teste de Matemática: 

Gráfico 2 – Distribuição das menções qualitativas obtidas no último teste de Matemática

[image: image2]
Na mesma Linha, o gráfico 3, seguidamente apresentado mostra a proporção da avaliação dos sujeitos (alunos) da amostra no último período escolar na disciplina de Matemática:               

Gráfico 3 – Distribuição dos níveis quantitativos obtidos no último período em Matemática 

Mat3
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Da confrontação dos dois gráficos ressalta o facto do tamanho do sector que corresponde ao nível 2 atribuído no final de período ser ligeiramente maior que a área da junção das menções qualitativas fraco e não satisfaz no último teste de Matemática. A comparação dos gráficos 2 e 3 permite ainda estabelecer paridade entre a porção de menções excelente no último teste de Matemática e o nível 5 no último período, bem como entre o número de menções satisfaz bastante no último teste e o nível 4 no último período.                                                                                  
3.10 - Hipóteses de estudo                                                            

Tendo em conta a revisão que temos vindo a fazer ao longo do trabalho, o modelo de análise, a identificação das variáveis assim como o próprio modelo explicativo teórico, enunciámos as hipóteses de estudo que, logo que legitimadas, conferiram estabilidade ao estudo e contribuíram para consolidar o modelo explicativo teórico convertendo-o em modelo explicativo emergente. Para maior elucidação, ajustámos cada item da escala de atitudes como uma hipótese de estudo, estas de natureza específica e que são as seguintes:  
H1: Tirar bons resultados a Matemática deve-se à capacidade;   

H2: Se tive maus resultados a Matemática foi porque não estudei o suficiente;  

H3: Não vale a pena estudar Matemática, pois nunca terei capacidade para alcançar bons resultados; 

H4: Tirar bons resultados a Matemática é só uma questão de sorte; 

H5: Os bons resultados a Matemática devem-se ao estudo;  

H6: Fico normalmente com vontade de saber mais sobre os assuntos que estava a tratar na aula de Matemática;                                                                                                

H7: Estudo Matemática para ter recompensas materiais pelos resultados;                          

H8: É uma satisfação insistir na resolução de situações Matemáticas, que não são fáceis à partida;                    

H9: Devo aplicar-me no estudo da Matemática para não ser castigado, caso tire maus resultados;                                                                                                                          

H10: Não se devia estudar Matemática na escola;                                                                

H11: Gosto de fazer tarefas que me facilitem aumentar os conhecimentos que tenho de Matemática;                                                                                                                 

H12: É injusto ter que fazer tarefas de Matemática;                                                          

H13: É um prazer resolver tarefas de Matemática;                                                                  

H14: Sinto ansiedade quando tenho que realizar tarefas de Matemática;                                 

H15: A Matemática ajuda-me a perceber muitas situações do dia‑a‑dia;                                    

H16: É muito importante para o futuro aprender Matemática;                                                    

H17: Quase nunca se utiliza Matemática fora da escola;                                                            

H18: A Matemática só serve para quem quer tirar um curso de Matemática;                              

H19: A Matemática ajuda-me a perceber certos temas complicados;

H20: O “Mundo” da Matemática é interessante;                                                             

H21: Aborreço-me na maioria das aulas de Matemática;                                                     

H22: Encontro sempre utilidade às actividades de Matemática;                                        

H23: Aprender Matemática é por si só, entusiasmante;                                                           

H24: É fácil aprender Matemática;                                                                                   

H25: Só consigo aprender Matemática se me prometerem prémios em troca;               

H26: Quando estou seguro na tarefa de Matemática que estou a realizar, os resultados são bons;                                                                                                                           

H27: Se sentir ansiedade por ter fracassado em Matemática, devo estudar ainda mais para não ter novo insucesso;                                                                                            

H28: Se fico ansioso(a) por ter fracassado em Matemática, o melhor é dedicar-me só a outras disciplinas.                                                                                                  

Interessando analisar as contribuições que cada uma das hipóteses de estudo encerra, com vista ao esclarecimento da temática do presente estudo e para a eleição da técnica estatística mais adequada, tivemos em conta dois aspectos. Em primeiro lugar, observámos o nível de medição das proposições, que neste caso são ordinais, pelo que considerámos que a prova a realizar se encontra disposta nas provas não paramétricas. Observámos que podemos sempre bipolarizar a categoria pelo que elegemos como forma de atestar as hipóteses de estudo o teste do qui-quadrado (x2), pois este permite estudar a independência entre as variáveis. O teste x2 “usa-se para provar a existência de uma diferença significativa entre uma distribuição observada e uma distribuição teórica. A hipótese nula é que não apresentam diferenças significativas” (Bisquerra, 1987:225).                                                
No âmbito da bipolarização citada, não podemos deixar de assinalar a aglomeração que fizemos das quatro categorias da escala de atitudes: 1 – não concordo mesmo nada, 2 – não concordo, 3 – concordo, 4 – concordo muito. Assim, não concordo mesmo nada e não concordo agrupámo-las em discordo; concordo e concordo muito juntámo-las em concordo.                                                                                                   
O presente capítulo expôs o desenho da investigação abordando diversos assuntos: o tipo de análise, metodologia, construção do modelo de análise, o instrumento de validação do modelo explicativo teórico, projecto de investigação empírica, operacionalidade das variáveis, hipóteses de estudo de natureza global, aplicação do instrumento de validação do modelo explicativo teórico, população e amostra, e hipóteses de estudo. O próximo capítulo passa à análise dos resultados. 

Capítulo 4 – Análise dos Resultados

O presente capítulo apresenta a análise dos resultados provenientes do tratamento estatístico dos dados recolhidos. Especificamente, aborda a análise dos dados dos itens do questionário, e dos dados por variáveis pessoais e contextuais, fazendo uma breve síntese dos resultados em questão. 
4.1 - Análise dos dados nos itens do questionário
Relativamente  à hipótese 1 “Tirar bons resultados a Matemática deve-se à capacidade”, os resultados obtidos com o teste x2 são apresentados no quadro 12. 

Quadro 12 – Teste X 2 à hipótese 1 

	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências

Esperadas
	Residual



	Discordo 
	25
	22,5
	55,5
	-30,5

	Concordo 
	86
	77,5
	55,5
	30,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 = 45,0; GL= 1; p=0,000 

Através da observação do quadro 12, verificou-se que o grau de discordância atingiu cerca de 22,5%, enquanto o grau de concordância obteve aproximadamente 77,5%. O nível de significância ou, por outras palavras, a probabilidade de erro ao rejeitar a hipótese nula é <0,01 (p=0,000), permitindo assim aceitar a hipótese do estudo e concluir que os alunos de 2º ciclo crêem que os bons resultados a Matemática se devem, em boa parte, à capacidade.
Relativamente à hipótese 2 “Se tive maus resultados a Matemática foi porque não estudei o suficiente”, os resultados obtidos com o teste do X 2 podem ser observados no quadro 13. 

   Quadro 13 – Teste X 2 à hipótese 2 

	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual 

	Discordo 
	26
	23,4
	55,5
	-29,5

	Concordo 
	85
	76,6
	55,5
	29,5

	Total 
	111
	100
	
	


    X 2 = 31,360; GL= 1; p = 0,000    

A análise do quadro 13 revela que aproximadamente 23,4% discordaram, enquanto cerca 76,6% afirmou concordar com o item 2. Perante o nível de significância (0,000) aceitou-se a hipótese de estudo, concluindo-se que os alunos atribuem, em grande medida, os bons resultados na Matemática ao estudo.        

Relativamente à hipótese 3 “Não vale a pena estudar Matemática, pois nunca terei capacidade para alcançar bons resultados” trata-se de uma hipótese cujo enunciado é desfavorável à atitude que pretendemos medir, pelo que tivemos isso em atenção. Os resultados do teste X2 estão perceptíveis no quadro 14 que se apresenta seguidamente. 
Quadro 14 – Teste X 2 à hipótese 3
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	17
	15
	55,5
	-38,5

	Concordo 
	94
	85
	55,5
	38,5

	Total 
	111
	100
	
	


X 2 =53,414; GL= 1; p=0,000

Através da análise do quadro 14, foi possível verificar que o grau de discordância foi de aproximadamente 15% e o grau de concordância de aproximadamente 85%. Os resultados do teste x2 revelaram um nível de significância de 0,000, o que permitiu aceitar a hipótese de estudo, concluindo-se que os alunos de 2º ciclo atribuem os maus resultados em Matemática à falta de capacidade.   

Relativamente à hipótese 4 “tirar bons resultados em Matemática é uma questão de sorte”, tratou-se, à semelhança da anterior, de uma hipótese cujo enunciado é desfavorável à atitude que pretendemos medir, pelo que novamente tivemos isso em conta. Os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 15.          

Quadro 15 – Teste X 2 à hipótese 4 
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual 

	Discordo 
	12
	11
	55,5
	-43,5

	Concordo 
	99
	89
	55,5
	43,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 = 68,189; GL= 1; p=0,000

Através da análise do quadro 15, foi possível verificar que aproximadamente 11% discordaram do item, comparativamente a cerca de 89% que concordaram com a afirmação. A hipótese de estudo foi aceite, dado os resultados do teste x2 que mostraram um nível de significância de 0,000, podendo depreender-se que os alunos de 2º ciclo apesar de apontarem a capacidade e o estudo como factores preponderantes no bom desempenho em Matemática, não descuram o factor sorte como relevante no rendimento desta disciplina. 

Relativamente à hipótese H5 “Os bons resultados a Matemática devem-se ao estudo” podemos observar os resultados do teste X2 no quadro 16 seguidamente apresentado.                           

Quadro 16 – Teste X 2 à hipótese 5
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	9
	8
	55,5
	-46,5

	Concordo 
	102
	92
	55,5
	46,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 = 77,919; GL= 1; p=0,000

A análise aos resultados do teste x2 apresentados no quadro 16 revelaram que aproximadamente 8% discordou, enquanto aproximadamente 92% afirmou concordar com o item 5. A hipótese de estudo foi aceite, dado o nível de significância (0,000) e concluiu-se que os alunos de 2º ciclo, tal como mencionámos anteriormente, atribuem grande importância ao estudo para o bom desempenho em Matemática. 

No tocante à hipótese 6 “Fico normalmente com vontade de saber mais sobre os assuntos que estava a tratar na aula de Matemática”, os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 17. 

Quadro 17 – Teste X 2 à hipótese 6 

	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	30
	27
	55,5
	-25,5

	Concordo 
	81
	73
	55,5
	25,5

	Total 
	111
	100
	
	


X 2 =23,432; GL= 1; p = 0,000

A análise ao quadro 17 divulga que cerca de 27% não concordou, enquanto cerca de 73% afirmou concordar com o item 6. Perante os resultados do teste X2 que revelaram um nível de significância de 0,000, reconhecemos a hipótese de estudo, concluindo que os alunos de 2º ciclo sentem curiosidade pelos temas tratados na aula de Matemática.   

Relativamente à hipótese 7 “estudo Matemática para ter recompensas materiais pelos resultados”, ao tratar-se de uma hipótese cujo enunciado é desfavorável à atitude que pretendemos medir, tivemos tal em ponderação. Os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 18.

Quadro 18 – Teste X 2 à hipótese 7 

	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	54
	48,6
	55,5
	-1,5

	Concordo 
	57
	51,4
	55,5
	1,5

	Total 
	111
	100%
	
	


X 2 =0,81; GL= 1; p=0,776

Através da análise do quadro 18, é possível verificar um grau de discordância de aproximadamente 48,6%, enquanto cerca de 51,4% concordou com a importância das recompensas materiais pela obtenção de bons resultados devido ao estudo. O desfecho do teste x2 mostrou um nível de significância de 0,776, o que permite concluir, segundo Bisquerra (1987), que nada se opõe à aceitação da hipótese nula (e que as diferenças notadas entre a distribuição teórica e a distribuição observada são devidas ao acaso), ou seja, concluímos que os alunos de 2º ciclo não estudam Matemática com vista a terem bons resultados, só para terem recompensas materiais.  

Relativamente à hipótese 8 “É uma satisfação insistir na resolução de situações Matemáticas, que não são fáceis à partida”, os resultados alcançados com o teste x2 são apresentados no quadro 19.                                                               

Quadro 19 – Teste X 2 à hipótese 8

	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências

Esperadas
	Residual

	Discordo 
	36
	32,4
	55,5
	-19,5

	Concordo 
	75
	67,6
	55,5
	19,5

	Total 
	111
	100
	
	


X 2 =13,703; GL= 1; p=0,000

Os resultados apresentados no quadro 19 revelaram um grau de discordância de aproximadamente 32,4%, enquanto cerca de 67,6 % concordou que é uma satisfação insistir na resolução de situações matemáticas que não são fáceis à partida. Os resultados do teste x2 mostraram um nível de significância de 0,000, o que permitiu aceitar a hipótese de estudo, concluindo-se que os alunos de 2º ciclo são perseverantes na resolução de situações matemáticas quando estas apresentam dificuldade.

Relativamente à hipótese 9 “Devo aplicar-me no estudo da Matemática para não ser castigado, caso tire maus resultados”, ao tratar-se de uma hipótese cuja enunciação é desfavorável à atitude que pretendemos medir, tivemos isso em consideração. Os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 20. 

  Quadro 20 – Teste X 2 à hipótese 9
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	80
	72,1
	55,5
	24,5

	Concordo 
	31
	27,9
	55,5
	-24,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 =21,631; GL= 1; p=0,000

Através da análise do quadro 20, verificou-se relativamente ao item 9, que cerca de 72,1% dos alunos discordaram deste enunciado, comparativamente aos cerca de 27,9% que afirmou concordar. O nível de significância que resultou do teste X2 foi de 0,000, o que permitiu concluir que os alunos de 2º ciclo não concordam estudar Matemática para evitar o castigo por terem maus resultados.  
Relativamente à hipótese 10 “Não se devia estudar Matemática na escola”, ao tratar‑se de uma hipótese cujo enunciado é desfavorável à atitude que pretendemos medir, tivemos isso em ponderação. Os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 21.                                                                  

  Quadro 21 – Teste X2 à hipótese 10
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	24
	21,6 
	55,5
	-31,5

	Concordo 
	87
	78,4 
	55,5
	31,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 = 35,757; GL= 1; p=0,000

Através da análise do quadro 21 constatou-se que aproximadamente 21,6% dos inquiridos discordaram do item 10, contrariamente cerca de 78,4% concordou com o mesmo. Os resultados do teste x2 revelaram um nível de significância de 0,000, o que permitiu aceitar a hipótese de estudo, concluindo-se que os alunos de 2º ciclo gostariam de não ter que estudar Matemática na escola.  

Relativamente à hipótese 11 “Gosto de fazer tarefas que me facilitem o aumento dos conhecimentos que tenho de Matemática”, os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 22. 

Quadro 22 – Teste X 2 à hipótese 11
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	35
	31,5
	55,5
	-20,5

	Concordo 
	76
	68,5
	55,5
	20,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 =15,144; GL= 1; p=0,000

Através da análise do quadro 22, foi possível verificar que o grau de discordância total com o item 11 atingiu cerca de 31,5%, enquanto o grau de concordância foi de aproximadamente 68,5%. Os resultados do teste X2 revelaram um nível de significância de 0,000, o que permitiu aceitar a hipótese de estudo e concluir que os alunos de 2º ciclo gostam de ampliar os conhecimentos matemáticos. 

Quanto à hipótese 12 “É injusto ter que fazer tarefas de Matemática”, ao tratar-se de uma hipótese cujo enunciado é desfavorável à atitude que pretendemos medir, tivemos isso em conta. Os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 23. 

Quadro 23 – Teste X 2 à hipótese 12
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	34
	30,6 
	55,5
	-21,5

	Concordo 
	77
	69,4 
	55,5
	21,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2=16,658; GL=1; p=0,000        

Verificou-se, através da análise do quadro 23 que, 30,6% aproximadamente discordou do item 12, enquanto cerca de 69,4% afirmou concordar com o mesmo. Perante os resultados do teste x2 com o nível de significância de 0,000, aceitou-se a hipótese de estudo e concluiu-se que os alunos de 2º ciclo prefeririam não precisar de fazer tarefas de Matemática, considerando injusto ter que as fazer.                                                                                

Quanto à hipótese 13 “É um prazer resolver tarefas de Matemática”, os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 24.                                                                        

Quadro 24 – Teste X 2 à hipótese 13      

	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	35
	31,5
	55,5
	-20,5

	Concordo 
	76
	68,5 
	55,5
	20,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 =15,144; GL=1; p=0,000         

Através da análise do quadro 24, verificou-se que, aproximadamente 31,5% dos inquiridos discordaram do item 13, enquanto cerca de 68,5% afirmaram concordar com a afirmação. A hipótese de estudo (H13) foi aceite dado o nível de significância (0,000) fornecido pelo teste do x2, concluindo-se que os alunos de 2º ciclo sentem satisfação na realização de tarefas matemáticas. 

Relativamente à hipótese 14 “Sinto ansiedade quando tenho que realizar tarefas de Matemática”, ao tratar-se de uma circunstância cuja enunciação é desfavorável à atitude que pretendemos medir, tivemos isso em consideração. Os resultados alcançados com o teste X2 são perceptíveis no quadro 25 que apresentamos seguidamente.

Quadro 25 – Teste do X 2 à hipótese 14
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências

Esperadas
	Residual

	Discordo 
	32
	28,8 
	55,5
	-23,5

	Concordo 
	79
	71,2 
	55,5
	23,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 =19,901; GL= 1; p=0,000

Através da análise do quadro 25, é possível constatar que cerca de 28,8% dos inquiridos discordou com o item 14, ao passo que o cerca de 71,2% afirmou concordar. Os resultados do teste x2 revelaram um nível de significância de 0,000, o que permitiu aceitar a hipótese de estudo, concluindo-se que a realização de tarefas matemáticas provoca ansiedade nos alunos de 2º ciclo. 

Relativamente à hipótese 15 “A Matemática ajuda-me a perceber muitas situações do dia‑a‑dia”, os resultados obtidos com o teste X2 são revelados no quadro 26 seguidamente apresentado. 

  Quadro 26 – Teste X 2 à hipótese 15
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	69
	62,2
	55,5
	13,5

	Concordo 
	42
	37,8
	55,5
	-13,5

	Total 
	111
	100
	
	


   X 2 = 6,568; GL= 1; p=0,010

Através da observação do quadro 26, constatou-se que cerca de 62,2% dos inquiridos discordaram do item, enquanto aproximadamente 37,8% afirmaram concordar. A hipótese (H15) foi aceite, dado o nível de significância (0,010), concluindo-se que os alunos de 2º ciclo têm dificuldade em fazer a transposição eficaz dos conteúdos matemáticos à realidade do dia‑a‑dia.     

Relativamente à hipótese 16 “É muito importante para o futuro aprender Matemática”, os resultados obtidos com a prova x2 são visíveis no quadro 27, seguidamente apresentado.          

   Quadro 27 – Teste do X 2 à hipótese de estudo 16
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	20
	18% 
	55,5
	-35,5

	Concordo 
	91
	82% 
	55,5
	35,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 = 45,414; GL= 1; p=0,000 

Através da análise do quadro 27, constatou-se que o grau de discordância com o item foi de aproximadamente 18%, enquanto cerca de 82% afirmou concordar com a importância da Matemática para o futuro. Os resultados do teste x2 revelaram um nível de significância de 0,000, o que permitiu reconhecer a hipótese de estudo, concluindo-se que os alunos de 2º ciclo são conhecedores da importância da Matemática no futuro. 

Relativamente à hipótese 17 “Quase nunca se utiliza Matemática fora da escola”, ao tratar-se de uma hipótese cujo enunciado é desfavorável à atitude que pretendemos medir, tivemos isso em consideração. Os resultados obtidos com o do teste X2 são perceptíveis no quadro 28, seguidamente apresentado. 

   Quadro 28 – Teste X 2 à hipótese 17                                                                                

	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo
	28
	25,2 
	55,5
	-27,5

	Concordo
	83
	74,8 
	55,5
	27,5

	Total
	111
	100
	
	


   X 2 =27,252; GL= 1; p=0,000   

Através da análise do quadro 28, foi possível verificar que o grau de discordância com o item 17 foi aproximadamente de 25,2%, enquanto o grau de concordância foi cerca de 74,8%. Os resultados do teste x2 revelaram um nível de significância de 0,000, permitindo aceitar a hipótese de estudo e concluir que os alunos de 2º ciclo apresentam dificuldade em compreender as aplicações da Matemática em situações diversas. 
Relativamente à hipótese 18 “A Matemática só serve para quem quer tirar um curso de Matemática”, ao trata-se de uma hipótese cujo enunciado é desfavorável à atitude que pretendemos medir, tivemos tal em consideração. Os resultados alcançados com o teste X 2 são apresentados no quadro 29.         
Quadro 29 – Teste X 2 à hipótese 18
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	24
	21,6
	55,5
	-31,5

	Concordo 
	87
	78,4
	55,5
	31,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 =35,757; GL= 1; p=0,000

Através da observação do quadro 29, verificou-se que cerca de 21,6% dos inquiridos discordou, enquanto cerca de 78,4% afirmou concordar com o item 18. Perante o teste do x2 com (p=0,000), aceitámos a hipótese de estudo e concluímos que os alunos de 2º ciclo não reconhecem à Matemática outras aplicações, para além da de ser útil a quem pretende cursar Matemática. 

Relativamente à hipótese 19 “A Matemática ajuda-me a perceber certos temas complicados ”, os resultados obtidos com o teste X2 são visíveis no quadro 30 seguidamente apresentado. 
  Quadro 30 – Teste X2 à hipótese 19 
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	25
	23
	55,5
	-30,0

	Concordo 
	85
	77
	55,5
	30,0

	Total 
	111
	100
	
	


    X2 = 32,727; GL= 1; p=0,000

A análise do quadro 30 revelou um grau de discordância com o item 19 de aproximadamente 23%, enquanto cerca de 77% concordou com a importância da Matemática. Os resultados do teste x2 revelaram um nível de significância de 0,000 o que permitiu aceitar a hipótese de estudo, concluindo-se que os alunos de 2º ciclo recorrem àquilo que aprendem em Matemática para resolver situações noutras circunstâncias, que não só as inerentes à própria aula.

Relativamente à hipótese 20 “O Mundo da Matemática é interessante”, os resultados obtidos com o teste X2 são revelados no quadro 31, seguidamente apresentado. 

Quadro 31 – Teste X 2 à hipótese 20
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	37
	33,3 
	55,5
	-18,5

	Concordo 
	74
	66,7
	55,5
	18,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 =12,333; GL=1; p=0,000

A análise do quadro 31 divulgou um grau de discordância com o item 20 de cerca de 33,3 %, enquanto perto de 66,7% concordou com o mesmo. Os resultados do teste X2 revelaram um grau de significância de 0,000, o que possibilitou aceitar a hipótese de estudo, concluindo-se que os alunos de 2º ciclo reconhecem interesse à Matemática. 

Relativamente à hipótese 21 “Aborreço-me na maioria das aulas de Matemática”, ao tratar-se de uma hipótese cujo enunciado é desfavorável à atitude que pretendemos medir, tivemos isso em consideração. Os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 32.  

  Quadro 32 – Teste X2 à hipótese 21                                                                                     
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências 

Esperadas 
	Residual

	Discordo 
	45
	40,5
	55,5
	-10,5

	Concordo 
	66
	59,5
	55,5
	10,5

	Total 
	111
	100
	
	


   X2 = 3,973GL= 1; p=0,046   

Através da análise do quadro 32, foi possível constatar que o grau de discordância com o item 21 foi de aproximadamente 40,5%, enquanto cerca de 59,5% admite aborrecer-se nas aulas de Matemática. Os resultados do teste do x2 revelaram um nível de significância de 0,046, permitido aceitar a hipótese de estudo, se bem que por uma margem não muito folgada e concluir que os alunos de 2º ciclo aborrecem-se na maioria das aulas de Matemática. 
Relativamente à hipótese 22 “Encontro sempre utilidade às actividades de Matemática”, os resultados obtidos com o teste X2 são os apresentados seguidamente no quadro 33.  

Quadro 33 – Teste X2 à hipótese de estudo 22                                                                     

	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências

Esperadas
	Residual



	Discordo 
	81
	74,3
	54,5
	26,5

	Concordo 
	28
	25,7
	54,5
	-26,5

	Total 
	109
	100
	
	


X 2 = 25,77; GL= 1; p=0,000          

Através da observação do quadro 33, foi possível constatar que aproximadamente 74,3% dos inquiridos manifestou discordar do item 22, enquanto 25,7% concordou em atribuir sempre utilidade às actividades de Matemática. A hipótese de estudo (H22) foi aceite, dado o nível de significância (0,000). Em resultado do teste x2 concluiu-se que os alunos de 2º ciclo não atribuem utilidade aos conteúdos de Matemática. 
Relativamente à hipótese 23 “Aprender Matemática é por si só entusiasmante”, os resultados obtidos com o teste X2 são divulgados no quadro 34, seguidamente apresentado.

Quadro 34 – Teste X2 à hipótese 23
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências

Esperadas
	Residual



	Discordo 
	49
	44,1 
	55,5
	-6,5

	Concordo 
	62
	55,9 
	55,5
	6,5

	Total 
	111
	
	
	


X2 =1,523; GL= 1; p=0,217                    

Através da análise do quadro 34, foi possível apurar um grau de discordância com o item 23 de aproximadamente 44,1%, enquanto cerca de 55,9% dos inquiridos concordou com o mesmo. O resultado do teste do x2 mostrou um nível de significância de 0,217 que permitiu reconhecer a hipótese nula (quer dizer, as diferenças observadas entre a distribuição esperada e a distribuição observada são uma casualidade) (Bisquerra, 1987). Concluiu-se que os alunos de 2º ciclo não reconhecem o estudo da Matemática, por si só, entusiasmante.                                            

Relativamente à hipótese 24 “É fácil aprender Matemática”, os resultados da prova X2 são revelados no quadro 35, seguidamente apresentado.                              

 Quadro 35 – Teste X 2 à hipótese 24                                                                                 
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências

Esperadas
	Residual



	Discordo 
	61
	55
	55,5
	5,5

	Concordo 
	50
	45
	55,5
	-5,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 =1,090; GL= 1; p=0,296            

Através da análise do quadro 35, foi possível constatar um grau de discordância de aproximadamente 55%, enquanto cerca de 45% dos inquiridos concordou com o item 24. O resultado do teste do x2 mostrou um nível de significância de 0,296, o que permite concluir que nada se opõe à aceitação da hipótese nula (Bisquerra, 1987) e, segundo o mesmo autor, aceitar que as diferenças entre as distribuições teórica e observada se devem ao acaso, permitindo assim concluir que os alunos de 2º ciclo consideram que é difícil aprender Matemática.                             

Relativamente à hipótese 25 “Só consigo aprender Matemática se me prometerem prémios em troca”, ao tratar-se de uma hipótese cujo enunciado é desfavorável à atitude que pretendemos medir, tivemos isso em consideração. Os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 36. 

Quadro 36 – Teste X 2 à hipótese 25
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências

Esperadas
	Residual



	Discordo 
	22
	19,8
	55,5
	-33,5

	Concordo 
	89
	80,2
	55,5
	33,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 =40,441; GL=1; p=0,000     

Através da observação do quadro 36, verificou-se um grau de discordância com o item 25 de aproximadamente 19,8%, enquanto cerca de 80,2% dos inquiridos concordou com a obtenção de prémios em troca de estudar Matemática. Os resultados do teste do X2 revelaram um nível de significância de 0,000, o que permitiu aceitar a hipótese de estudo, concluindo-se que os alunos de 2º ciclo admitem estudar Matemática com vista a obter prémios em troca. 

Quanto à hipótese 26 “Quando estou seguro na tarefa de Matemática que estou a realizar, os resultados são bons”, os resultados obtidos com o teste X2 são apresentados no quadro 37.  

Quadro 37 – Teste X 2 à hipótese 26                                                                                   
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem


	Frequências

Esperadas
	Residual



	Discordo 
	25
	22,5
	55,5
	-30,5

	Concordo 
	86
	77,5
	55,5
	30,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 =33,523; GL= 1; p=0,000            

A análise do quadro 37 revelou um grau de discordância com o item 26 de 22,5% aproximadamente, ao passo que, cerca de 77,5% dos inquiridos concordou com o item. Os resultados do teste do x2 mostraram um nível de significância de 0,000, o que possibilitou aceitar a hipótese de estudo, concluindo-se que os alunos de 2º ciclo confiam que a segurança na realização de tarefas é essencial no bom desempenho em Matemática.         
Relativamente à hipótese 27 “Se sentir ansiedade por ter fracassado em Matemática, devo estudar ainda mais para não ter novo insucesso”, os resultados alcançados com o teste X2 são apresentados no quadro 38.

   Quadro 38 – Teste X 2 à hipótese 27
	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências

Esperadas
	Residual



	Discordo 
	29
	26,1
	55,5
	-26,5

	Concordo 
	82
	73,9 
	55,5
	26,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2=25,306; GL= 1; p=0,000 

Através da análise ao quadro 38, foi possível verificar que o grau de discordância com o item 27 foi cerca de 26,1%, enquanto o grau de concordância atingiu aproximadamente 73,9%. Os resultados do teste do x2 revelaram um nível de significância de 0,000, permitindo adoptar a hipótese de estudo e concluir que a ansiedade nos alunos de 2º ciclo, originada pelo insucesso em Matemática, pode gerar efeitos positivos que levem o aluno a estudar para evitar novo fracasso nesta disciplina. 
Relativamente à hipótese 28 “Se fico ansioso(a) por ter fracassado em Matemática, o melhor é dedicar-me só a outras disciplinas”, ao tratar-se de uma hipótese cujo enunciado é desfavorável à atitude que pretendemos medir, tivemos isso em conta. Os resultados obtidos com o teste X2 são observados no quadro 39, seguidamente apresentado.
Quadro 39 – Teste X 2 à hipótese 28                                                                                  

	Categorias
	Frequências

Observadas
	Percentagem
	Frequências

Esperadas
	Residual



	Discordo 
	34
	30,6 
	55,5
	-21,5

	Concordo 
	77
	69,4
	55,5
	21,5

	Total 
	111
	100
	
	


X2 =16,658; GL= 1; p=0,000    

Através da análise do quadro 39, verificou-se que, aproximadamente 30,6% dos inquiridos discordaram do item 28, enquanto cerca de 69,4% afirmaram concordar com o mesmo. A hipótese de estudo foi aceite dado o nível de significância (0,000), concluindo-se que a ansiedade provocada pelo insucesso em Matemática pode originar, nos alunos de 2º ciclo, sentimentos de abandono ou recusa de tarefas relacionadas com esta disciplina.                                                                      

Constatou-se, em face dos resultados obtidos que, a maioria das hipóteses de estudo apresentou um nível de significância de 0,000. No entanto, verificámos três hipóteses com nível de significância superior ao valor 0,05, especificamente, a hipótese 7 (estudo Matemática para ter recompensas materiais pelos resultados), a hipótese 23 (aprender Matemática, é por si só, entusiasmante) e a hipótese 24 (é fácil aprender Matemática). Por isso, os itens correspondentes as estas hipóteses devem ser reconsiderados na construção de futuros instrumentos. Poderemos também pensar que os itens têm pertinência, podendo a formulação das hipóteses que eles rejeitam ter sido formulada inversamente à que lhes foi dada.    

4.2 - Análise dos dados relativos às variáveis pessoais e contextuais 

No capítulo anterior apresentámos, entre outros tópicos, as características da amostra participante, bem como formulámos as primeiras hipóteses de estudo. Estas de carácter global e estando relacionadas com as variáveis que caracterizaram a amostra. Passámos então a analisar os dados relativos às variáveis pessoais e contextuais. Fizemos um estudo seguindo as diferentes associações de itens da escala. Tivemos em consideração para o agrupamento dos itens apenas o aspecto semântico, sendo a reunião dos mesmos por componente, conforme o assinalado no quadro 40.              
Quadro 40 – Componentes das atitudes avaliadas na escala

	Componentes:
	Itens:

	Afectiva
	13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24

	Expectativa 
	1, 2, 3, 4, 5, 26, 27, 28

	Valor
	6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 16, 25


Como podemos observar nesta distribuição, é a componente afectiva a que está mais representada. Passámos pois à averiguação da possível existência de relações entre as variáveis pessoais e contextuais com as atitudes face à Matemática, conforme as hipóteses de natureza global formuladas: H1a; H2a e H3a.   

4.2.1 - Atitudes face à Matemática e género 
Importando conhecer, para os estudantes de 2º ciclo, a correspondência entre o género e as atitudes totais e distribuídas por componentes utilizámos o coeficiente de correlação ordinal de Spearman (ρ de Spearman), o qual “requer que as variáveis sejam medidas no mínimo numa escala ordinal” (Bisquerra 1987:266). Sendo tal condição verificada no presente estudo, os resultados podem ser observados no quadro 41, seguidamente apresentado. 

Quadro 41 – Correlações de Spearman das atitudes por componentes e totais, com o género         
	
	Componente 
	
	Género

	Rho de Spearman

 Spearman
	Afectiva


	 Coeficiente de correlação
	   -0, 281 (**)

	
	
	Significância 
	0,003

	
	
	Nº
	108

	
	Expectativa
	Coeficiente de correlação
	-0,243 (*)

	
	
	 Significância 
	0,010

	
	
	Nº
	111

	
	Valor
	Coeficiente de correlação
	-0,318 (**)

	
	
	Significância 
	0, 001

	
	
	Nº
	111

	
	AtMatTot
	Coeficiente de correlação
	-0, 319 (**)

	
	
	Significância 
	0, 001

	
	
	Nº
	108

	Legenda: 

AtMatTot – Atitude total face à Matemática  
* A correlação é significativa ao nível de 0.05 

** A correlação é significativa ao nível de 0.01


Relativamente à relação da componente afectiva com o género dos alunos de 2º ciclo defrontámo-nos com um coeficiente de Spearman de -0,281 ao nível de significância de 0,003 (p=0,003 <0,01), isto é, a probabilidade de erro ao rejeitar a hipótese nula (que seria a não existência de qualquer correlação entre as emoções dos estudantes e o género dos mesmos) é de 0,003. Dado o modo como foi codificado o género dos estudantes (2 o género masculino e 1 o género feminino), e, visto que a correlação tem sinal negativo, podemos apontar que a interdependência entre o género e a afectividade favorece as raparigas.  

Relativamente à parte das expectativas dos alunos de 2º ciclo e sua relação com o género deparámo-nos com um coeficiente de Spearman de -0,243 e um nível de significância de 0,01, ou seja, para a rejeição da hipótese nula (que seria a não existência de qualquer relação entre as expectativas dos estudantes e o género) a probabilidade de erro seria de 1%. O sinal negativo da correlação revela que a existência de relação entre as expectativas e o género favorece as meninas. 

Quanto ao valor (metas autopropostas) a correlação de Spearman encontrada é de      -0,318 e um nível de significância de 0,001 o que quer dizer que a probabilidade de erro ao rejeitar a hipótese nula (não existência de qualquer correlação entre o género dos alunos e as metas autopropostas) seria de 1 em mil. Podemos assim sugestionar que existe uma relação entre o valor e o género dos estudantes de 2º ciclo que, à semelhança das componentes analisadas anteriormente, se tivermos em conta a codificação feita e o sinal da correlação, favorece as meninas. 

Respeitante à atitude total dos alunos de 2º ciclo e sua relação com o género dos mesmos, a correlação de Spearman encontrada é de -0,319, com um nível de significância de 0,001, isto é, a probabilidade de erro ao rejeitar a hipótese nula (não existência de qualquer correlação entre o género dos alunos de 2º ciclo e a atitude total destes face à Matemática) é de 1 em cada mil. Mais uma vez, na relação existente com o género, desta feita da atitude total face à Matemática, verificou-se que são as meninas que levam vantagem.

Ainda que as atitudes, por componente ou na totalidade tenham apresentado correlações estatisticamente significativas, as mesmas são, segundo Bisquerra (1987:189) correlações baixas (0,20 <r <0,40).  

A corroborar os resultados expressos pelas correlações de Spearman patentes no quadro 41, podemos observar as tabulações cruzadas: afectividade * género, expectativa * género, valor * género e atitude total * género, respectivamente nos quadros 42, 43, 44 e 45. O quadro 42, seguidamente apresentado, mostra a tabulação cruzada afectividade * género.                                                    

  Quadro 42 – Tabulação cruzada: afectividade * género

	Afectividade 


	Género 
	Total

	
	Feminino
	Masculino
	

	
	1,00
	Baixa         
	14
	34
	48

	
	
	% Dentro do género 
	27,5%
	59,6%
	44,4%

	
	2,00
	Alta 
	37
	23
	60

	
	
	% Dentro do género  
	72,5%
	40,4%
	55,6%

	Total 
	Contagem
	51
	57
	108

	
	 % Dentro do género 
	100,0%
	100,0%
	100,0%

	
	Valor
	G. L. 
	Nível de significância (2 postos de lado)  

	X 2 de Pearson 
	11,302
	1
	0, 001


O quadro 42 permite verificar que, na totalidade da amostra, a maioria (55,6) tem afectividade alta. No grupo masculino, a maioria tem afectividade baixa (59,6), enquanto que no feminino, a maioria tem afectividade alta (72,5%). Os resultados sugerem a existência de interdependência entre a componente afectiva e o género no sentido de as meninas se relacionarem melhor ao nível afectivo com a Matemática, que os meninos. Verificou-se o valor de X2 de 11,302 com um nível de significância de 0,001 e 1 grau de liberdade. 
O quadro 43, que apresentamos de seguida, mostra a tabulação cruzada entre as expectativas e o género.   

  Quadro 43 – Tabulação cruzada: expectativas * género  

	Expectativas 
	Género 
	Total

	
	Feminino
	Masculino
	

	
	1,00
	Baixa         
	15
	33
	48

	
	
	% Dentro do género 
	28,8%
	55,9%
	43,2%

	
	2,00
	Alta 
	37
	26
	63

	
	
	% Dentro do género  
	71,2%
	44,1%
	56,8%

	Total 
	Contagem
	52
	59
	111

	
	 % Dentro do género 
	100,0%
	100,0%
	100,0%

	
	Valor
	G. L. 
	Nível de significância (2 postos de lado)  

	X 2 de Pearson 
	8,262
	1
	0, 004


O quadro 43 possibilita verificar que, na totalidade da amostra, a maioria (56,8%) tem expectativa alta. No grupo masculino, a maioria tem expectativa baixa (55,9%), enquanto que no conjunto feminino a maioria tem expectativa alta (71,2%). Os resultados sugerem a existência de relação entre a componente expectativa e o género, no sentido de as meninas se relacionarem melhor do que os meninos no que respeita às expectativas em relação à Matemática. Observou-se o valor de X2 igual a 8,262 com um nível de significância de 0,004 e 1 grau de liberdade.
O quadro 44, seguidamente apresentado, mostra a tabulação cruzada entre o valor (metas autopropostas) e o género.   

   Quadro 44 – Tabulação cruzada: valor * género

	Valor 
	Género 
	Total

	
	Feminino
	Masculino
	

	
	1,00
	Baixa               
	17
	33
	50

	
	
	% Dentro do género 
	32,7%
	55,9%
	45,0%

	
	2,00
	Alta 
	35
	26
	61

	
	
	% Dentro do género  
	67,3%
	44,1%
	55,0%

	Total 
	 Contagem
	52
	59
	111

	
	Valor
	G. L.
	Nível de significância (2 postos de lado)  

	 X 2 de Pearson 
	6,030
	1
	0, 014


O quadro 44 permite verificar que, na totalidade da amostra, a maioria (55%) tem valor elevado. No grupo masculino, a maioria tem valor baixo (55,9%), enquanto no feminino a maioria tem valor elevado (67,3%). Verifica-se o valor de X2 de 6,030, com um nível de significância de 0,014. A análise dos resultados deixa transparecer a existência de relação das metas autopropostas (valor) pelos alunos de 2º ciclo com o género, favorecendo as meninas.  

Podemos observar no quadro 45, seguidamente apresentado, a tabulação cruzada entre a atitude total face à Matemática e o género.

   Quadro 45 – Tabulação cruzada: Atitude total * género

	Atitude Total  
	Género 
	Total

	
	Feminino
	Masculino
	

	
	1,00
	Baixo 
	19
	36
	55

	
	
	% Dentro do género 
	37,3%
	63,2%
	50,9%

	
	2,00
	Alto 
	32
	21
	53

	
	
	% Dentro do género
	62,7%
	36,8%
	49,1%

	Total 
	Contagem 
	51
	57
	108 

	
	% Dentro do género
	100,0%
	100,0%
	100,0%

	
	Valor 
	G.L.
	Nível se significância (2 postos de lado)

	X2 de Pearson 
	7,227 
	1
	0,007


O quadro 45 permite verificar que, na totalidade da amostra, quase metade (49,1%) tem atitude total alta. No grupo masculino, a maioria possui atitude total baixa (63,2%) ao passo que, no grupo feminino, a maioria tem atitude total alta (62,7%). Verificou-se o valor de X2 de 7, 227, com um nível de significância de 0,007 e um grau de liberdade. Os resultados da tabulação cruzada permitem sugerir a interdependência das atitudes totais face à Matemática com o género, onde levam vantagem as meninas. 
De acordo com o referido anteriormente no capítulo 3, no qual se formularam as hipóteses, poder-se-á em face destes resultados, testar a hipótese H1a (hipótese de estudo globalmente relacionada com o género) “As atitudes face à Matemática dos alunos de 2º Ciclo estão significativamente relacionadas com o género”. Na verdade, a julgar pelos resultados da prova de correlação de Spearman do género com as componentes das atitudes e com a atitude total face à Matemática, bem como das tabulações cruzadas afectividade * género, expectativas * género, valor * género e atitude total * género, reconhecemos a hipótese formulada: H1a. 

 4.2.2 - Atitudes face à Matemática e idade

Para estudar a relação entre as componentes e a atitude total dos alunos de 2º ciclo respeitante à Matemática em face da idade, recorremos ao coeficiente de correlação de Pearson. Os resultados do processamento estatístico, aos quais foram submetidos os dados recolhidos, estão expressos no quadro 46.            

                   Quadro 46 – Correlações de Pearson entre as componentes e a atitude total com a idade
	
	
	Idade

	Afectiva
	Correlação de Pearson
	-0,208(*)

	
	Significância 
	0,031

	
	Nº
	108

	Expectativa
	Correlação de Pearson
	-0,279(**)

	
	Significância
	0,003

	
	Nº
	111

	Valor
	Correlação de Pearson
	-0,223(*)

	
	Significância
	0,019

	
	Nº
	111

	AtMatTot


	Correlação de Pearson
	-0,238(*)

	
	Significância
	0,013

	
	Nº
	108

	Legenda: 

AtMatTot – Atitude Total face à Matemática 

* A correlação é significativa ao nível de 0.05 

** A correlação é significativa ao nível de 0.01


O resultado expresso no quadro 46 sugere-nos que existe interdependência significativa entre cada uma das componentes definidas à priori e a idade dos alunos de 2º ciclo inquiridos. O quadro 46 aponta também que a atitude total face à Matemática se relaciona significativamente com a idade.                              

Relativamente à componente afectiva, é visível a existência de interdependência significativa ao nível de 0,031 com a idade. Ao tratar-se de uma correlação com sentido negativo (-208), sugere que, nos alunos mais velhos, é menor a afectividade com a Matemática, e que, nos alunos mais novos, é maior essa afectividade. O coeficiente de correlação de Pearson (r = -0,208) é, segundo a acepção proposta em Bisquerra (1987:189), uma correlação baixa, no entanto, permite-nos rejeitar a hipótese nula que, no caso, seria a não existência de qualquer relação entre a parte afectiva dos estudantes e a sua idade.             

No que se refere à expectativa criada pelo aluno e a idade, observámos no quadro 46 uma relação estatisticamente significativa com a probabilidade de erro ao rejeitar a hipótese nula, que no caso seria a não existência de relação entre as expectativas dos estudantes e a sua idade, de 3‰. Os resultados encontrados (r=-0,279) denotam segundo Bisquerra (1987:189), uma correlação baixa. Mesmo assim, podemos sugerir que a as expectativas dos alunos são menores nos alunos mais velhos e maiores nos alunos mais novos, pois trata-se de uma afinidade com sinal negativo. 

Respeitante às metas autopropostas (valor), no que respeita à relação com a idade, o quadro anterior mostra uma relação negativa ao nível de significância de 0,019. Trata-se de uma correlação considerada em Bisquerra (1987:189) baixa (r=-0,223), mas que permite contradizer a hipótese nula, que seria neste caso, a não existência de relação entre as metas que os alunos de 2 º ciclo se propõem e a sua idade. E, por conseguinte, considerar que os alunos mais novos levam vantagem em relação aos alunos mais velhos na proposta de metas de aprendizagem que, de acordo com Gaméz e Marrero (2003) têm um carácter mais intrínseco e são similares às metas propostas por (Ames, 1992; Ames e Archer, 1988; Elliot e Dweck, 1988), que as diferenciam das metas de rendimento.                                                                 

Estudámos também a atitude total face à Matemática (AtMatTot) em função da idade dos inquiridos. Assim, a julgar pelos resultados patentes no quadro 46, existe uma correlação significativa ao nível de 0,013. É uma correlação baixa, pois r=-0,238 (Bisquerra, 1987:189), no entanto, sugere-nos que, no 2º ciclo, os alunos mais velhos têm piores atitudes que os alunos mais novos face à Matemática. Isto é, trata-se de uma correlação que permite contrariar a hipótese nula (que seria neste caso a não existência de qualquer relação entre as atitudes totais dos alunos e a sua idade).     

Uma vez verificada a existência de correlação entre as atitudes dos alunos de 2º ciclo e as variáveis género e idade, importa analisar se as atitudes dos estudantes face à Matemática são ou não consideradas positivas, segundo a codificação feita no capítulo 3. Isto é, são positivas se a média for superior à pontuação neutra ou de indiferença indicada.

A observação das estatísticas patentes no quadro 47, as quais discriminam as estatísticas das atitudes por idade pode ajudar a esclarecer o assunto, (pois este quadro, para além de revelar as estatísticas por cada uma das idades revela também as estatísticas para o total da amostra), quer na totalidade, quer por componente. 

  Quadro 47 – Estatísticas das atitudes por idade 
	
	N


	Média
	Desvio padrão  
	Erro padrão 
	Intervalo de confiança a 95%
	Mínimo
	Máximo 



	
	
	
	
	
	Limite inferior
	Limite superior
	
	

	Afectiva       

10,00                   11,00                   12,00                    13,00

14,00

15,00

16,00

Total


	9

47

29

11

4

7

1

108


	30,1111

31,1702

29,8966

26,4545 

31,0000

27,1429

23,0000

29,9167


	5,60010

6,16554

6,69405

4,84487

2,82843

4,87950

.

6,08986


	1,86670

0,89934

1,24305

1,46078

1,41421

1,84428

.

0,58600


	25,0865

29,3599

27,3503

23,1997

26,4993

22,6301

.

28,7550


	34,4157

32,9805

32,4428

29,7094

35,5007

31,6556

.

31,0783


	19,00

14,00

12,00

20,00

29,00

21,00

23,00

12,00


	36,00

41,00

41,00

33,00

35,00

35,00

23,00

41,00



	Expectativas                  

10,00                   11,00                   12,00                    13,00

14,00

15,00

16,00

Total


	9

49

29

11

4

8

1

111


	26,0000

25,4490

25,7241

22,5455

24,7500

22,2500

19,0000

24,9640


	4,89898

4,05720

3,19482

2,62159

2,50000

4,09704

.

3,89622


	1,63299

0,57960

0,59326

0,79044

1,25000

1,44852

. 

0,36981


	22,2343

24,2836

24,5089

20,7842

20,7719

18,8248

.

24,2311


	29,7657

26,6143

26,9394

24,3067

28,7281

25,6752

.

25,6968


	15,00

15,00

18,00

20,00

22,00

17,00

19,00

15,00


	31,00

31,00

32,00

29,00

28,00

30,00

19,00

32,00



	Valor  

 10,00                  11,00                  12,00              13,00

14,00

15,00

16,00

Total


	9

49

29

11

4

8

1

111


	26,1111

26,0612

26,0690

22,9091

25,5000

22,8750

21,0000

25,4595 


	6,48931

4,44132

4,14842

3,36019

4,50925

4,73400

.

4,54629


	2,16310

0,63447

0,77034

1,01314

2,25462

1,67372

.

0,43152


	21,1230

24,7855

24,4910

20,6517

18,3248

18,9173

. 

24,6043


	31,0992

27,3369

27,6469

25,1665

32,6752

26,8327

.

26,3146


	13,00

15,00

17,00

19,00

19,00

17,00

21,00

13,00


	36,00

33,00

34,00

28,00

29,00

31,00

21,00

36,00



	AtMatTot

  10,00             11,00                  12,00                  13,00

14,00

15,00

16,00

Total
	9

47

29

11

4

7

1

108
	82,2222

82,7660

81,6897

71,9091

81,2500

73,5714

63,0000

80,4907


	15,58668

13,52648

12,46167

9,51267

8,77021 

12,88225

.

13,18630
	5,19556

1,97304

2,31407

2,86818

4,38511

4,86903

.

1,26885
	70,2412

78,7944

76,9495

65,5184

67,2946

61,6573

. 

77,9754
	94,2032

86,7375

86,4298

78,2998

95,2054

85,4855

.

83,0061
	47,00

45,00

51,00

59,00

70,00

57,00

63,00

45,00
	101,00

104,00

103,00

88,00

91,00

96,00

63,00

104,00



	Legenda: 

AtMatTot – Atitude total face à Matemática 


Através da análise do quadro 47 verificamos que, no que respeita à avaliação das atitudes dos alunos, esta é considerada positiva ou negativa nas diferentes componentes. 

Relativamente à média da componente afectividade dos estudantes, e uma vez que a pontuação neutra ou indiferente apurada é de 27,5 pontos, a mesma é positiva nas idades de 10 anos, 11 anos, 12 anos e 14 anos e negativa aos 13 anos, 15 anos e 16 anos. É positiva na totalidade da amostra. No que respeita à média da componente expectativas dos alunos, cuja pontuação de indiferença apurada é de 20 pontos, a mesma atinge valores positivos em todas as idades, à excepção de 16 anos. Relativamente à componente valor (metas autopropostas pelos alunos), cuja classificação de indiferença apurada é de 22,5 pontos, a mesma é positiva na totalidade da amostra, bem como em todas as idades, à excepção da idade de 16 anos. 

Através da análise do quadro 47, é ainda possível constatar que, em média, em todas as idades, com excepção dos 16 anos, as atitudes totais face à Matemática são positivas, visto que, tal como referimos no capítulo 3, a pontuação neutra ou indiferente que cada respondente pode extrair da escala de atitudes (e logo também em média) corresponde a 70 pontos. Assim, este estudo alcançou um resultado positivo na totalidade da amostra. 

Tal como o referido anteriormente no capítulo 3, onde formulamos as hipóteses, poder-se-á assim testar a hipótese H2a (hipótese de estudo de natureza global, relacionada com a variável idade) “As atitudes face à Matemática dos alunos de 2 º ciclo estão significativamente relacionadas com a idade”. De facto, ao rejeitarmos a hipótese nula, com base nos resultados das correlações de Pearson da idade com cada uma das componentes e com a atitude total face à Matemática, bem como ao analisarmos as estatísticas patentes no quadro 47, aceitámos a hipótese formulada: H2a. 

Após os resultados expressos pelas correlações de Pearson, visíveis no quadro 46, bem como a discussão das estatísticas apresentadas no quadro 47, pretendemos fortificar a adopção da hipótese H2a, pelo que passamos a analisar e a interpretar os gráficos 4, 5, 6 e 7.

Passamos, seguidamente, a analisar o gráfico 4, que relaciona a afectividade média com cada uma das idades dos inquiridos.   

Gráfico 4 – média da componente afectiva segundo a idade

[image: image4]
A observação do gráfico 4 permite constatar que os alunos com maior afectividade média com a Matemática são os alunos de 11 anos, enquanto com menor afectividade, encontramos os alunos de 16 anos. Outro aspecto a realçar da observação do gráfico 4 prende-se com a descida da média da afectividade na idade de 13 anos para logo voltar a subir e, aos 14 anos, quase igualar a média de afectividade dos 11 anos. Por outro lado, o declínio acentuado da afectividade com a idade a partir dos 14 anos deve ter a ver com cerca de ⅓  dos alunos terem reprovações. 

Nas idades de 15 e 16 anos, observamos uma afectividade baixa, principalmente se compararmos com as emoções nas idades dos inquiridos mais novos (10, 11 e 12 anos). Daí, o apoio à suscitação supracitada de que, no 2º ciclo, quanto mais velhos são os alunos, menor é a sua afectividade com a Matemática e que, quanto mais novos são os estudantes, maior é a sua afectividade com a referida disciplina.  
Passamos, seguidamente, à análise do gráfico 5, o qual confronta a média das expectativas com cada uma das idades dos alunos que participaram neste estudo.         

Gráfico 5 – média das expectativas segundo a idade

[image: image5]
Através da análise do gráfico 5, foi possível verificar que quanto às expectativas, estas atinge em média o seu valor mais alto aos 10 anos (26) e o mais baixo aos 16 anos (19). Realçamos que o declínio acentuado das expectativas com a idade a partir dos 14 anos deve ter a ver com cerca de ⅓  dos alunos inquiridos terem reprovações. À semelhança das emoções, o valor médio das expectativas sofre um declínio na idade de 13 anos para logo inverter o sentido e, aos 14 anos, apresentar um valor médio relativamente alto. Os valores médios mais baixos de expectativas encontram-se nas idades 15 e 16 anos, tal como já havia acontecido com a componente afectiva, particularmente se estabelecermos a comparação com as expectativas nas idades dos inquiridos mais novos (10, 11 e 12 anos). Daí, a cooperação com a suscitação anteriormente formulada (aquando da análise das correlações de Pearson com as atitudes, bem como as estatísticas visíveis no quadro 47) que, quanto mais velhos são os alunos, piores são as expectativas que desenvolvem em relação à Matemática.                                            
Apresentamos e analisamos seguidamente o gráfico 6, o qual confronta a média das metas autopropostas (valor) pelos estudantes de 2º ciclo com as idades destes. 

Gráfico 6. Média das metas autopropostas segundo a idade

[image: image6]
Pela análise do gráfico 6, foi possível observar que a média da componente valor atinge o seu máximo nas idades 10, 11 e 12 anos, (aproximadamente 26) e o seu mínimo na idade de 16 anos (21). Tal como para as valorações médias das emoções e das expectativas, a grandeza média das metas autopropostas sofre uma queda aos 13 anos para logo voltar a subir e apresentar, aos 14 anos, uma valoração média próxima (embora mais baixa) das idades 10, 11 e 12 anos. Por outro lado, o declínio acentuado do valor com a idade a partir dos 14 anos deve ter a ver com aproximadamente ⅓  dos alunos terem reprovações. Os valores médios mais baixos encontram-se nas idades 15 e 16 anos, tal como já havíamos presenciado para as componentes afectiva e expectativas. Daí, a reafirmação da suscitação anterior (aquando da análise das correlações de Pearson da idade com as atitudes, bem como das estatísticas perceptíveis no quadro 47) de que os alunos mais novos levam vantagem em relação aos mais velhos na proposta de metas relacionadas com a sua aprendizagem em Matemática.  
Relativamente à média das atitudes totais dos estudantes de 2º ciclo em relação com as idades dos mesmos, apresentamos o gráfico 7. 
Gráfico 7 – média das atitudes totais segundo a idade
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Através da análise do gráfico 7, foi possível apurar que, para a atitude global dos alunos de 2º ciclo face à Matemática, estes têm em média as melhores valorações nas idades mais baixas (de 10, 11 e 12 anos) e a valoração mais baixa nos alunos mais velhos, mais propriamente aos 16 anos, cujo valor apurado no gráfico é mesmo restritivo segundo a exposição que fizemos constar no capítulo 3 quanto às atitudes a avaliar pelo instrumento. Por outro lado, o declínio acentuado das atitudes totais com a idade a partir dos 14 anos deve ter a ver com cerca de ⅓ dos alunos terem reprovações. Outro aspecto a realçar prende-se mais uma vez com o declínio da valoração média, desta feita das atitudes globais, na idade de 13 anos para logo voltar a subir e, aos 14 anos, apresentar uma valoração bastante mais positiva. No entanto, como nas idades de 15 ou 16 anos observamos as atitudes mais baixas, principalmente se as confrontarmos com o valor das atitudes nas idades dos inquiridos mais novos (10, 11 e 12 anos), podemos validar a suscitação anterior de que, de uma forma geral, quanto mais velhos são os alunos de 2º ciclo, mais fracas são as suas atitudes face à Matemática.
Em resultado da observação e crítica dos gráficos anteriores, podemos considerar de uma forma mais clara a interacção existente entre a idade dos alunos de 2º ciclo e as componentes do estudo, bem como entre a idade e a atitude global face à Matemática.                                                                                                        

4.2.3 - Atitudes face à Matemática e desempenho matemático 
Em continuação, passamos a analisar cada uma das componentes consideradas no estudo bem como a atitude total face à Matemática em função da maior ou menor frequência em obter apreciações positivas ou negativas em Matemática (Mat1), da avaliação obtida no último teste de Matemática (Mat2), e do nível conseguido no último período em Matemática (Mat3). Neste âmbito, podemos observar o quadro 48:  

             Quadro: 48 – Correlações de Pearson, entre as componentes das atitudes e as atitudes

              totais, com as condições para o estudo do desempenho escolar em Matemática

	
	Mat1
	Mat2
	Mat3

	Afectiva
	Correlação de Pearson
	0,570 (**)
	0, 635 (**)
	0, 572 (**)

	
	Significância
	0, 000
	0, 000
	0, 000

	
	Nº
	106
	106
	107

	Expectativa
	Correlação de Pearson
	0, 544 (**)
	0, 511 (**)
	0,525 (**)

	
	Significância
	0, 000
	0, 000
	0, 000

	
	Nº
	109
	109
	110

	Valor
	Correlação de Pearson
	0, 528 (**)
	0, 623 (**)
	0, 490 (**)

	
	Significância
	0, 000
	0, 000
	0, 000

	
	Nº
	109
	109
	110

	AtMatTot


	Correlação de Pearson
	0, 605 (**)
	0, 652 (**)
	0, 585 (**)

	
	Significância
	0, 000
	0, 000
	0, 000

	
	Nº 
	106
	106
	107

	Legenda: 

Mat1 – Maior ou menor frequência em obter apreciações positivas ou negativas em Matemática;

Mat2 – Avaliação obtida no último teste de Matemática; 

Mat3 – Avaliação obtida no último período em Matemática;

AtMatTot – Atitude total face a Matemática.

** A correlação é significativa ao nível de 0.01 


Através da análise do quadro 48, podemos sugestionar que existe relação estatisticamente significativa entre a parte afectiva e a frequência com que os alunos obtêm avaliações positivas, a um nível de significância inferior a 0,01, isto é, pode rejeitar-se a hipótese nula que seria a não existência de interdependência entre as avaliações obtidas serem frequentemente positivas ou frequentemente negativas e a afectividade dos estudantes de 2 º ciclo, com a probabilidade de erro inferior a 1% (p=0,000). Trata-se de uma correlação moderada (r=570), segundo a explicação proposta por Bisquerra (1987:189). 

Relativamente à afectividade dos estudantes e sua relação com a avaliação que obtiveram no último teste de Matemática, existe relação a um nível de significância <0,01 (p=0,000), isto é, a probabilidade de erro ao rejeitar a hipótese nula que seria neste caso não existir relação significativa entre a afectividade dos alunos de 2º ciclo e a avaliação do último teste de Matemática, é inferior a 1%. Trata-se de uma correlação alta, segundo a figuração encontrada em Bisquerra (1987:189). Na verdade, a existência desta correlação (r=0,635 e p=0,000) possibilita-nos contrariar a hipótese nula e sugerir que, quanto melhor é a avaliação nos testes de Matemática, maior é a afectividade dos estudantes em relação a esta disciplina. 

Uma correlação ligeiramente mais baixa também ao nível de significância de (0,000) é a que encontramos entre o nível obtido pelos estudantes no último período e a parte afectiva com a Matemática (r=572; p=0,000). Trata-se de uma correlação que não se opõe à rejeição da hipótese nula que, neste caso seria não existir relação entre a avaliação obtida no último período a Matemática e a afectividade dos alunos, com a probabilidade de erro ao rejeitar esta hipótese inferior a 1%. Assim, permite conjecturar que, quanto melhor é a avaliação que os estudantes obtêm nos períodos escolares em Matemática, maior é afectividade destes em relação a esta disciplina.     

Relativamente à relação existente entre as expectativas dos alunos e a frequência com que estes obtêm avaliações positivas ou negativas, constata-se que a mesma é significativa a um nível inferior a 0,01, ou seja, a probabilidade de erro em rejeitar a não presença de qualquer afinidade entre as expectativas que os alunos criam e a frequência com que obtêm valorações positivas ou negativas (hipótese nula) é 0,000. Trata-se de uma correlação moderada (r=544), segundo a interpretação proposta por Bisquerra (1987:189).  

Quanto à interdependência existente entre as expectativas dos estudantes e a avaliação que obtiveram no último teste de Matemática, constatamos pela observação do quadro 48, que existe relação a um nível de significância <0,01; trata-se, segundo a representação encontrada em Bisquerra (1987:189), de uma interdependência moderada. Na verdade, a existência desta correlação (r=0,511 e p=0,000) possibilita-nos afastar a hipótese nula (não existência de qualquer relação entre as expectativas dos alunos de 2º ciclo e a apreciação do último teste de Matemática) e permite-nos sugestionar que, avaliações mais altas nos testes de Matemática implicam melhores expectativas dos alunos face a esta disciplina. 

Relativamente ao nível obtido pelos alunos no último período em Matemática e as suas expectativas, conferimos a existência de correlação ao nível de significância inferior a 0,01 (r=525; p=0,000 <0,01). Trata-se de uma interdependência que nos permite rejeitar a hipótese nula, que neste caso seria a não presença de qualquer relação entre as expectativas dos alunos de 2º ciclo e a avaliação obtida por estes no último período na Matemática. E, ao invés conjecturar que, quanto melhor é a avaliação que obtêm nos períodos escolares, melhores expectativas têm os alunos de 2º ciclo face à Matemática. A correlação, segundo a interpretação patente em Bisquerra (1987:189), é apreciada como moderada (0,40 <r <0,60). 

Relativamente à relação existente entre a variável valor dos alunos e a frequência com que estes obtêm avaliações positivas, reconhecemos que a mesma é significativa a um nível inferior a 0,01, isto é, existe a probabilidade de, ao afastar a hipótese nula, que seria não existir qualquer relação entre o valor (metas autopropostas) dos estudantes de 2º ciclo e a frequência com que obtêm valorações altas, o erro ser inferior a 1%. Trata-se de uma correlação moderada (r=528), segundo a interpretação proposta por Bisquerra (1987:189). Esta correlação sugere, ao tratar-se de uma correlação com sinal positivo, que os alunos que conseguem mais frequentemente avaliações positivas que negativas, mais usualmente estabelecem metas que visam autenticar o conhecimento já adquirido. 

Relativamente à relação entre o valor dos estudantes e a avaliação que obtiveram no último teste de Matemática, existe relação a um nível de significância inferior a 0,01, isto é, permanece a probabilidade de ao afastar a hipótese nula, que seria não existir qualquer relação entre a componente valor dos estudantes de 2º ciclo e a avaliação que obtêm no último teste de Matemática, o erro ser inferior a 1%. Trata-se, segundo a representação encontrada em Bisquerra (1987:189), de uma correlação alta. Na verdade, a existência desta correlação (r=0,623 e p=0,000) permite sugestionar que, quanto melhores avaliações os estudantes conseguem nos testes de Matemática, mais frequente é constituírem metas que visam autenticar o conhecimento já alcançado.         

Quanto à correlação entre o nível obtido pelos estudantes no último período e o valor (r=490; p=0,000), trata-se de uma correlação moderada, de acordo com a interpretação encontrada em Bisquerra (1987:189), ao nível de significância inferior a 0,01. Ou seja, a probabilidade de erro ao rejeitar a hipótese nula que neste caso seria a não existência de qualquer relação entre o nível obtido pelos estudantes de 2º ciclo no último período e o valor é de 0,000. Estes resultados sugestionam que, nos alunos de 2º ciclo, quanto melhor é o nível que obtêm em Matemática nos períodos escolares, mais usual é estabelecerem metas que visam autenticar o conhecimento já adquirido. 

Relativamente à atitude total face à Matemática e qual dos dois tipos de avaliação (positivo ou negativo) é mais frequente obterem, existe correlação a um nível de significância inferior a 0,01, isto é, permanece a probabilidade de ao afastar a hipótese nula, que seria não existir qualquer relação entre a atitude total dos estudantes de 2º ciclo e o tipo de apreciação que obtêm mais frequentemente ser inferior a 1%. Trata-se, segundo a representação encontrada em Bisquerra (1987:189), de uma correlação alta (r=0,605 e p=0,000) que sugere a existência de relação entre o tipo de apreciações que os alunos obtêm mais frequentemente e a sua atitude total face à Matemática. 

Relativamente à atitude total dos estudantes e sua relação com a avaliação que obtiveram no último teste de Matemática, existe relação a um nível de significância <0,01, isto é, a probabilidade de erro ao rejeitar a hipótese nula que seria neste caso, não existir relação significativa entre a atitude total dos alunos de 2º ciclo e a avaliação do último teste de Matemática ser inferior a 1%. Trata-se de uma correlação alta, segundo a figuração encontrada em Bisquerra (1987:189). Na verdade, a existência desta correlação (r=0,652 e p=0,000) possibilita-nos refutar a hipótese nula e sugerir que, quanto melhores avaliações os alunos obtêm nos testes de Matemática, melhor é a sua atitude total face a esta disciplina. 

Relativamente ao nível obtido pelos alunos no último período em Matemática e à atitude total com esta disciplina, conferimos a existência de correlação ao nível de significância inferior a 0,01 (r=585; p=0,000 <0,01). Trata-se de uma interdependência que nos sugere a rejeição da hipótese nula, que neste caso seria a não existência de qualquer relação entre a atitude total face à Matemática dos alunos de 2º ciclo e a avaliação obtida por estes no último período na Matemática. E, ao invés, predizer que, quanto melhor é a sua avaliação nos períodos escolares em Matemática, melhor é a sua atitude face à mesma disciplina. A interdependência, segundo a interpretação patente em Bisquerra (1987:189), é apreciada como moderada (0,40 <r <0,60).    

4.2.4 - Atitudes face à Matemática e retenções 

Dada a constatação, aquando da caracterização da amostra, de expressivo número de reprovações nos alunos respondentes, julgámos importante conhecer a relação deste facto com as componentes de motivação consideradas no presente estudo, bem como com as atitudes totais face à Matemática. Desta forma, podemos observar os coeficientes de correlação ordinal de Spearman patentes no quadro 49, seguidamente apresentado: 

Quadro 49 – Correlações de Spearman das componentes e atitudes totais com a reprovação  
	
	Componente 
	
	Retenções

	Rho        de Spearman


	Afectiva


	 Coeficiente de correlação
	-0, 151

	
	
	 Nível de significância 
	0, 118

	
	
	Nº
	108

	
	Expectativa
	Coeficiente de correlação
	-0, 259 (**)

	
	
	Nível de significância
	0, 006

	
	
	Nº
	111

	
	Valor
	Coeficiente de correlação
	-0, 114

	
	
	Nível de significância
	0, 233

	
	
	Nº
	111

	
	AtMatTot
	Coeficiente de correlação
	-0,174

	
	
	Nível de significância
	0, 071

	
	
	Nº
	108

	Legenda:  

AtMatTot – Atitude total face a Matemática
* A correlação é significativa ao nível de 0.05 

** A correlação é significativa ao nível de 0.01


A avaliar pela análise do quadro 49, de entre as componentes de motivação: afectiva, expectativas e valor, segundo a associação de itens que consideramos na nossa investigação, a única que correlaciona significativamente com a existência de reprovação é a expectativa. Trata-se de uma correlação de -0,259 ao nível de significância de 0,006, isto é, a probabilidade de erro ao rejeitar a hipótese nula (não existência de relação entre a presença, ou não, de reprovação e as expectativas dos alunos) é de 6 em cada mil. A existência de correlação com sinal negativo significa, dado o modo de codificação que, os alunos sem reprovação têm expectativas mais altas e os alunos com reprovação apresentam expectativas mais baixas.   

A corroborar os resultados expressos pelas correlações de Spearman, patentes no quadro 49, podemos observar a tabulação cruzada expectativa * reprovação no quadro 50, seguidamente apresentado. 

Quadro 50 – Tabulação cruzada expectativa * reprovação   

	Expectativa 
	Reprovação 
	Total

	
	Não
	Sim
	

	
	1,00
	Baixo 
	27
	21
	48

	
	
	% Dentro da reprovação
	35,5%
	60,0%
	43,2%

	
	2,00
	Alto 
	49
	14
	63

	
	
	% Dentro da reprovação
	64,5%
	40,0%
	56,8%

	Total 
	Contagem 
	76
	35
	111

	
	% Dentro da reprovação
	100,0%
	100,0%
	100,0%

	
	Valor 
	G.L.
	Nível se significância (2 postos de lado)

	X2 de Pearson 
	5,848 
	1
	0,016


O quadro 50 permite verificar que, na totalidade da amostra, a maioria (56,8%) tem alta expectativa. No grupo dos alunos com retenções, a maioria tem baixa expectativa (60,0%), enquanto que, no grupo dos alunos sem retenções, a maioria tem alta expectativa (64,5%). Os resultados sugerem a rejeição da hipótese nula, isto é, da não existência de qualquer relação entre as expectativas dos estudantes e a reprovação e permitem subentender que, os alunos sem retenção apresentam expectativas mais altas em relação à Matemática que os alunos com retenção. Verificou-se o grau de significância de 0,016 com o X2 de 5,848 e 1 grau de liberdade.

Ao confrontarmos cada uma das variáveis escolares com as componentes do estudo e com a atitude total, e de acordo com o referido anteriormente no terceiro capítulo, no qual se formularam as hipóteses, poder-se-á, em face destes resultados, testar a hipótese H3a (hipótese de estudo inicial, relacionada com o desempenho escolar): “As atitudes face à Matemática, dos alunos de 2º ciclo, estão significativamente relacionadas com o seu rendimento escolar”. Na verdade, a julgar pelos resultados das provas de correlação de Spearman, das correlações de Pearson e das tabulações cruzadas que envolveram as variáveis escolares com as atitudes face à Matemática, é possível sugerir o reconhecimento da hipótese formulada: H3a. 

      4.3 - Síntese dos resultados analisados  
Neste capítulo, analisámos estatisticamente os resultados do estudo diferencial sobre as atitudes dos alunos de 2º ciclo face à Matemática. Para finalizá-lo discutimos brevemente os resultados tirando as principais ilações, que serão analisadas e “discutidas” com maior detalhe no capítulo seguinte. 

Desde logo, com base na observação dos resultados obtidos com a realização da investigação diferencial, e sempre com a precaução devida num estudo exploratório (no qual não se pretende generalizar para além da limitação da amostra utilizada), queremos indicar (conforme desenhado no ponto 3.8.2) que as atitudes dos inquiridos respeitante à Matemática apuradas foram moderadamente positivas, globalmente, e em suas distintas componentes. Todavia, realçamos o facto de as componentes identificadas à priori terem sido apreciadas apenas tendo em conta o aspecto semântico, sem que se tenha procedido à análise factorial, procedimento que remetemos para futuras investigações. 

Ainda assim, ao analisarmos o efeito de diferentes variáveis sobre as atitudes, aquelas que parecem mais destacadas prendem-se com o desempenho escolar face à Matemática, que em geral melhora, coincidindo com o que esperávamos neste ponto. As restantes variáveis têm menor preponderância, no entanto, discutiremos as implicações obtidas respeitantes às mesmas no capítulo da discussão global, no qual faremos também uma análise mais detalhada do apoio que proporcionam ou não os dados empíricos às primeiras hipóteses de estudo formuladas (H1a, H2a, H3a). 

Ao analisarmos os resultados da aplicação do teste X2 relativo às hipóteses de estudo posteriormente desenvolvidas a partir dos itens da escala, constatamos quase sempre a sua aceitação e um nível de significância muito elevado (p <0,001).

Este capítulo apresentou a análise dos resultados provenientes do tratamento estatístico da informação recolhida. Focou os assuntos: análise dos dados nos itens do questionário, análise dos dados relativos às variáveis pessoais e contextuais, fez uma breve síntese dos resultados. Estes serão discutidos no próximo capítulo. 

capítulo 5 – Discussão global dos Resultados               
O presente capítulo discute os aspectos mais importantes deste trabalho sobre atitudes face à Matemática, dos alunos de 2º ciclo, formando algumas ilações gerais. Deste modo, apresenta: as ilações sobre os objectivos, as ilações dos resultados das primeiras hipóteses de estudo formuladas, as quais relacionam globalmente as variáveis com as atitudes, a ilação sobre o principal objectivo do estudo diferencial e as deduções dos resultados por hipóteses de estudo específicas. Perspectiva ainda futuras investigações. 

5.1 - Ilações sobre os objectivos   

No capítulo 1 apresentámos os objectivos da presente investigação que desenvolvemos e concretizámos ao longo do estudo. Passámos então a discutir as principais ilações em função dos ditos objectivos. 

Com respeito ao primeiro objectivo, avaliar a atitude global, face à Matemática dos alunos de 2º ciclo, através de um instrumento de medida adequado, consideramos ter atingido este objectivo, visto que foi possível, através do instrumento final de validação do modelo explicativo teórico apreciar, globalmente, as atitudes dos estudantes e deduzir que a atitude dos alunos de 2º ciclo é diferenciada por género, idade e rendimento escolar. 
Relativamente ao segundo objectivo, averiguar o grau de existência de conexão entre a motivação para o desempenho em Matemática e estímulos exteriores, podemos afirmar que existe relação entre a motivação para o desempenho em Matemática e estímulos exteriores. Pensamos ter atingido este objectivo ao realizarmos o estudo entre a obtenção das avaliações pelos alunos e as suas atitudes. Neste âmbito, o instrumento de validação contemplou a verificação de menções qualitativas e níveis quantitativos, bem como da frequência na obtenção dessas apreciações (que funcionam, segundo a argumentação teórica, como estímulos exteriores que influenciam o autoconceito do aluno com consequências na conduta do mesmo), e permitiu a sua análise em relação com a atitude deste. 

Também propusemos, como terceiro objectivo, aferir até que ponto determinados factores pessoais e contextuais influem na motivação para o desempenho em Matemática, podendo afirmar-se que os factores pessoais e contextuais condicionam a motivação para o rendimento escolar em Matemática. Para chegar a esta conclusão analisámos, interpretámos e confrontámos os resultados fornecidos pelos itens da escala de atitudes (entretanto transformados em hipóteses de estudo específicas) e sobre as quais, atendendo aos resultados fornecidos pelos testes X2, destacámos o facto dos aspectos de motivação extrínseca estarem visivelmente presentes no comportamento do aluno, segundo a bibliografia consultada (Biehler e Snowman, 1990; Brown, 1994; Pérez López, 1996; 1998 …). E, presumivelmente, são o reflexo das interacções com os pais e professores. 
5.2 - Ilações dos resultados das hipóteses de estudo de natureza global 

Sobre a hipótese H1a, (a atitude face à Matemática, dos alunos de 2º ciclo, está relacionada, significativamente, com o género), as correlações de Spearman, bem como as tabulações cruzadas (afectividade * género, expectativas * género e valor * género) permitiram chegar à conclusão que existe relação estatisticamente significativa entre as atitudes dos alunos de 2 º ciclo e a variável pessoal género, e que a mesma favorece as raparigas em relação aos rapazes. 
Os dados obtidos foram analisados e comparados com resultados de outros trabalhos. Assim, o resultado do presente estudo, o qual sugere que o género feminino tem melhor atitude face à Matemática que o género masculino, contrasta com outros estudos como os de Githua e Mwangi (2003), Erinosho (1997), Ndimbirwe (1995),   Odaga e Henereld (1995) e Meyer e Koehler (1990), que apontam o género masculino como detentor de melhores atitudes face à Matemática. Afasta-se também da investigação de Eudave (1994), a qual não descobriu diferenças estatisticamente significativas entre ambos os géneros. Aproxima-se, no entanto, às investigações de Elmore e Vasu (1986) que (num estudo entre atitudes dos estudantes e a matemática estatística) atribuem melhores atitudes ao género feminino, e aos estudos de Hattie, Byrne e Fraser (1987) que, sujeitando alunos de 9º ano a uma maior competitividade, concluíram que os rapazes encontram isso mais agradável do que a cooperação e, por conseguinte, as raparigas desenvolvem (quando fomentada a cooperação) uma atitude mais positiva que os rapazes, face aos assuntos matemáticos em questão; também Veiga (1996: 42), citando (Dowling, 1982; Skaalvik, 1983) menciona que, os sujeitos do género feminino perante o baixo sucesso tendem a desvalorizar a escola, enquanto os sujeitos do género masculino ante o baixo sucesso “tendem a diminuir o seu autoconceito, sem que o mesmo ocorra, em tão elevado grau no sexo feminino”. 

Sobre as contradições encontradas, no que respeita ao género em diferentes estudos, talvez as possamos atribuir aos contextos sócio-culturais, onde os mesmos foram aplicados, bem como às alterações dos estereótipos sociais, ocorridas nos últimos anos. Ainda assim, mesmo na nossa sociedade e apesar desta alteração, continuamos a assistir a diferenças na educação que recebem rapazes e raparigas. Para Figueiras, Molero, Salvador e Zuasti (1998) basta ver a televisão para presenciar as diferenças que aparecem nos modelos femininos e masculinos. As mensagens que recebem as raparigas sobre o que a sociedade espera delas são, por exemplo, que sejam belas e atractivas, não resultando naturalmente muito feminino que as mesmas se dediquem à Matemática. 

Quanto à hipótese H2a (as atitudes face à Matemática dos alunos de 2º ciclo estão relacionados, significativamente, com a idade), em face das correlações de Pearson, das estatísticas respeitantes às componentes e à atitude total face a Matemática, e dos gráficos de linhas apresentados, podemos afirmar que existe relação significativa, quer por componentes, quer na totalidade das atitudes face à Matemática com a idade, nas quais no 2º ciclo, levam vantagem os alunos mais novos. 

Sobre a variável idade, o resultado deste estudo contrapõe, de certa forma, o estudo de Eudave (1994) que faz alusão à não existência de relação significativa entre a idade dos estudantes, com as atitudes face à Matemática. Contesta, de certo modo, o estudo de Veiga (1992) que destaca que o aumento das transgressões com a idade pode ser o resultado de não se controlar a variável “número de reprovações”. Como refere este autor (Veiga, 1992:30) “…o aumento da transgressão com a idade ocorreria não na generalidade dos jovens, mas apenas em subgrupos com especificidades próprias, neste caso nos sujeitos que vão sentindo os efeitos das repetências escolares …” Acerca-se, no entanto, à investigação de Roberts e Reese (1987) que (aplicando o SAS - Stistics attitude survey de Roberts e Bilderbac, 1980) encontraram uma correlação de -0,14, trata-se de uma correlação verdadeiramente baixa, segundo Bisquerra (1987:189), mas que permite atribuir aos alunos mais novos atitudes mais positivas e aos alunos mais velhos atitudes mais negativas. É provável que tal diminuição tenha a ver com o aumento das retenções com a idade nos alunos mais velhos é maior a % de reprovações (Veiga, 1996; 2001a; 2001b; 2002a; 2002b). 

Também Lepper (s/d) encontrou correlações moderadas na relação entre a idade e a motivação intrínseca e extrínseca. O estudo com 797 crianças de uma amostra etnicamente diversa encontrou ainda relação entre cada um dos tipos de motivação e os resultados académicos.                

Relativamente à hipótese H3a, ainda que a existência de reprovação apenas correlacione, significativamente, com a componente expectativas, podemos constatar que há um efeito estatisticamente significativo das condições destinadas a aferir a interdependência do desempenho escolar em Matemática (Mat1: – maior ou menor frequência na obtenção de apreciações positivas e/ou negativas; Mat2: – apreciação qualitativa, obtida no último teste de Matemática e Mat3: – nível quantitativo obtido no último período em Matemática) com as atitudes face a esta disciplina. 

Assim, com base nos resultados supraditos, podemos concluir que “existe correlação estatisticamente significativa entre o desempenho escolar em Matemática dos estudantes de 2 º ciclo e as atitudes face à mesma disciplina, sendo que ambos variam no mesmo sentido” isto é, quando aumenta o rendimento escolar em Matemática, melhoram as atitudes dos estudantes em relação a esta disciplina. 

Ao encontro destes resultados do presente estudo, destacamos a investigação de Roberts e Saxe (1982), cuja investigação utilizando o SAS (Static’s attitude survey de Roberts e Bilderbac, 1980) obteve correlações significativas entre o conhecimento prévio e as atitudes, levando vantagem os alunos que já possuíam conhecimentos. Aproxima-se também ao estudo de Veiga (1996), o qual encontrou relação geralmente significativa do autoconceito com o rendimento escolar em Matemática e Ciências. Igualmente, acerca‑se às investigações de Diesterhaft & Gerken, 1983; Kurtzl, Beth & Schneider, 1994; Marsh, 1988; Richardson & Lee, 1986; Robinson & Taylor, 1986; Van, Herman & Monks, 1992, que descortinaram “uma correlação significativa e positiva entre o autoconceito e o rendimento escolar dos alunos” (Veiga, 1996:42). 

Os resultados, quanto à relação desempenho escolar e atitudes da presente investigação, avizinham-se também aos resultados obtidos por Veiga (2005:47), os quais “salientam a dependência que o rendimento em Matemática tem do autoconceito académico”. De certa forma, vai ainda ao encontro da investigação de Veiga (1992:31) que acentua “a influência do autoconceito na adaptação dos alunos às escolas…”. Também Lepper (s/d) divulga que diversas investigações (Gottfried, 1985, 1990; Harter e Connell, 1984; Henderlong e Lepper, 1997; Lloyd e Barenblatt, 1984) descobriram correlações positivas entre o motivação intrínseca e o desempenho escolar, sugerindo que um declínio na motivação intrínseca pode significar um declínio do rendimento académico. 

No entanto, de acordo com Veiga (1996: 43), e contrariando os resultados do presente estudo bem como as investigações supracitadas, quanto à relação entre o autoconceito e o rendimento escolar, vários autores (Bridgeman & Shipman, 1978; Oanh & Michael, 1977; Rubin, 1978) apontam “baixas correlações entre o autoconceito e o rendimento escolar”.   

5.3 - Ilações dos resultados por hipóteses de estudo específicas
Com base na informação que nos fornecem os quadros 12 a 39 com os resultados do teste X2 para cada uma das hipóteses de estudo (itens do questionário) em relação a todo o colectivo inquirido destacamos que, a que obteve maior diferença entre a distribuição observada e a distribuição teórica foi a hipótese número 5 “os bons resultados a Matemática devem-se ao estudo”, o X2 resultante foi de 77,919 com um p=0,000. Esta hipótese de estudo engloba-se na componente das expectativas, pois é a manifestação de uma conjectura feita pelo aluno, resultante do “juízo” que o mesmo faz do esforço pessoal.   

Com uma diferença ligeiramente inferior, encontrámos a hipótese número 4, “Tirar bons resultados a Matemática é só uma questão de sorte”, que obteve também uma diferença significante entre a distribuição observada e a distribuição teórica, e da qual resultou um X2 de 68,189 com um p=0,000. Este resultado indica que o grupo apresenta uma tendência clara para não descurar o factor sorte (condição fora de controlo) no respeitante aos resultados em Matemática. 

Ainda com uma diferença expressiva entre a distribuição observada e a distribuição teórica, sobre a qual resultou um X2 de 53,414 com um p=0,000, temos a hipótese número 3 “Não vale a pena estudar Matemática, pois nunca terei capacidade para alcançar bons resultados”. Observou-se, mais uma vez, que o grupo apresenta uma tendência clara para atribuir o baixo rendimento em Matemática a um factor fora de controlo (a falta de capacidade). 

Dadas as características do grupo estudado, parece-nos de interesse destacar outras hipóteses de estudo que, a julgar pelo teste X2, se destacaram como apresentando diferenças significativas entre a distribuição teórica e a distribuição observada. Trata-se de destacar a hipótese número 16 “É muito importante para o futuro aprender Matemática” que obteve um X2 de 45,414 com um p=0,000. Uma vez que, e a julgar pelos resultados comentados anteriormente, os alunos tendem a imputar o fraco rendimento escolar a factores fora de controlo (sorte e falta de capacidade), talvez possamos atribuir a valoração dada a este item, a influências familiares, ou seja, é provável que os alunos sejam, neste sentido, permeáveis à pressão exercida pelos pais que hoje em dia, estando a Matemática na base dos progressos científicos e tecnológicos a reconhecem “como uma das mais importantes na formação escolar” (Veiga, 2005:35).  

A hipótese nº 1 “Tirar bons resultados a Matemática deve-se à capacidade”, com um X2= 45,0 e p=0,000, apresenta também expressiva diferença entre a distribuição teórica e a distribuição observada. O factor capacidade é mais uma vez detectado como condição no rendimento escolar e indica que o colectivo dos alunos apresentam uma tendência clara, a considerar a capacidade no rendimento escolar em Matemática.    

A hipótese 25 “Só consigo aprender Matemática se me prometerem prémios em troca” obteve para o teste X2 40,441 com um p=0,000. Trata-se igualmente de uma expressiva diferença entre a distribuição teórica e a distribuição observada que poderá querer indicar uma tendência dos alunos para actuarem, no que respeita à realização em Matemática, com o objectivo de receberem recompensas externas (Brown, 1994).

Em geral, quase todas as hipóteses de estudo obtiveram diferenças significativas entre a distribuição observada e a distribuição teórica, que como tal, originou a rejeição das respectivas hipóteses nulas, e a possibilidade da anuência das hipóteses de estudo, na sua grande maioria. 

De entre as hipóteses que não foram reconhecidas, a que obteve menor diferença entre as distribuições observada e teórica foi a número 7 “estudo Matemática para ter recompensas materiais pelos resultados”. Caso considerássemos a hipótese nula, a mesma opor-se-ia ao resultado da hipótese 25, ainda que pudesse apenas querer indicar a opção por não estudar Matemática, mais que a rejeição de recompensas materiais pelos resultados.    

Outra hipótese de estudo, cuja diferença entre a distribuição teórica e a distribuição observada não foi significante, foi a hipótese número 23 “Aprender Matemática é por si só, entusiasmante”, permitindo reconhecer a hipótese nula, possibilitou depreender que os alunos de 2º ciclo não se regozijam com aprender Matemática, por si só, sugerindo que precisam de incentivos. 

Também a hipótese número 24, “É fácil aprender Matemática”, não apresentou diferença significante entre a distribuição teórica e a distribuição observada, permitindo assim concluir que os alunos de 2º ciclo consideram a Matemática difícil de aprender.  

Uma vez distinguidas as hipóteses específicas que obtiveram maior diferença entre a distribuição observada e a distribuições teórica, bem como aquelas que obtiveram menor diferença, podemos destacar que os alunos de 2º ciclo consideram a disciplina de Matemática difícil de aprender, aborrecem-se na maioria das suas aulas, não consideram a aprendizagem da Matemática entusiasmante, valorizam a obtenção de recompensas e atribuem importância a factores fora de controlo (sorte e falta de capacidade) respectivamente no bom e mau desempenho em Matemática. Mas, no entanto, reconhecem a esta disciplina importância sobretudo para o futuro. 

5.4 - Ilação sobre o principal objectivo do estudo empírico                    

O principal objectivo do estudo experimental foi programar e desenvolver uma investigação que proporcionasse informação sobre as atitudes dos alunos de 2º ciclo face à Matemática, que analisasse as suas componentes e investigasse o efeito de variáveis sobre as atitudes. Considerámos que o estudo empírico descrito no capítulo 4 cumpre tal objectivo. Analisámos, neste caso, as atitudes de uma amostra de 111 estudantes. Utilizámos um instrumento construído especificamente para a investigação e analisámos o efeito do género, idade e desempenho escolar. Dissecámos também, diferentes proposições da escala de atitudes.                                                                 

Em face do supracitado, destacamos que o género feminino, os alunos mais novos, e os alunos com melhor desempenho escolar em Matemática têm melhores atitudes face a esta disciplina. 

5.5 - Perspectivas para futuras investigações 

Para além da necessidade de novos estudos de replicação, sobretudo em amostras mais amplas, somos conscientes da indispensabilidade de completar este estudo com métodos mais qualitativos, nos quais, a partir de entrevistas aos estudantes, os mesmos possam expressar mais directamente os seus sentimentos face à Matemática. Considerámos, também, a necessidade do aperfeiçoamento do nosso instrumento de validação, do modelo explicativo teórico, com vista à sua validação num instrumento de observação e análise.

Em futuras investigações, pensamos que é importante dar continuidade ao presente estudo, desde diferentes pontos de vista. Em primeiro lugar, seria interessante aplicar o presente estudo em outros contextos, por exemplo em outros ciclos do ensino básico ou até mesmo no ensino secundário, de modo a levar a cabo estudos comparativos, bem como analisar a parte comum. Por outro lado, os resultados obtidos por componentes, no presente estudo, sugerem também a necessidade de averiguar mais sistematicamente, tanto do ponto de vista conceptual, como percepcionado sobre as componentes das atitudes, a sua diferenciação e avaliação.  

Pensamos sobretudo que é de singular interesse, averiguar por que razão os meninos se relacionam pior que as meninas com a Matemática. Estes resultados aproximam-se dos estudos de Hattie, Byrne e Fraser (1987) e de Elmore e Vasu, (1986) e contrastam com as investigações que situam piores atitudes face à Matemática no género feminino, como os resultados comentados no ponto 5.2., e que vão ao encontro da maioria das investigações de atitudes face à Matemática com que deparamos. Pensamos que a especificidade do colectivo pode ajudar a explicar os nossos resultados.  

No presente capítulo, procedeu-se à análise global dos resultados tirando-se algumas ilações, concretamente, sobre os objectivos, os resultados das hipóteses de estudo que relacionam globalmente as variáveis com as atitudes, o principal objectivo do estudo diferencial e dos dados nos itens do questionário (hipóteses de estudo de natureza específicas). Perspectivaram-se futuras investigações. No próximo capítulo são explicitados os procedimentos utilizados durante o processo de construção do modelo explicativo emergente. 
Capítulo 6 – DO Modelo EXPLICATIVO Teórico à ESTRUTURAÇÃO do Modelo Explicativo Emergente  
O presente capítulo descreve o processo de construção do modelo explicativo emergente a partir da validação do modelo explicativo teórico. Como tal, aborda assuntos como a validação do modelo explicativo teórico e a construção do modelo explicativo emergente.

6.1 - Validação do modelo explicativo teórico 

Como forma de dar cumprimento aos objectivos estabelecidos e, desta forma, proceder à validação do modelo explicativo teórico, pareceu fundamentado que se reconhecesse o procedimento estatístico do teste X2, visto que o mesmo se utiliza para comprovar se existem diferenças significativas entre uma distribuição observada e uma distribuição esperada ou teórica (Bisquerra, 1987) e que, patenteou, no presente estudo, níveis de significância de 0,000 para aproximadamente 82% das hipóteses de estudo e menores que 0,05 para aproximadamente 89,3% das hipóteses de estudo, e que, pelas suas características, contribuiu para dar resposta a esta fase do presente trabalho.    

Foi igualmente verificado pela observação de correlações de Pearson, e pelas correlações de Spearman as quais requerem que as variáveis sejam medidas como mínimo numa escala ordinal. Conjuntamente, pela análise de estatísticas, bem como pelo retomar da pesquisa bibliográfica, à qual pertenceu clarificar algumas concepções e proceder à sistematização de pareceres já existentes, esclarecemos a verificação de aspectos influentes e o reconhecimento de aspectos influenciados.  
6.1.1 - Aspectos influentes 

Tal como se aludiu ao longo dos capítulos dedicados à fundamentação deste estudo, os aspectos influentes que podem potencialmente influir na motivação para o desempenho escolar em Matemática são muitos e diversificados, dada a sua essência complexa e multi-causal. De facto, o processo da determinação dos aspectos influentes teve início com o esboçar da problemática, da pergunta de partida e do campo da investigação. Realizou-se uma revisão da literatura que contemplou essencialmente os temas motivação e aprendizagem. Com vista à recolha de dados, construiu-se e aplicou-se um instrumento, processaram-se, analisaram-se e discutiram-se os dados recolhidos.                                                                                                            

A partir do procedimento descrito, identificámos alguns aspectos influentes que devem ser tidos em conta no domínio do presente estudo. Estes aspectos são, por um lado, técnicas empregadas e metodologia utilizada, por outro, reconhecemos no âmbito escolar outros aspectos influentes que, para além do domínio exercido ao nível intelectual no aluno, são promotores da personalidade do mesmo e influenciam o seu rendimento escolar em Matemática. Os aspectos obtidos que assumiram preponderância foram a interacção com a família, a interacção com os professores, as suas próprias expectativas, nomeadamente o autoconceito, as suas emoções e o valor (metas autopropostas). 

6.1.2 - Aspectos influenciados                                                                                    

Ao procurarmos investigar acerca de factores de motivação e da sua influência na aprendizagem matemática, elaborámos, numa primeira fase, três hipóteses que tiveram como propósito relacionar de uma forma global, e numa primeira abordagem, as atitudes dos alunos de 2º ciclo em face das variáveis independentes consideradas: género, idade e rendimento escolar. Testadas e aceites, foi possível através das mesmas, idealizar um primeiro esboço do desfecho da investigação. O estudo revelou a existência de relação entre as variáveis independentes consideradas (género idade e rendimento escolar) e as atitudes. 

De acordo com os dados obtidos, constatámos que as atitudes dos estudantes relativamente à Matemática são, na globalidade, moderadamente positivas, tanto na totalidade, como nas distintas componentes e diferenciadas por género, idade, e sobretudo, pelo rendimento escolar. Assim, o modelo explicativo teórico reuniu condições para se desenvolver, vindo posteriormente a constituir o modelo explicativo emergente. 

6.2 - Construção do modelo explicativo emergente 

Definido o objecto de observação e feita a validação do modelo explicativo teórico, chega-se a um outro estádio da investigação: — a construção do modelo explicativo emergente. Para tal, foi necessário ultrapassar várias etapas, tendo a primeira sido iniciada com a escolha do tema ao qual foi necessário estabelecer uma pergunta de partida relacionada com a relação educativa. 

Após essa etapa, e com base na pesquisa bibliográfica, construiu-se então um modelo conceptual que, por sua vez, se encaminhou para um modelo explicativo teórico, cuja legitimação foi feita através da construção e posterior aplicação de um instrumento de recolha de dados. Com os dados que o mesmo forneceu, foi possível construir um modelo explicativo emergente que se revelou pelos resultados fornecidos, surgindo da realidade e não de suposições. O modelo explicativo emergente surgiu da constatação das atitudes dos alunos de 2º ciclo relativamente à Matemática. Concretamente, tendo em conta as emoções, as expectativas e as metas autopropostas, bem como estas consideradas na globalidade, sendo estas atitudes verificadas pela observação de correlações, tabulações cruzadas, estatísticas descritivas e pelo teste do x2 que revelou, para as hipóteses de estudo de natureza específica, maioritariamente níveis de significância de 0,000.  

De acordo com os dados obtidos, reconhecemos que as atitudes tidas pelos alunos de segundo ciclo relativamente à relação entre as emoções, as expectativas e o valor, bem como estas consideradas na globalidade e o rendimento escolar, o género e a idade são estatisticamente significativas. O modelo conceptual e o modelo explicativo teórico são assim comprovados, contribuindo, juntamente com a observação dos aspectos influentes e influenciados para a construção do modelo explicativo emergente. Pode desta forma, afirmar-se de modo sustentado, e com base nas correlações, nas tabulações cruzadas, no teste do x2 e na análise das estatísticas descritivas, que o modelo explicativo teórico reuniu condições para se converter num modelo explicativo emergente. 

Através do instrumento de validação do modelo explicativo teórico do presente estudo, e de acordo com os dados obtidos, constatou-se que diversos factores influenciam as atitudes motivadoras dos alunos de 2º ciclo, e que estas são aspectos influenciados que se fundem num só — O rendimento escolar em Matemática. Deste modo, o modelo explicativo emergente foi ganhando forma e consistência, tendo sofrido algumas transformações em relação ao esquema do modelo explicativo teórico. 

O modelo explicativo emergente pode ser esquematizado da forma que apresentamos seguidamente:
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Figura 4 – Modelo explicativo emergente: Expressão final das influencias entre factores de motivação e o rendimento escolar em Matemática 
O presente capítulo apresentou a validação do modelo explicativo teórico convertendo-o no modelo emergente. Colocou ênfase nos assuntos: legitimação do modelo explicativo teórico e construção do modelo emergente. 

No próximo capítulo passa-se ao desenho de um instrumento de observação e análise.                                                                                 

CAPÍtulo 7 – Desenho de Um INSTRUMENTO de Observação E Análise                       
O presente capítulo projecta a construção de um instrumento de observação e análise, remetendo a sua concretização e aplicação para futuras investigações. Aborda os seguintes assuntos: – análise do instrumento de validação do modelo explicativo teórico; – o plano de procedimentos; – a adequação de um instrumento de observação e a delineação do mesmo.       

7.1 - Análise do instrumento de validação do modelo explicativo teórico     

Para a fase empírica do nosso estudo, decidimos construir um instrumento próprio, partindo de algumas escalas existentes visto que queríamos combinar características de várias escalas. Em concreto, partimos dos seguintes instrumentos de avaliação de atitudes: “Adaptado de Gronlund e Lynn (1991) ” que é um instrumento de medida com itens claramente para a avaliação de atitudes, isto é, não trata de medir o sucesso ou o insucesso dos estudantes diante de problemas ou conceitos matemáticos, e “Escala de atitudes face a estatística de Auzmendi (1992) ” cuja autora faz na sua obra um estudo de atitudes no País Vasco. Esta escala diferencia perfeitamente os factores de valor, satisfação, ansiedade, motivação e segurança, conferindo grande peso à componente afectiva. 

Apesar da existência destas escalas fiabilizadas e validadas, decidimos construir um instrumento de medida que, embora recolhesse características dos anteriormente citados, contemplasse ao mesmo tempo, a revisão que havíamos feito da literatura e as componentes antes definidas para o presente estudo. Como forma eficaz de recolher a opinião dos sujeitos, recorre-se a escalas — as escalas de atitudes. Neste âmbito, como referimos anteriormente, validar um instrumento é certificar que o mesmo tem a competência para medir as qualidades para as quais foi construído. No processo de elaboração do questionário demarca-se o conteúdo a analisar com o instrumento e tenta-se, de acordo com a revisão da literatura, contemplar as diferentes componentes definidas.    

7.2 - Plano de procedimentos 

Na lógica do desenho científico que se desenvolve para estudos deste género, e após explicitação do modelo explicativo emergente, importa assegurar a fase seguinte, essencial no procedimento global: – a construção de um instrumento de observação tendo em conta a temática abordada. Esta etapa, considerada como a final no processo de investigação, assegura e sistematiza o rigor científico das anteriores, procurando aprofundar o percurso já desenvolvido, e que, visa culminar na elaboração de um instrumento de observação e análise da relação educativa, mais consistente, fiável e válido para a avaliação das atitudes dos estudantes face à disciplina de Matemática.          

7.3 - Adequação de um instrumento de observação e análise 

No momento de levar a cabo um estudo diferencial, e visto que cada investigação tem características inerentes sobre as quais se necessita de adequar um instrumento, lembramos a elaboração de uma escala de atitudes própria. Após a concepção do inquérito global final do instrumento de observação e análise, é necessário testá-lo junto dos sujeitos delimitados para esta fase. Por esta razão, o inquérito global final deve ser submetido a um estudo piloto junto de alguns elementos da população, esta fase tem o intuito de testar a sua aceitabilidade, a existência de possíveis lacunas, assim como possíveis dificuldades no seu preenchimento. 

Perante qualquer informação ou dados de observação, interessa conhecer as garantias e/ou as limitações que apresenta o instrumento de observação utilizado (com o objectivo de poder interpretá-lo adequadamente). Neste âmbito, um ponto de interesse é analisar se existe relação entre as diferentes componentes consideradas no estudo. 

7.3.1 - Relação entre as componentes das atitudes

Com o objectivo de estudar este ponto, descreveremos algumas técnicas de análise, as quais remetemos, na realidade, para futuros trabalhos. Estas técnicas servem para visualizar a disposição das respostas a um teste. 

No campo da educação, a investigação tem muitas vezes que confrontar a recolha de dados acerca de múltiplas variáveis que intervêm no processo de ensino – aprendizagem, sendo imprescindível o estudo dos ditos dados por meio de técnicas de análise (com o fim de compreender adequadamente o funcionamento do dito processo). 

Uma das técnicas a considerar é a análise de correlações entre componentes e a pontuação total. Uma outra técnica a ponderar é a análise factorial das variáveis que compõem a escala através do método de extracção de factores, trata-se, segundo a bibliografia consultada (Maroco, 2003; Pestana e Gagueiro, 2000), de um método em que se faz uma mudança de factores no espaço das variáveis, tomando como primeiro factor aquele que maximiza a variância observada e como segundo o factor ortogonal ao primeiro (que maximiza o resto da variância) e assim sucessivamente, até obter o número inicial de factores. 

7.3.2 - Análise factorial  

Sendo um factor uma nova variável originada por uma pontuação linear das pontuações originais do teste. Ao levar a cabo uma análise factorial, espera-se que um pequeno número de factores possa incorporar quase toda a informação original e assim simplificar a descrição da característica medida. 

Apontamos o método de componentes principais que se trata do método que menos distorce os dados, já que, na realidade, trata de fazer uma mudança de factores no espaço das variáveis, tomando como primeiro factor aquele que a maximiza o resto da variância observada (Maroco, 2003). 
7.3.3 - Fiabilidade e validade da escala 

Quando é necessário utilizar um instrumento para observação e análise de dados, pretende-se que o investigador proporcione informação sobre a validade e fiabilidade do mesmo. Isto significa que se deve conceder informação sobre se o instrumento realmente mede o que se pretende. 

 7.3.3.1 - Fiabilidade da escala 
Segundo Carmines e Zeller (1979), fiabilidade é a dimensão pela qual um experimento, teste ou outro procedimento de medida produz os mesmos resultados em ensaios repetidos. Para estes autores, fiabilidade é pois a tendência à consistência. De entre os diferentes coeficientes de fiabilidade, lembramos o coeficiente de consistência interna alfa de Cronbach. Reconhecendo que o coeficiente alfa de Cronbach para um teste de N itens é igual ao valor médio que se obteria se dividíssemos a escala em duas metades, correlacionando as pontuações, caso se utilizassem todas as combinações possíveis de itens.   

7.3.3.2 - Validade da escala 

De entre as diferentes definições de validade, apontamos aquela que pensamos ser a que melhor se adaptaria ao presente estudo, isto é, a validade de conteúdo. Para estudar a validade de conteúdo o investigador deve comprovar que o instrumento constitui uma prova adequada e representativa dos conteúdos que se pretende avaliar com ele (Muñiz, 1994).    

O presente capítulo referenciou um instrumento de observação e análise destacando os assuntos: análise do instrumento de validação do modelo explicativo teórico, bem como o plano de procedimentos, o desenho de um instrumento de observação e análise e fiabilidade e validade da escala. 

Em continuação passa-se à conclusão final do presente trabalho. 

Conclusões FiNais 

Para poder chegar às conclusões finais, é necessário fazer uma valorização global dos resultados obtidos, num tema extenso e sobretudo aberto a novas investigações com as quais este trabalho pretende colaborar através das suas conclusões. Também se explicita, nesta secção, a mais valia que tem a nossa investigação, as suas limitações e a agenda de futuras investigações.    

Apreciação global

Na introdução desta dissertação, delinearam-se algumas questões que recolhem, de uma maneira geral, as interrogações que nos havíamos proposto antes de começar a investigação. Após concluída, temos de responder a estas perguntas do seguinte modo: 

Perante a pergunta de como se produz a motivação, podemos posteriormente constatar através do tipo de análise encetada (estudo exploratório) que, por detrás da tão falada motivação (usualmente apontada como uma das principais causas do insucesso escolar em Matemática), existem determinados factores: o autoconceito, as metas que os alunos se propõem e as próprias emoções dos estudantes.

Respondida, de uma só vez, a questão de como se produz a motivação e a questão de quais são os factores que influem na motivação, procurámos responder também à pergunta de se acaso os factores de motivação influenciam o desempenho escolar em Matemática. Foi para esta pergunta que, a partir de então, dirigimos a nossa investigação. Neste âmbito, aprofundamos a revisão da literatura, definimos as variáveis, formulamos a hipótese, contemplámo-la na construção de um instrumento de recolha de dados, aplicámos o instrumento e recolhemos a informação, procedemos posteriormente ao tratamento, análise, interpretação e discussão dos dados. Concluímos que sim, já que as condições definidas para aferir a interdependência do rendimento escolar correlacionaram com as atitudes de forma moderada/alta e sentido positivo, permitido enunciar que: “as atitudes dos alunos de 2º ciclo face à Matemática são mais elevadas, tanto quanto, mais elevado é o rendimento escolar nesta disciplina”. 

Em seguida, expõem-se as principais conclusões dos resultados comparativos que envolvem as variáveis pessoais (género e idade). Estas correlacionaram com as atitudes somente a um nível baixo, segundo a interpretação proposta em Bisquerra (1987:189). Cumpre-nos, no entanto, indicar que as atitudes, em geral, foram positivas (com uma pontuação média normalmente superior à posição teórica de indiferença). 

Quanto à conexão da variável pessoal género com as atitudes dos alunos face à Matemática, com base nos resultados obtidos, o género feminino leva vantagem, seja na totalidade, seja nas distintas componentes. Podemos então concluir que: “nos alunos de 2º ciclo, o género feminino tem melhores atitudes (emoções, expectativas e valor) face à Matemática, que o género masculino”. 
No relativo à idade dos alunos, pudemos constatar, através da análise dos resultados, que os alunos mais novos que frequentam o 2º ciclo têm melhores atitudes face à Matemática que os alunos mais velhos a frequentarem o mesmo ciclo. Desta forma, foi-nos permitido concluir que: “no 2º ciclo, os alunos mais novos têm melhores atitudes (emoções, expectativas e valor) face à Matemática, que os alunos mais velhos” (embora com algumas reservas, devido ao facto de algumas idades estarem na amostra utilizada, pouco representadas).

Também discutimos os resultados provenientes das provas feitas às hipóteses de estudo de natureza específica, cujo procedimento passou pela comparação dos itens que obtiveram maior ou menor diferenças entre a população esperada e a população observada, permitindo o resultado desta fase, destacar algumas conclusões: 

“Os alunos de 2º ciclo atribuem os bons resultados em Matemática ao estudo e à capacidade, no entanto, não descuram o factor sorte”; 

“Os alunos de 2º ciclo atribuem os maus resultados em Matemática, à falta de capacidade”;

 “Os alunos de 2 º ciclo consideram que é difícil aprender Matemática, mas no entanto, reconhecem a importância da sua aprendizagem para o futuro”; 

“Os alunos de 2º ciclo valorizam a obtenção de recompensas na aprendizagem matemática”.  

Mais valia do trabalho 
Como mais valia do presente trabalho consideramos que o mesmo, seguindo um caminho dirigido para o estudo das atitudes dos alunos de 2º ciclo na área da Matemática, pode contribuir para uma reflexão mais aprofundada por parte de muitos agentes envolvidos no processo de ensino – aprendizagem, e que, estamos em crer, se repercutirá na educação matemática.

Quanto ao instrumento utilizado para a validação do modelo explicativo teórico, pese embora algumas limitações, que se referem em seguida, consideramos numa primeira análise, que o mesmo tem muito a ver com outras amostras, desde que se mantenham as características sócio/culturais das mesmas.                                                                            

 Limitações                         

Como limitações surgidas ao logo do presente estudo, destacamos que não nos foi possível concluir exactamente sobre as componentes diferenciadas das atitudes, pois a aglomeração dos itens da escala teve apenas em conta o aspecto semântico. Em consequência, remetemos para futuras investigações que o instrumento utilizado no presente estudo seja submetido ao procedimento adequado de análise factorial. E que, neste âmbito, se tenha em conta o número mínimo de dados necessários para proceder à referida análise.     

 Futuras investigações 

Finalizando, podemos dizer que os pontos de vista que aqui foram expressos constituem indicações de investigação no campo das atitudes dos alunos de 2º ciclo face à Matemática sobre a qual pensamos futuramente continuar o trabalho iniciado. Cabe ainda realçar que a efectivação deste trabalho atingiu, em nosso entender, os objectivos propostos, bem como alguns dos resultados esperados. Aguardamos, pois, que este trabalho forneça um contributo para o despertar do interesse em novas pesquisas relacionadas com o assunto.                                     
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� Livro para todos aqueles (de todas as idades) que têm medo da Matemática! Escrito pelo ensaísta e poeta alemão, Hans Magnus Enzenberger. Livro onde Enzenberger relata episódios de um rapaz de 11 anos — Roberto, que não gosta de Matemática porque não a compreende. Porém, durante doze noites sonha com um diabinho que se dispõe a ensina-lo, numa divertida viagem ao país das Matemáticas. Tudo se torna então tão fácil que Roberto quer saber cada vez mais. 





� Grande parte dos alunos dedica-se à Matemática como o faz com outras disciplinas, memorizando. Sobretudo sabemos que está enraizada a crença que “ser bom aluno a Matemática” é sinónimo de saber a tabuada de cor. Mas, este nem sempre é o melhor hábito. Ainda em “O Diabo dos Números”, como se revela no diálogo entre o protagonista — Roberto e o “Diabo dos Números” —“a tabuada pode ser muito útil quando a pilha acaba. Mas a Matemática …, é uma coisa totalmente diferente!” (Enzensberger, 1998: 16).


� Extraído do Livro: Que és filosofia? (editado conforme manuscritos de José Ortega y Gasset, redigidos para as intervenções no curso da Universidade de Madrid – 1927, intituladas: Que és filosofia?).


� “Maldita Matemática” – Conto de Álvaro Magalhães (1989) 
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